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tr", 
Em 09 de setembro de 2025, procedeu-se a abertura do processo de n°. 106/2025-PMSJP. De 

interesse do Secretário Municipal de Infraestrutura objetivando a abertura de Processo de Licitação 

para a Contratação de empresa especializada na área de construção civil para a execução dos 

serviços de pavimentação de vias urbanas em TSD no Município de São João do Paraíso/MA, e para 

constar, eu, FRANCISCO CLÁUDIO RIBEIRO NUNES, lavrei o presente termo que vai por mim 

assinado. 

São João do Paraíso — MA, 09 de setembro de 2025. 

FRANCISCO CLÁUDIO RIBEIRO NUNES 
Secretário Municipal de Infraestrutura 
PORTARIA Nº 016/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA 

Ao 
Excelentíssimo Senhor, ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 
Ref. Processo Administrativo n°. 106/2025-PMSJP 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 

PMSJP 

FL.(5) 

N° 0 0,)„, 

São João do Paraíso — MA, 09 de setembro de 2025. 

Assunto: Solicitação de Abertura de Processo Licitatório — Pavimentação Asfáltica em TSD 

- Solicitamos a abertura de processo licitatório, na modalidade Concorrência Eletrônica, sob a regência 
da Lei Federal n° 14.133/2021, objetivando a Contratação de empresa especializada na área de 
construção civil para a execução dos serviços de pavimentação de vias urbanas em TSD no Município 
de São João do Paraíso/MA, conforme especificações técnicas e planilha orçamentária anexas. 

Processo Administrativo Origem: Nº 106/2025 - PMSJP-MA 
Valor Estimado Global: R$ 1.705.310,52 (um milhão, setecentos e cinco mil, trezentos e dez reais e 
cinquenta e dois centavos) 
Fonte de Recurso: Transferegov - Plano de Ação n° 09032025-085138/2025 

Anexam-se a este ofício o Documento de Formalização da Demanda (DFD), as planilhas da 
engenharia referente ao projeto o Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Mapa de Riscos, o Termo de 
Referência (TR) e as especificações técnicas detalhadas. 

ct 1\0 

Atenciosamente, 
Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 

REQUISITANTE AUTORIDADE COMPETENTE 

..._ 

AUTORIZO NA FORMA DA LEI EM: 
 / /2025 

CI UD B Mgr 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

PORTARIA N° 016/2025 

QUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Portaria n° 001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, na 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov. br 
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Secretaria / órgão auxiliar: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA 

Unidade 

Administrativa: 
Departamento de 
Engenharia 

Nome do requisitante: Lenilson Silva Mendes Cargo/Função: Engenheiro Civil 
E-mail: lenismendes@gmail.com Telefone(s): (98)99124-6819 

As vias urbanas dos bairros Dr. Rui, Maciel e Sousa Aguiar apresentam necessidade contínua de 

melhoria infraestrutural para garantir trafegabilidade, conforto e segurança aos munícipes. A 

intervenção em 2.754,52 metros de extensão (17.628,93 m2 de área de pista) reduzirá o acúmulo de 

poeira no período seco e alagamentos e lama no período chuvoso, além de promover a valorização 

imobiliária e a melhoria do acesso aos serviços públicos essenciais. 

A demanda encontra-se em conformidade com o Plano de Ação registrado sob o NI' 09032025-
085138/2025 TRANSFEREGOV e com as metas orçamentárias estabelecidas para a Gestão de 2025 a 
2028 do Wri 

Contratação de empresa de engenharia para execução de obras de terraplenagem, pavimentação 

asfáltica em Tratamento Superficial Duplo (T5D), drenagem superficial (meio-fio e sarjeta) e 

sinalização horizontal e vertical em vias urbanas no Município de São João do Paraíso/MA. 

R$ 1.705.310,52 (com BDI de 24,23%). 

6. 
Modalidade Prevista: Concorrência Eletrônica (nos termos do art. 28, II c/c art. 62, XXXVIII da Lei n2
14.133/2021). 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodo paraiso.ma.gov. br 
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Membro Nome Titular 
CPF/ATO 

NOMEAÇÃO 
ATRIBUIÇÃO 

Órgão Requisitante FRANCISCO CLÁUDIO RIBEIRO NUNES Port. 016/2025 SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

Integrante Requisitante LENILSON SILVA MENDES 608.751.263-24 
PLANEJAMENTO E ACOMPANHAMENTO DA 

OBRA 

Integrante Requisitante ILTON RODRIGUES DE SOUSA Port. 0028/2025 RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DA LICITAÇÃO 

SERÁ NECESSÁRIO AUXÍLIO DE ÁREA TÉCNICA PARA ELABORAÇÃO DO ETP? SIM (X) NÃO ( ) 

Nota Explicativa: Se necessário o ETP poderá ser elaborado pelo com auxílio de área técnica especializada. 

Critério de Julgamento: Menor Preço / Empreitada por Preço Unitário. 

São João do Paraíso - MA, 09 de setembro de 2025. 

ILSON SILVA MENDES 
ENGENHEIRO CIVIL 

CRER-nº 1119497922MA 
Responsável pela Solicitação 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, ne 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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Nome: Lenilson Silva Mendes. 
Função/Cargo: Engenheiro Civil. 
CREA-n2 1119497922MA 
Responsável Técnico: Fiscal do Contrato 

Nome: Alexandre Cezar Leite da Silva. 
Função/Cargo: Engenheiro Civil. 
CREA4,21A»1,1,106. 
'ResPrdaUrTécnico: Confecção dos projetos. 

PM SM 
FL,(S) 

N° oOS 
RO A: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 
DO PARAÍSO/MA, conforme documentos anexos complementares. 

II. O objeto da licitação tem a natureza de serviços de engenharia. 
III. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados em projetos e planilha 

orçamentária, cronograma físico financeiro em anexo. 
IV. O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável desde 

que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, conforme apresenta a 
seguir. 

V. Endereço de execução do objeto: Sede do Município de São João do Paraíso/MA. 

ITEM EVENTO/ETAPA DURAÇÃO
(EM MESES) 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 05 
2 TERRAPLANAGEM 03 
3 PAVIMENTAÇÃO EM TSD 04 
4 DRENAGEM SUPERFICIAL 04 
5 SINALIZAÇÃO 01 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 05 
TOTAL PRAZO DE EXECUÇÃO 05 

VI. Deverão ser atendidas todas as questões burocráticas do contrato, tais como seguros do 
tipo garantia e de execução conforme o edital e relativos à execução do objeto, como 
licenças e alvarás, se for o caso. A Ordem de Início somente será emitida após atendidas as 
questões preliminares. 

VII. O regime de execução do contrato será o de menor preço global, na forma de execução 
indireta, sob regime de empreitada por menor preço global. 
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A éuntratação visa garantir a melhoria na infraestrutura do Município de São João do 
Paraíso/MA. 

II. Destarte, a contratação, preconiza a relação entre a proposta e os objetivos e diretrizes que 
objetiva a melhoria na infraestrutura produtiva do município, visando promover a melhoria da 
mobilidade, segurança e trafegabilidade de veículos e pedestres tanto em períodos chuvosos 
quanto em período de seca. Consequente fortalecimento e incentivo à produção agrícola, 
através da manutenção e a conservação das vias que são os meios de escoamento da produção 
e economia em geral do município. Aumento a segurança no desenvolvimento de veículos e 
pessoas, melhorar a qualidade de vida da população. 

I. Melhoria na infraestrutura produtiva do município, através da execução de serviços de 
pavimentação de vias para melhor escoamento da produção e qualidade de vida da população. 
Maior segurança no desenvolvimento dos veículos e pedestres e redução dos transtornos 
causados pela ação do tempo, bem como a economia com manutenções futuras das vias, em 
conformidade com: 

II. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar. 

III. O orçamento que acompanha este documento é fonte de referência para a licitação. 
IV. Todos os serviços constantes destas especificações e da planilha englobam fornecimento de 

,t. .ais e mão de obra. 
V: C; i.,rdjeto Executivo, o Orçamento de Referência, a Descrição de serviços e este .çiermo de 

Referência se complementam e deverão ser obedecidos. 
VI. As normas, projetos de normas, especificações, métodos de ensaio e padrões, aprovados e 

recomendados pela ABNT, assim como a legislação pertinente a obras civis em vigor, em 
especial no tocante à segurança do trabalho, fazem parte integrante deste Termo de 
Referência. 

Trata-se de contratação de empresa especializada em engenharia para a execução de 
Pavimentação em TSD, mediante licitação. 

II. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 
a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

I. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
II. O responsável técnico da empresa contratada, que coordenará a execução dos serviços em 

questão e será o preposto e interlocutor com a Fiscalização da CONTRATANTE, deverá 
acompanhar, gerenciar e validar a execução dos serviços durante todo o tempo de execução 

2 
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III. A Contratada deverá providenciar junto ao CREA e/ou CAU as Anotações e Registros de 
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato, nos termos das normas 
pertinentes (Leis n2. 6.496/77 e n°. 12.378/2010); 

IV. Os serviços prestados de reforma do escopo dessa contratação deverão estar devidamente 
registrados através de ART / RRT de Execução, 

V. O objeto do contrato deve atender, ainda, às diretrizes estabelecidas na Lei Federal n° LEI 
Nº 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, as Normas Técnicas e Legislações vigentes, inclusive 
Legislações Ambientais, dentre as quais: 

VI. Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive 
normas de concessionárias de serviços públicos, e as Normas Regulamentadoras do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), as Resoluções RDC da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA); 

VII. Nas Instruções e Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e dos Órgãos 
do Sistema do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e do Conselho Federal de 
Engenharia e Agronomia (CREA/CONFEA); 

vfi! . cartilha "Obras Públicas: recomendações básicas para a contratação e fisuâlização de 
obras públicas", do Tribunal de Contas da União (TCU); 

IX. Nas orientações e manuais dos respectivos convênios e contratos de repasse formalizados 
com o Município. 

X. As intervenções devem seguir as diretrizes técnicas previstas nas Normas Técnicas da 
ABNT; 

XI. A contratação abrange ainda os seguintes critérios e práticas de sustentabilidade, quando 
for o caso: 

XII. O objeto contratado deve atender à legislação federal, estadual e municipal referente à 
sustentabilidade, dentre estas: 

XIII. O Plano Municipal de Saneamento Básico, quando for o caso; 
XIV. Ao Plano Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos, quando for o caso; 
XV. À Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei n2 12.305/2010. 
XVI. À Política Nacional de Meio Ambiente, Lei n° (6.938/81. 

XVII. Ao Novo Código Florestal Brasileiro, Lei n° 12.651/2012. 
XVIII. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 
contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 
Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o 
poluente e o tipo de fonte; 

I. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar 
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor 
designado para esse fim, nos prazos definidos em Edital. 

II. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

III. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

3 
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serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços 
ensejando pedido de aditivo contratual por este motivo. 

IV. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

ução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
II. Após a assinatura do Contrato e a apresentação da garantia contratual no prazo do edital, a 

Contratada será instada a comparecer em reunião inicial, convocada pela Contratante, para 
recebimento e assinatura do documento "Ordem de Início dos Serviços", quando então iniciar-
se-á a execução dos serviços. 

III. Os serviços serão executados conforme cronograma físico financeiro; 
IV. Sempre que houver demolições e retiradas de materiais existentes, a CONTRATADA executará, 

sob sua responsabilidade, os devidos escoramentos e procedimentos de prevenção de 
acidentes, visando à segurança do pessoal, dos serviços, do Patrimônio Público e propriedade 
particular; 

V. A CONTRATADA deve elaborar todo e qualquer levantamento de dados que forem necessários 
com vistas ao desenvolvimento do objeto de contrato; 

VI. A CONTRATADA deve manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de 
prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar 
decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

VII. A CONTRATADA deve providenciar o fechamento das áreas próximas ao local onde estiverem 
sendo executados os serviços, caso necessário, visando não interferir nas demais atividades 
realizadas na localidade; 

VIII. A CONTRATADA deve utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

IX. A ÇCINTRATADA deve justificar por escrito e participar previamente à fiscalização as alterações, 
,i/2,0iniiições e/ou complementações ao objeto do contrato, que não puderem se previstas 
com antecedência; 

X. A CONTRATADA deve fornecer todos os materiais e mão de obra necessária à execução e 
instalação dos serviços necessários ao objeto do contrato; 

Xl. A CONTRATADA deve utilizar materiais novos, de primeira qualidade, que atendam às 
condições estipuladas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), resistentes e 
adequados à finalidade a que se destinam. Caso a contratada utilize materiais cuja qualidade 
seja duvidosa (marcas desconhecidas ou de fabricantes sem renome no mercado para o tipo 
de material específico), caberá à mesma comprovar, através de testes ou atestados técnicos, 
estarem os mesmos de acordo com as normas técnicas, caso solicitado pela fiscalização. 

XII. Não serão aceitas reclamações e ou solicitações de serviços adicionais de itens que não 
estejam inicialmente no orçamento de referência; 

XIII. Os serviços somente serão recebidos após sua limpeza geral; 
XIV. Os dias e horários de funcionamento deverão ser alinhados com a CONTRATANTE na reunião 

de Ordem de Início dos Serviços. 
XV. A execução dos serviços observará o cronograma físico integrante do Projeto Básico; 
XVI. A execução dos serviços deve seguir todas as orientações representadas no Caderno de 

Especificações e Memória do Orçamento. 
XVII. Não é permitida a subcontratação do total dos serviços. 

PMSJp 
FL.(s) 

não decorrentes, 
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I. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CNPJ Nº 
01.597.629/0001-23 responsável por fiscalizar a CONTRATADA fundamentada pelo Contrato, 
Normas do Concedente, legislações e normas vigentes. 

II. FISCALIZAÇÃO: Equipe de profissionais aptos indicados pelo município como Fiscais do 
contrato, sendo responsáveis pela aprovação dos serviços e produtos gerados pela 
CONTRATADA, bem como a definição de diretrizes e parâmetros técnicos para o 
desenvolvimento da execução da obra; 

III. CONTRATADA: Empresa a ser CONTRATADA pela Administração Pública por meio de licitação, 
a qual tem como função executar os serviços constantes neste Projeto Básico. 

IV. A reunião inicial será devidamente registrada em ata, e objetiva dar início à execução dos 
serviços, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os 
representantes da CONTRATANTE, o responsável técnico/preposto da CONTRATADA e os 
respectivos técnicos. 

V. A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá, além de presencial, ser 
estabelecida através de endereço eletrônico ("e-mail") e reuniões remotas através de 
plataformas digitais, quando for o caso e possibilidade. 

VI. NITRATADA deve apresentar Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) ou Anctáção de 
Responsabilidade Técnica (ART) referente à contratação de Arquiteto ou Engenheiro para 
acompanhamento da execução do serviço. 

VII. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

VIII. As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal 
da CONTRATANTE deverão ser registradas e encaminhadas ao Chefe do Poder Executivo 
imediatamente, para a adoção de medidas saneadoras. 

IX. Ao final de cada etapa da execução contratual, na medida em que os serviços sejam 
efetivamente executados e de acordo com as parcelas mensais de desembolso previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

X. Cada etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

XI. A confirmação dos serviços executados será efetuada pela Fiscalização da CONTRATANTE, 
que emitirá, para cada parcela medida, planilha de Cronograma Físico-Financeiro, contendo 
todos os itens da planilha de orçamento proposta, a discriminação dos serviços, quantitativos 
previstos, preços unitários e totais contratos, bem como os quantitativos e preços totais de 
cada medição efetuada e o saldo físico-financeiro do contrato. 

XII. A indicação do objeto; 
XIII. O número da medição em ordem sequencial; 
XIV. 1.1., .:'''"?Iíodo ou o mês/ano a que se refere; 
XV. Data base dos preços unitários; 

XVI. Assinatura da Fiscalização e o de acordo do representante da CONTRATADA. 
XVII. A medição deverá ser efetuada pela Fiscalização da Contratante, devendo ser elaborada com 

suas respectivas memórias de cálculo registradas no Diário de Atividades e Ocorrências. O 
representante da Contratada poderá colaborar na elaboração da medição. 
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XVIII. A CONTRATADA deverá apresentar, semanalmente, Relatório fotográfico de execução dos 
serviços, conforme Cronograma Físico-Financeiro, bem como emitir diariamente o Registro 
Diário de Obras (RDO), devendo o mesmo estar devidamente assinado pelo Responsável 
Técnico. 

XIX. Após a aprovação das documentações técnicas da medição, a CONTRATADA deve fornecer a 
Guia de Recolhimento do INSS com seus comprovantes de pagamento; Guia de Recolhimento 
do FGTS e de informações à Previdência Social (GFIP), com comprovantes de pagamentos; 
Lista de funcionários contratados; Folha de pagamento e comprovantes; e Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO) de todos os funcionários contratados. 

,XX. Wçkcumentos administrativos deverão ser analisados pela CONTRATANTE e, em havendo 
divergências, será solicitada a correção na documentação à CONTRATADA, que terá o prazo 
de até 5 dias úteis para fazer a correção. 

XXI. Após a aprovação dos documentos administrativos, a CONTRATADA será autorizada a emitir a 
Nota Fiscal ou Fatura. 

XXII. O pagamento da última medição ficará condicionado à apresentação, juntamente com a 
Fatura ou Nota Fiscal e a Planilha de Controle Físico-Financeiro, do Termo de Aceite Provisório 
e do Certificado de inexistência de débitos relativos às obrigações trabalhistas relacionados 
com os serviços contratados. 

XXIII. O recebimento definitivo ocorre com a assinatura do Termo de Aceite Definitivo por servidor 
ou Comissão designada pela Prefeita Municipal, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria e que não poderá ser 
superior a 90 (noventa) dias da data do termo de aceite provisório, que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais. 

PMSJP 
FL.(S) 

N° 
RÚB 

Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além 

de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

II. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

p`...lYi?giscalização do Contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificsrerni:vícios, 

dáirtos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

III. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a 

CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

IV. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 
V. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do 

artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
VI. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
VII. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

VIII. 10.9 Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 

IX. Municipal do domicílio ou sede do contratado; 
X. Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 
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XI. rvtidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

XII. Uí,,.,,,nsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,.Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE; 

XIII. Comunicar à Fiscalização, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

XIV. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, 
em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no 
trabalho; 

XV. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

XVI. aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
XVII. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

XVIII. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

XIX. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto 
Básico, no prazo determinado. 

XX. ncriduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
Élt?h,:i:.(;:erminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos seiMç.ok;. e -nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

XXI. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

XXII. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
XXIII. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
XXIV. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pela Lei n2 13.146, de 2015. 

XXV. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da licitação. 

XXVI. Elaborar o Relatório de Diário de Obras (RDO) em meio digital — conforme modelo a ser 
fornecido e/ou aprovado pela fiscalização, incluindo diariamente pelo Responsável 
Tiewiro/Preposto Responsável, as informações sobre o andamento dos serviços. tMs.como, 
az-i-i7o de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteeiroââgicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. O 
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uso do RDO constituir-se-á em obrigação do responsável técnico pelo empreendimento, que o 
manterá permanentemente no local da atividade durante o tempo de duração dos trabalhos. O 
RDO deverá conter o registro, a cargo do responsável técnico, de todas as ocorrências 
relevantes da obra. 

XXVII. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles 
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

XXVIII. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras — CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 
(trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa 
RFB n° 1845, de 22 de Novembro de 2018. 

mpanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na veiiii i:?ção da 
cOnformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, 
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma da Lei. 

II. O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

III. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Projeto Básico. 

IV. A Fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos em Lei e 
Contrato firmado. 

V. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços 

deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais 

como: marca, qualidade e forma de uso. 
VI. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico, no Edital, no Contrato 

VII. Erga legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual; 
VIII. vii-i:idades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizad .W. :çforma 

preVentiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores ou equipe de 
Fiscalização, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as 
ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

IX. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento parcial dos serviços, nos 
termos abaixo: 
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II. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 
através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

III. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
,  no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade..,,s:d,_ 

IV. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 

V. As medições serão realizadas pelo fiscal técnico, após a entrega da documentação acima, da 
seguinte forma: 

VI. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

VII. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à Fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

VIII. O recebimento das medições também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes e ensaios necessários para comprovação de qualidade. 

IX. O aceite das medições provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais 
em vigor (Lei n" 10.406, de 2002). 

X. t,),09;viços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte; quando em desacoççlç ,com as 

ésij-ecificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, deVendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

PREFEITURA oe 
SÃO JOÃO OO.4, PV° (çL g 
PARAI S RuBR,

11.1. O Valor total para execução do projeto estimado previamente e referenciados pelas Planilhas 

SINAPI - 06/2025 - Maranhão, SBC - 07/2025 - São Luís, MASICRO3 - 04/2025 - MA, ORSE - 05/2025 —

Sergipe, SUDECAP - 04/2025 — MG e EMBASA - 01/2025 - Bahia, totalizando o valor de R$ 2.468.458,78 

(Dois milhões quatrocentos e sessenta e oito mil quatrocentos e cinquenta e oito reais e setenta e oito 
centavos), conforme planilha orçamentária e projetos. 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município de São João do Paraíso/MA. 

12.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação do Município: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
CLASSIFICAÇÃO: 15.451.0501.1003 - PAVIMENTAÇÃO, BLOQUETEAMENTO E RECUPERAÇÃO DE VIAS E 
LOGRADOUROS PUBLICOS 
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NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/Finisa 

Secretário Municipal de Infraestrutura 

PORTARIA Nº 016/2025 

PMSIP 
FL.(s) 

RÚ8 

São João do Paraíso/MA, 18 de agosto de 2.02.5. 
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No 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

OBRA: TERRAPLENAGEM, PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD, EXECUÇÃO DE 

MEIO-FIO COM SARJETA, SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL 

PROPRIETÁRIO: Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 

LOCAL DA OBRA: Bairros Dr Rui, Maciel e Sousa Aguiar 

PMSjp 
F!_, CS) 

S 
OBR

Rua do Comercio, 150 — Centro 
CEP: 65973-000 - São João do Paraiso/MA 
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• CONTRATO 

PMSJP 
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N°  t I ç 

-"tira fins desta Especificação os termos abaixo têm os seguintes significados: • 
-a)-C• tratante - autoridade responsável pela contratação dos serviços; - 
b) Contratada - pessoa física ou jurídica responsável pela execução dos serviços; 
c) Fiscalização - indivíduo ou comissão representante do Contratante junto à 
Contratada, designado (a) para verificar, de modo sistemático, o cumprimento de 
todas as disposições contratuais e ordens complementares, em todos os seus 
aspectos; 
d) ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas; 
e) NBR - Norma Brasileira Registrada do SINMETRO; 
f) SINMETRO - Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial; 
g) DIN - Normas Industriais Alemãs; 
h) LEI 14.133 - Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Presidência da República. 

REIBRI A: 

• MEDIÇÃO 
Os serviços aceitos e medidos só são atestados como parcela adimplente, para 

efeito de pagamento, se juntamente com a medição de referência, estiver apenso o 
relatório com os resultados dos controles e de aceitação. 

• OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A pessoa física ou jurídica contratada para a execução de obras e serviços de 
ERRe aria estará obrigada a: 

et"Tá) executar, com perfeição e segurança, todos os serviços descritos, 
indicados ou mencionados no Caderno de Encargos e nos desenhos que compõem 
o Projeto, fornecendo todos os materiais, mão-de-obra e equipamentos 
necessários, sendo responsável pela existência de todo e qualquer vício, 
irregularidade ou simples defeito de execução, mesmo após o recebimento da 
obra, obrigando-se a repará-lo de imediato; 

b) comunicar, por escrito, ao Contratante quaisquer erros ou incoerências 
verificadas no projeto, não sendo, a eventual existência de falhas, razão para 
execução incorreta de serviços de qualquer natureza; 

c) empregar profissionais devidamente habilitados na execução dos 
serviços, sendo-lhe vedado subempreitar totalmente os serviços especializados, 
uma vez comprovada a idoneidade técnica do subempreiteiro, a critério da 
Fiscalização junto ao Órgão Central do Sistema de Engenharia; 

d) submeter à aprovação do Contratante o nome do profissional responsável 
pela execução da obra, que deverá dar assistência diária à mesma, combinando 
um horário comum de permanência no canteiro com a Fiscalização; 

e) excluir imediatamente de sua equipe qualquer integrante que a 
Fiscalização, no interesse da obra, julgue incompetente ou inadequado à 
consecução dos serviços, sem que se justifique, nesta situação, atraso no 
cumprimento dos prazos contratuais; 

dar livre acesso a todas as partes do canteiro, sem exceção, à Fiscalização, 
mantendo em perfeitas condições, a critério desta, escadas, elevadores, andaimes 
e outros dispositivos necessários à vistoria da obra; 

Rua do Comercio, 150 —Centro 
CEP: 65973-000 - São João do Paraiso/MA 
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RIA A: 

g) fornece e manter no canteiro o Diário da Obra, conforme modelo 
aprovado, tomando conhecimento, através dele, das observações e interpelações 
da Fiscalização e nele registrando, obrigatoriamente, as condições meteorológicas 
prejudiciais ao andamento dos serviços, as falhas nos serviços de terceiros não 
sujeitos à sua ingerência, as consultas à Fiscalização, as datas de conclusão das 
etapas caracterizadas de acordo com o cronograma da obra, os acidentes de 
trabalho, as respostas às interpelações da Fiscalização e a eventual escassez de 
material que resulte em dificuldade para execução dos serviços em tempo hábil; 

h) cumprir as prescrições referentes às Leis Trabalhistas, de Previdência 
Social e de Seguro de Acidentes do Trabalho; 

i)efetuar o pagamento de impostos, taxas e outras obrigações financeiras 
que incidam ou venham incidir sobre a execução das obras e serviços; 

j) responsabilizar-se pelos danos causados a terceiros provenientes da 
érc,ci 'não da obra; 

• • k) apresentar, com antecedência, à Fiscalização, amostras dos materiais 
a utilizar que, uma vez aprovadas, passarão a fazer parte do mostruário oficial 
da obra para fins de confrontação com partidas de fornecimento; 

l) retirar do canteiro da obra os materiais não especificados ou rejeitados 
pela Fiscalização; 

m) transportar para local do canteiro da obra indicado pela Fiscalização os 
materiais aproveitáveis, proveniente de demolições que pertencerão, a menos que 
indicado em contrário, ao Contratante e dele retirar os materiais inservíveis, às suas 
expensas; 

n) utilizar modernos e eficientes equipamentos e ferramentas necessárias à 
boa execução dos serviços e empregar os métodos de trabalho mais eficientes e 
seguros; 

o) encaminhar ao Contratante cronogramas, quadros demonstrativos de 
produção, análise de materiais, corpos de prova e outros elementos informativos 
relativos aos serviços contratados; 

p) fornece cópias do resultado de ensaios ou testes de materiais ou serviços 
a seu cargo à Fiscalização, sendo que a retirada de amostras e o preparo de corpos 
de prova serão executados com assistência da Fiscalização, cabendo a esta 
aprovar previamente o laboratório onde serão realizados os ensaios e testes; 

q) transportar, manusear e armazenar com o maior cuidado possível, 
e, '"::::;nlo-se choques, pancadas ou quebras, os vários materiais a empregar na 
Ciard, sendo que aqueles sujeitos a danos por ação da luz, calor, umidade ou chuva 
deverão ser guardados em ambiente adequados à sua proteção, até o momento de 
sua utilização; 

• DOS MATERIAIS A EMPREGAR 
A não ser quando especificado em contrário, os materiais a serem empregados 

nos serviços serão todos de primeira qualidade e de acordo com as especificações 
da ABNT. 

A Fiscalização examinará todos os materiais recebidos no canteiro da obra 
antes de sua utilização e poderá impugnar o emprego daqueles que, a seu juízo, 
forem julgados inadequados. Neste caso, em presença do responsável pela 

Rua do Comercio, 150 —Centro 
CEP: 65973-000 - São João do Paraiso/MA 
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execução da obra, serão retiradas amostras para a realização de ensaios de 
caracterização das qualidades dos materiais. 

• DA SUBSTITUIÇÃO DE MATERIAIS 
Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material 

q\-~icado por outro, a Contratada, em tempo hábil, apresentará, por escritoi t 
kirs‘alazação, a proposta de substituição, instruindo-a com as razões 
determinantes do pedido e orçamento comparativo, sendo que sua aprovação só 
poderá efetivar-se quando a Contratada: 

a) firmar declaração de que a substituição se fará sem ônus para o Contratante; 
e 

b) apresentar provas de equivalência técnica do produto proposto em 
substituição ao especificado, compreendendo, como peça fundamental, o laudo 
de exame comparativo dos materiais, efetuado por laboratório tecnológico idôneo, 
a critério do Contratante. 

• DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 
A execução da obra deverá ser realizada com a adoção de todas medidas 

relativas à proteção dos trabalhadores e de pessoas ligadas a atividades da 
Contratada, observadas as leis em vigor; deverão ser observados os requisitos de 
segurança com relação as redes elétricas, máquinas, andaimes e guinchos, 
presença de chamas e metais aquecidos, uso e guarda de ferramentas e 
aproximação de pedestres. 

Se for necessário durante as obras o emprego de explosivos, a Fiscalização 
deverá ser antecipadamente notificada e deverá opinar por escrito sobre as 
medidas de segurança propostas pela Contratada à guarda e emprego do referido 
rta;etiQ 
IFscáXiii-npete à Contratada tomar as providências para a colocação, às expenãas 
próprias, de placas e sinais luminosos de advertência ou orientação durante o dia 
e à noite. 

A Fiscalização poderá exigir da Contratada a colocação de sinais correntes que 
julgar necessários para a segurança de veículos e pedestres. 

O Contratante não assumirá responsabilidade por acidentes que ocorrerem nos 

locais da obra e nem atuará como mediador em conflitos que deles resultem. 
A Contratada manterá Seguro de Acidentes do Trabalhador para todos os seus 

empregados que exerçam atividades no canteiro de obra e responderá, nos termos 

da legislação vigente, por qualquer acidente ocorrido com o pessoal, material, 
instalações e equipamentos sob a sua responsabilidade, bem como de terceiros, 
durante a execução dos serviços. 

A Contratada submeter-se-á às medidas de segurança exigidas pela Unidade 
Militar do local onde se realizarem os serviços. 

nateri,. 
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1. PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 
1.1. ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
A empresa deverá disponibilizar um Engenheiro Civil, responsável técnico para 

acompanhamento dos serviços in loco e registrar a ART de execução, além do 
Mestre de Obra (ou encarregado geral) para gerenciamento de mão de obra, 
equipamentos e acompanhamento/coleta de material de ensaios de laboratório. 

1.2. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

Placa de Obra: deverá ser fornecida uma placa de obra padrão em chapa com 
guarnições e engradamento em madeira com seções adequadas e conter as 
informações da construção. A placa será fixada em local visível em frente à entrada 
da cidade. A placa deverá possuir dimensão de 3,OOm x 2,OOm. 

1.3. LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
Deverá ser realizada a locação topográfica de todas as ruas, respeitando as 

dimensões e inclinações de projeto. Deverá ser utilizado equipamento de 
1 ,,if ia como estação, nível e teodolito para garantir a perfeita execução co,:, 

serviços de pavimentação e meio fio. 

1.4. MOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTO MECÂNICOS 
Item destinado a locomoção dos equipamentos necessários para a construção 

do empreendimento. 

1.5. REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO 
DE PAVIMENTOS. AF_09/2024 

Os serviços de regularização dos perfis longitudinal e transversal das vias 
deverão ser executados seguindo o padrão do arruamento existente, ou seja, 
acompanhando preferencialmente o projeto geométrico apresentado, evitando 
assim grandes movimentos de terra ou serviços complementares, cortes, aterros, 
empréstimos etc. Neste programa, a operação de terraplenagem se limitará em 
pequenos cortes para regularização e preparo da operação de estabilização do 
subleito que por definição será a camada superior desta superfície acabada; 

O controle das referidas operações será feito por apreciação visual da 
qualidade dos serviços e/ou a critério da fiscalização. 

O material excedente da operação de terraplenagem, definido pelo projeto 
gmorpátrico, deverá ser depositado em locais (bota-foras) que não provoquem 
tk4,rityrio no perímetro urbano e nem impactos ambientais. ias 

Os serviços de terraplenagem serão iniciados somente após a execução da 
drenagem profunda das vias, quando recomendada tecnicamente. 

O subleito das vias a serem pavimentadas, apresentam solo arenoso com 

CBR ≥120/0. 
Regularização do subleito é a denominação tradicional para as operações 

(cortes e aterros até 0,20m) necessárias à obtenção de um leito "conformado" 

Rua do Comercio, 150 —Centro 
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para receber o pavimento somente nas regiões que serão aterradas, conforme as 
cotas de projeto. 

A execução da regularização do subleito envolve basicamente as seguintes 
operações: escarificação e espalhamento dos materiais, homogeneização dos 
materiais secos, umedecimento ou aeração e homogeneização da umidade, 
compactação e acabamento. 

Os equipamentos a serem utilizados nestas operações são os seguintes: 

motoniveladora, grade de disco, caminhões "pipa" e rolos compactadores. 
Ao executar a regularização e compactação do subleito tomar cuidado de 

rçr;lifigir as tubulações de água, esgoto, telefone e fossas, bem como os tipos!bid 
moradias para não causar danos às mesmas. 

O controle geométrico da regularização deve ser feito observando as notas 
de serviço de terraplenagem (cotas e distâncias), respeitando as declividades 
longitudinal e transversal de cada via. 

O controle tecnológico da regularização do subleito deve atender aos 
seguintes critérios: 

a) Para cada "pano" de até 100m de comprimento fazer um ensaio padrão 
de compactação com material retirado da pista, já homogeneizado. 
Aproximadamente no mesmo local realizar a determinação da densidade in 

situ, calculando-se, então o Grau de Compactação - GC. 

b) O serviço será considerado aprovado desde que apresente um GC ≥ 100% 

do Proctor Normal e umidade "in situ" variando ± 2% da umidade ótima 
de laboratório. 

Serão utilizados os seguintes equipamentos: 

• Motoniveladora com escavador; 
• Carro tanque distribuidor de água; 

• Rolos compactadores tipo pé-de-carneiro e liso vibratório; 

• Grade de disco 

ESCAVAÇÃO HORIZONTAL EM SOLO DE 1A CATEGORIA COM TRAtt 
.1:-)n;wri 

DE ESTEIRAS (100HP/LÂMINA: 2,19M3). AF_07/2020 
Após a limpeza superficial da jazida e retirada da matéria orgânica, o material 

destinado as camadas granulares deverão ser escavadas na jazida, o serviço 

também contempla o transporte interno, carga do material escavado e descarga em 

caminhão basculante. 
Serão utilizados os seguintes equipamentos: 

• Trator de esteira; 
• Pá carregadeira; 
• Caminhão basculante; 

1.7. TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 18 M3, EM VIA 
URBANA EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 

O transporte do material de base deverá ser realizado por caminhão 
basculante com capacidade de caçamba de 14m3. 

Rua do Comercio, 150 — Centro 
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1.8. CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE SOLO 
DE COMPORTAMENTO LATERÍTICO (ARENOSO), COM ESPESSURA DE 
15 CM - EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE E SOLO. 
AF_09/2024 

O material de base deverá ser um material granular com CBR z 60%, com 
compactação z 98% afim de estabelecer a estabilidade e durabilidade. Os 
equipamentos a serem utilizados nas operações de estabilização da base são os 
seguintes: motoniveladora, grade de disco, caminhões "pipa" e rolos 
compactadores. 

A execução da estabilização da base envolve basicamente as seguintes 
operações: espalhamento dos materiais, homogeneização dos materiais secos, 
umedecimento ou aeração e homogeneização da umidade, compactação e 
acabamento. 

Ao executar a estabilização granulométrica da base tomar cuidado de não 
atingir as tubulações de água, esgoto, telefone e fossas, bem como os tipos de 
moradias para não causar danos às mesmas. 

O controle geométrico da base deve ser o mesmo do subleito, observando as 
declividades longitudinal e transversal de cada via. 
A espessura da camada de base compactada não deve ser inferior a 20,00 cm, 
NMLiiI•rAndo eixo e bordos. 

O controle tecnológico da base deve atender aos seguintes critérios: 

a) Para cada "pano" de até 100m de comprimento fazer um ensaio padrão de 
compactação com material retirado da pista, já. homogeneizado. 

Aproximadamente no mesmo local realizar a determinação da densidade "in situ", 

calculando-se, então o Grau de Compactação - GC. 

b) O serviço será considerado aprovado desde que apresente um GC ≥ 100% do 

Proctor Intermediário e umidade "in situ" variando ± 2% da umidade ótima de 
laboratório. 

Serão utilizados os seguintes equipamentos: 

• Trator de esteira; 
• Pá carregadeira; 
• Caminhão basculante; 

• Rolo pé de carneiro; 
• Motoniveladora; 
• Carro tanque distribuidor de água; 
• Trator de pneus; 
• Grade. 

1.9. EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30, PARA 

,orihna OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. AF_09/2024 

Imprimação é a operação que consiste na impregnação com asfalto da parte 

superior de uma camada de base de solo granular já compactada, através da 
penetração de asfalto diluído aplicado em sua superfície, objetivando conferir: 

Rua do Comercio, 150 —Centro 
CEP: 65973-000 - São João do Paraiso/MA 
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a) Coesão na parte superior da camada de solo granular, possibilitando sua 
aderência com o revestimento asfáltico. 
b) Impermeabilidade que, aliada com a coesão propiciada, possibilita a circulação 
dos veículos da obra ou mesmo do tráfego existente, sob as ações de intempéries. 

O ligante asfáltico indicado, de um modo geral, para a imprimação é o asfalto 
diluído do tipo CM-30, admitindo-se o tipo CM-70 somente em camadas de alta 
permeabilidade, com consentimento atestado pela fiscalização. 

Os equipamentos utilizados para a execução da imprimação são os 
seguintes: vassoura mecânica rotativa, podendo ser manual esta operação; 
espargidor manual e caminhão espargidor, para distribuição homogênea do ligante; 

O controle tecnológico da taxa de ligante aplicada na camada de base 
deVerá ser verificado a cada "pano" de 100m de comprimento, correspondente 
are ei.xo longitudinal do caminhão. 

Será usado asfalto diluído do tipo CM - 30 no teor de 1,20 Litros/m2, 
conforme destacado em projeto. 

Serão usados os seguintes equipamentos: 
• Carro distribuidor de ligante; 
• Vassoura mecânica. 

1.10. PAVIMENTO COM TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO, COM 
EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C, COM CAPA SELANTE. AF_01/2020 

Tratamento Superficial Duplo — (TSD) pode ser visto como um Tratamento 
Superficial Simples - TSS de agregado Dl/dl coberto com outro Tratamento 
Superficial Simples — TSS de agregado D2/d2, onde Dl e D2 são os diâmetros 
máximos e dl e d2 são os diâmetros mínimos das duas faixas granulométricas de 
agregados que o compõe. 

A pintura de ligação do tipo RR-2C deverá ter taxa de 4,8 Litros/m2. A camadas 
de brita será dividida em três etapas: 

- Brita 1: 0,015m3/m2
- Brita 0: 0,0073m3/m2
-Areia ou pó de pedra: 0,006m3/m2
Capa Selante é uma camada de agregado miúdo (areia natural ou areia artificial 

-1.?,?Fç.s. pedra) uniformemente distribuído sobre um banhó de ligante betuminckM 
ditiftd6, objetivando a selagem da superfície revestida, constituindo-se numa 
terceira camada do tratamento superficial. 

Nota: Para a execução do Tratamento Superficial a base deve apresentar a 
necessária resistência à penetração das partículas de agregado e uma superfície 
asfáltica (imprimada ou com pintura de ligação) sem falhas e bem limpa. 

1.11. GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO, MOLDADA 
IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 45 CM BASE (15 CM 
BASE DA GUIA + 30 CM BASE DA SARJETA) X 22 CM ALTURA. 
AF_01/2024 

Os meios-fios também chamados de banquetas são dispositivos de drenagem 
superficial, moldados "in loco" e se prestam a disciplinar e conduzir o fluxo das 
águas pluviais precipitadas sobre o pavimento e lançando-as para outros 
dispositivos complementares que proporcionarão um deságua seguro. 

Rua do Comercio, 150 - Centro 
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Aceitação dos serviços será considerado aceito desde que atendidas as 
seguintes condições: 

a) O acabamento seja julgado satisfatório. 
lDP,s dimensões transversais avaliadas não difiram das de projeto de maig-19..à 

que 10%, em pontos isolados. 
c) A resistência à compressão simples estimada (fck), determinada segundo 

o prescrito na NBR 6118 para controle assistemático seja superior à resistência 
característica especificada. 

1.12. PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM 
MICROESFERAS DE VIDRO, E = 30 CM, APLICAÇÃO MANUAL. 
AF_05/2021 

A área destinada a sinalização horizontal deverá ser limpa, com ausência de 
qualquer sujeira que impeça a fixação da tinta. Posteriormente deverá ser aplicado 
a pintura e isolado o trânsito até a cura informada pelo fabricante para 
fixação/secagem da tinta. 

Esta especificação fixa as condições básicas exigíveis para a execução de 
serviços de sinalização viária horizontal, englobando os serviços auxiliares de tinta 
à base de resina acrílica retrorrefletorizada, tinta à base de resina acrílica 
emulsionada em água e para as microesferas de vidro retrorrefletivas, utilizadas em 
produtos destinados à demarcação viária, aplicada mecanicamente com uso de 
compressor garantindo o cobrimento da área aplicada. 
^ Lt) 

1.13. PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO COM TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM 
MICROESFERAS DE VIDRO, APLICAÇÃO MECÂNICA COM 
DEMARCADORA AUTOPROPELIDA. AF_05/2021 

Ver item 1.12 e detalhes de projetos. 

1.14. Placa de advertência em aço, lado de 0,60 m - película retrorrefletiva 
tipo I + SI -fornecimento e implantação 

Processo de sinalização constituído por dispositivos montados sobre suportes, 
no plano vertical, fixos ou móveis, por meio dos quais são fornecidas mensagens 

de caráter permanente e eventualmente variáveis, através de legendas ou 

símbolos, com propósito de advertir, indicar ou regulamentar o uso das vias pelos 
veículos e pedestres da forma mais segura e eficiente, visando o conforto e 
segurança do usuário e melhor fluxo do tráfego. 

As placas de sinalização deverão ser instaladas nos locais previstos em projeto, 
deverão ser em chapa de aço num 16 com pintura refletiva, fixada com parafuso 
M16 em aço galvanizado, comprimento = 150 mm, diâmetro = 16 mm, rosca, 
maquina, cabeça quadrada. Respeitando a medida de projeto e instalada no local 

especificado em projeto. 

Rua do Comercio, 150 — Centro 
CEP: 65973-000 - São João do Paraiso/MA 



a g u,; E  DO 

PAISA
ConstruindoUma Nova Histbria 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
CNPJ: 01.597.629/0001-23 

PMSJP 

FL.(5) 

N° 

RIJE 

1.15. Placa de regulamentação em aço D = 0,60 m - película retrorrefletiva 
tipo I + SI -fornecimento e implantação 

As placas de sinalização deverão ser instaladas nos locais previstos em projeto, 
deverão ser em chapa de aço num 16 com pintura refletiva, fixada com parafuso 
M16 em aço galvanizado, comprimento = 150 mm, diâmetro = 16 mm, rosca, 
maquina, cabeça quadrada. Respeitando a medida de projeto e instalada no local 
especificado em projeto, com diâmetro de 60cm. 

1.16. Placa de regulamentação em aço, R1 lado 0,248 m - película 
retrorrefletiva tipo 1 + SI - fornecimento e implantação 

Conforme item 1.15. 

1.17. Suporte metálico galvanizado para placa de advertência ou 
regulamentação - lado ou diâmetro de 0,60 m - fornecimento e 
implantação 

• ;uportes das placas serão de tubo aço galvanizado com costura, classe tele,. 
DN 50 mm (2"), e = 3,00 mm, *4,40*kg/m (NBR 5580), sendo fixados no solo 
escavado com a base concretada. 

C1s,

FIXAÇÃO DA COLUNA 

PARAWAV, 

São João do Paraiso - MA, 09 de setembro 2025. 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 
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PAIK EDUARDO STIPA SELAR 

GAZA 211510947-9/TO VISTO 01000MA 



DETALHE FAIXA TRACEJADA AMARELA 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

FAIXA DUPLA CONTINUA- AmARELA 

FAJTA T RACETADA SIMPLES -AMARELA 

UNHA DE RETENÇÃO -BRANCA 

PARE PARADA OBRIGATÓRIA -BRANCA 

SENTIDO DA CIRCULAÇÃO CANA-BRANCA 

ie ENFADE PEDESTRE - BRANCA 

SINALIZAÇÃO VERTICAL 

C )  PLACAM PARADA OBRIGATÓRIA 

40 PLACA DE VELOCIDADE MÁXIMA PERMITIDA 

Ora 0Fikm 
Copa de No 
niura ~Na 

iamtim•^1.• 'NI. - Ik
I.1•1•A w  mn 'yd o,. 

ée PREIEMJRA MUNICIPAL DE DÃO JOÃO DO PARAISO/MA 
PARArSO SEGAENDLIA MUNIL@AL DE OSSOS 

TITULE) 

ECOA 
1,2.500 

INFRAESTRLHOPA 

PAVIMENTAÇÃO ASfitTICA !MIM 

PROJETO DELFIM 

PROJETO PAVIMENTAÇÃO 

DATA 
JULHO/2025 

O 

LOCBAIAL 
RRO sous a Aguiar ) 

FOLHA 

SIM-0303 

Fluam 
*THIN Non 

Pintura Relativa. 

AUTOR DO PROJETO 

Kl 
WABOVIARIS OREA Z41510947-9/TO VISTO ISOSSMA 

ENG, CPAL 
RAIK EDUARDO SILVA VILAR 

PROP PAIO 

o 



DERAESIRILMIRA 

pawerriao AsFk-ncA ENI RO 

Ttrao PROJETO raarn vo 
MAPA DE LOCALIZAÇÃO 

ECALA 
1.2.50D 

FOLHA 

PAV-0104 

AUTOR DD PROJETO 

Ki MG, CRU 
MIK EDUWO SILVA VILOA 

W~ARIA OEN 2415109474/F0 VISTO 1706(44A 

PREFEITURA NUMPPM. DESMIJ05A 00 PAM15O1 



PREFEETURAbE 

SACI JOAO DO 

PA RA 
Construindo Urna Nova H[stArfa 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
CNPJ: 01.597.629/O001-23 

Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 

OBRA: 
LOCAL: 
PROPR 
DATA: 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD 
RUAS DIVERSAS 
PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
AGOSTO 2025 

1.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 43.369,46 2,54% 

2.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 43.242,76 2,54% 

3 TERRAPLANAGEM 296.245,24 17,37% 

3.0 PAVIMENTAÇÃO TSD 824.510,40 48,35% 

4.0 DRENAGEM SUPERFICIAL 387.426,00 22,72% 

5.0 SINALIZAÇÃO 110.516,62 6,48% 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 24'1510947-9 

O 

tn 

.13 



sarerrun s-2.2labs, 
SÃO J0ÃOoo.

PARAÍSO 
Construindo Orna Nave 44ntórla 

OBRA: 

LOCAL: 

PROP.: 
DATA: 

OMP PAV 001 Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
CNN: 01.597.629/0001-23 

Rua do Comercio, 150 — Centro 
CEP: 65973-000 — São João de ParaisolMA 

03689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇ O DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

2.3 99064 SINAPI LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO, AF_10/2018 

2.4 COMP PAV 002 Próprio MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇAO 

17.790,16 100576 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇ AO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRU ÃO DE 

95426 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 18 M', EM VIA URBANA EM 
REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). AF 07/2020 

101126 SINAPI ESCAVAÇ O HORIZONTAL, INCLUINDO CARGA E DESCARGA EM SOLO DE 
IA CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS (170HP/LÂMINA: 5,20M3). 
AF 07/2020 

95426 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHO BASCULANTE DE 18 M', EM VIA URBANA EM 
REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

101768 SINAPI CONSTRUÇAO DE BASE E SUB-BASE PARA PAVIMENTAÇ O DE SOLO 
ESTABILIZADO GRANULOMETRICAMENTE SEM MISTURA DE SOLOS - 

XCLUSIVE SOLO, ESCAVA ÃO, CARGA E TRANSPORTE. AF 09/2024 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro CMI 

CREA: 241510947-9 

M 

UN 

m' 

M3XKM 

m' 

M3XKM 

34.911,99 

2.754,52 

4.091 74 

3.558,03 

20.458,66 

3.558,03 

Valor Final do Orçamento 

43.369,48 

13.872,40 

EDI 24,23 % 

43.369,48 

3.505,44 

25.864,94 

3.872,40 

62.977 15 

0.188,42 

57.889,17 

50.942,11

114.248,39 

0,21 % 

52% 

0,81 

,69 % 

Z 
Z ° 
C 'Cl-ri 
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4.1 COMP PAV 003 SINAPI EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇAO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30. AF_11/2019 m' 17.790,16 7,14 8,86 157.620,79 9,24 % 

4.2 COMP PAV 004 SINAPI PAVIMENTO COM TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO, COM EMULSAO 
ASFÁLTICA RR-2C, COM CAPA SELANTE. AF_01/2020 

m' 17.790,16 27,9 34,70 617.318,48 36,20 % 

4.3 95877 SINAPI TRANSPORTE CONV4ÃMINHÃO BASCULANTE DE 18 W, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM 18.145,96 1.8k_ 2,29 41.554,25 2,44 % 

4.4 102331 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE TRANSPORTE DE MATERIAL 
ASFALTICO DE 30000 L, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADIC ONAL PARA 
DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

TXKM 11.789,54 0,55 0,68 6.016,88 0,47 % 

4.1 94267 

T! zat 

4.821,13 64,69 80,36 

ISS 

SINAPI GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO, MOLDADA IN 
LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 45 CM BASE (15 CM BASE DA 
GUIA + 30 CM BASE DA SARJETA) X 22 CM ALTURA. AF_01/2024 

M 387.426,00 22,72 % 

6. SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 68.094,29 3,99% 

5.1.1 102509 SINAPI PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA TINTA RETRORREFLETIVA 
A BASE DE RESINA ACRILICA COM MICROESFERAS DE VIDRO, E = 30 CM, 
APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021 

m= 132,80 29,74 36,94 4505,63 0,29 % 

5.1.2 102512 SINAPI PINTURA DE EIXO VIARIO SOBRE ASFALTO COM TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRILICA COM MICROESFERAS DE 
VIDRO, E = 10 CM, APLICAÇÃO MECÂNICA COM DEMARCADORA 
AUTOPROPELIDA. AF 05/2021 

M 8.369,36 6,08 7,55 63.188,66 3,71 % 

SINALIZAÇÃOVERTIC L 42.422,33 Z49% 

5.2.1 5213464 SICR03 Placa de advertência em aço, lado de 060 m - película retrorrefletiva tipo I + SI - 
fornecimento e implantação 

un 6.00 282,23 350,60 2.103,60 0,12% 

5.2 .2 5213440 SICR03 Placa de regulamentação em aço D = 0,50 m - película natrorrefletiva tipo I + SI - 
fornecimento e implantação 

un 15 262,19 350,55 5.258,25 0,31 % 

5.2.3 5213444 SICR03 Placa de regulamentação em aço, R1 lado 0,248 m- película retronfIefiva tipo I + SI 
- fornecimento e implantação 

un 25,00 282,25 350,62 8.765,50 0,51 % 

5.2.4 5213863 SICR03 Suporte metálico galvanizado para placa de acivedênda ou regulamentação - lado ou 
diâmetro de 0,60 m - fornecimento e implantação 

un 46 460,16 571,63 26.294,98 1,54% 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 



PARAM
~RuindoUma Nove~ 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM TSD 
LOCAL RUAS DIVERSAS 
PROP.: PREFEITURA DO SAO JOÃO DO PARAISO 
DATA: of25 

WeRY2.5:15n

PREFEITURA DE SAC JO O DO PARAISO 
CNPJ: 01.597.62910001-23 

Rua da Comeree 150- Catam 
CEP: 65973.000- Sã °Jetta ele ParaeolNIA 

DISC RI MIN P.S AO PERCENTUAL 

eL+77,t1,13..W2-1.-
AC • MR00'000000 Central 

DF - USIOS AndneeraS 

R - Peace 

1 4 S. G • S uras • amanhas 

RS VALOR DA OBRA 
Nflo Insetos IRPJ e GSLL na composição de Tributos 

CALCDLO 00001

BOI e 

•PISS Imposto Sobre Serviços 

250% ISS - Repassado pelo muniapio 

4000% % SOBRE MAO DE OBRA 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 



PIFFEITVRA 
SÃO JOÃO DO -.ria 

PARAÍSO 
Construindo Urna NOVA História 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Rua do Comercia, 150 —Centro 

CEP: 65973-000 —53o lano do Para:so/MA 
FONE:165 2123-1200 - FAX: 2123-1251 

OBRA: 

LOCAL: 

PROPR.: 

DATA: 

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM TSD 

RUAS DIVERSAS 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

AGOSTO/2025 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 

1.423,49 

1.405,06 

977,60 

1.649,86 

2.063,62 

1.357,76 

428,93 

1.1763,30 

634,50 

1.338,62 

2.515,76 

700,03 

1.447,62 

622,78 

z 
o 

-n 
r" 
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PARAÍSO 

OBRA EVAMENTAÇÃO ASFALTICA EM TSD 

LOCAL RUAS DIVERSAS 
PROPR.: PREFEITURA 04 SAO10AO DO PARAÍSO 

DATA agoRn/2025 

1 

2 

3 

4 

ALAMEDA DAS GARRINCPAS 

RUA MARIA DE LOUROES VIEIRA 

AV. JINENTINO CIPRIANO DA EXALTADA° 

AV. OR. RUI EVANGELISTA DA F XL' TACÃO 

RUA MIRO HENRIQUE MORA FREIRE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

AV. DIONITA JUVENAL CA EXALTADA° 

AV. EDUARDO VIEIRA 

TRAVESSA A 

RUA CAETÉ 

RUA MARIA MARTA VIERA 

RUA 02 

RUA E 

NA -40 PARAIS() 

e 
7 

B 

10 

11 
12 

13 

14 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAIS° 

CNN: 01.597.629/0001-25 
Pus do Cornerdp150 — Cernem 

CEP 55973.1300. —5 Pelai° de Parolo/ rEA 

222,42 

219.54 

152,73 

257.79 

322,44 

226,1D 

97,31 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 
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;X4~ 00 -roca

PAR.AW:20
OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM TSD 

LOCAL: RUAS DIVERSAS 

PROPR.: PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

DATA. ste/2025 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAIS() 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Rua d. Come... 150 - Centro 
CEP 65973-0O0-SãoIa. do Paraiso/mA 

ALAMEDA DAS GARRINCHAS 222,42 6,40 1423488 16,76 1.440,240 288,050 0,000 1656285 

RUA MARIA DE LOURDES VIEIRA 219,54 6,40 1.405,056 17,10 1 422,155 284,431 0,000 1635479 

AV, JUVENTINO CIPRIANO DA EXALTAÇÃO 152,75 6,40 977600 16,99 994,590 1911,918 0,000 1.143279 

AV. DR" RUI EVANGELISTA DA EXALTAÇA 257,79 6,40 1.649,855 0,00 1649,856 329,971 0,000 1897234 

RUA MIRO HENRIQUE VIEIRA FREIRE 322,44 6,40 2.063,616 16,99 2.080,606 416,121 0,000 2.392,697 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 212,15 6,40 1257260 0,00 1357,760 271,552 0,000 1601424 

AV. °IGNITA JUVENAL DA EXALTAÇÃO 67,02 6,40 428,925 23,14 452,060 90,414 0,000 519,878 

AV, EDUARDO VIEIRA 166,14 6,40 1,063,295 35,46 1,099,756 219,751 0,000 1263669 

TRAVESSA A 99,14 6,40 634496 0,00 634,496 126,099 0,000 729,670 

RUA CAETE 209,16 6,40 1.330,624 0,00 1.330,624 267,725 0,000 1639418 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 393,09 6,40 2615276 0,00 2.515,776 503,155 0,000 2.893,142 

RUA 02 109,38 6,40 700,032 17,11 717,142 143,428 0,000 824,713 

RUA E 228,19 6,40 1.447,616 17,68 1.465,296 293,059 0,000 1685,090 

TV ALTO PARAISO 97,31 6,40 622,784 0,00 622,784 124,557 0,000 716,202 

3 

4 

W2TCFP42,51. 
Transporto com caminhes basculante 18 m3, em 'ia urba a pamonte.da 

Transporte com caminhas basculante 18 m3, em via urbana em leito natural 

Kaik Eduardo Silvo Vilar 

Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 
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pflyeintuakor 
SM, JOÃO DO -.mi% 

PARAÍSO 
CoRaniindo Urna Nova História 

OBRA: 
LOCAL: 

PROPR.: 
DATA: 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 TRAVESSA A 

10 RUA CAETE 

11 RUA MARIA MARTA VIEIRA 

12 RUA 02 

3 RUAE 

14 TV ALTO PARAISO 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD 

RUAS DIVERSAS 
PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
agosto/2025 

ALAMEDA DAS GARRINCHAS 

RUA MARIA DE LOURDES VIEIRA 

AV. JUVENTINO CIPRIANO DA EXALTAÇÃO 

AV. DR° RUI EVANGELISTA DA EXALTAÇÃO 

RUA MIRO HENRIQUE VIEIRA FREIRE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

AV. DIONITA JUVENAL DA EXALTAÇAO 

AV. EDUARDO VIEIRA 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
CNPJ: 01.597.629/0001.23 

Rua do Comercio, 150— Centro 
CEP: 65973-000 —São João do Paraíso/MA 

222,42 

219,54 

152,75 

257,79 

322,44 

212,15 

67,02 

166,14 

99,14 

209,16 

393,09 

109,38 

226,19 

97,31 

1.405,06 

977,60 

1.649,86 

2.063,62 

1.357,76 

428,93 

1.063,30 

634,50 

700,03 

622,78 

1.440,25 

1.422,16 

994,59 

1.649,86 

2.080,61 

1.357,76 

452,07 

1.098,76 

634,50 

1.338,62 

2.515,78 

1.465,30 

622,78 

1,728 

1,707 

1,194 

1,980 

2,497 

1,629 

0,542 

,319 

0,761 

1,606 

3,019 

0,861 

1,758 

0,747 

z 
:, 
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r -
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A 
e

PARISO 
Construindo Lime Nova História 

OBRA: 
LOCAL: 
PROPR.: 
DATA 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD 
RUAS DIVERSAS 
PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

agosto/2025 

RUA MARIA DE LOURDES VIEIRA 

AV. JUVENTINO CIPRIANO DA EXALTAÇÃO 

4 AV. DR° RUI EVANGELISTA DA EXALTAÇÃO 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Rua do Comercio, 150 —Centro 
CEP: 55973-000 — 5k João do Paraiso/MA 

257,79 

5 RUA MIRO HENRIQUE VIEIRA FREIRE 

6 RUA MARIA MARTA VIEIRA 

7 AV. DIONITA JUVENAL DA EXALTAÇÃO 

8 AV. EDUARDO VIEIRA 

9 TRAVESSA A 

209,16 

322,44 

.40506 

977,60 16,99 

1.649,86 0,00 1.649,86 

2.063,62 16,99 2.080,61 

1.357,76 0,00 1.357,76 

428,93 23,14 452,07 

1.06330 35,46 1.098,76 

634,50 0,00 634,50 

0,00 1.338,62 3,748 

3,982 

2,785 

4,620 

10 RUA CAETÉ 1.338,62 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 393 09 

12 RUA 02 

13 RUA E 

109,38 

226,19 

14 TV ALTO PARAISO 

fim 0,00 2.515,78 7.044 

700,03 17, 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 

717,14 2,008 

4,103 

1,744 
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PARAÍSO 
caturrarias* Um. Noas anuns 

'OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM TSD 
LOCAL: RUAS DIVERSAS 
PROPR.: PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAIS() 
DATA: agosto/2025 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
tua do Comercio, 130-Centro 

CEP: 65973-000 -SãoIsso do Paraiso/MA 

ALAMEDA DAS GARRINCHAS 

RUA MARIA DE LOURDES VIEIRA 

AV. JUVENTINO CIPRIANO DA EXALTAÇÃO 

AV. DR° RUI EVANGELISTA DA EXALTAÇÃO 

RUA MIRO HENRIQUE VIEIRA FREIRE 

RUA MARIA MARTA VIERA 

AV. DIONITKJUVENAL DA EXALTAÇÃO 

AV. EDUARDO VIEIRA 

TRAVESSA A 

RUA CAETE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

RUA 02 

RUA E 

TV ALTO PARAISO 

1440,25 

1422,16 

994,59 

1649,86 

2080,61 

1357,76 

452,07 

1098,76 

634,50 

1338,62 

2515,78 

717,14 

1465,30 

622,78 

1.469,05 

1.450,60 

1.014,48 

1.662,65 

2.122,22 

1.384,92 

461,11 

1.120,73 

647,19 

1.365,40 

2.566,09 

731,48 

1.494,60 

635,24 

' Transporte comercial com caminhao basculante 10 m3, em via urbana pavimentada, OMT acima de 30 Km (unidade: m3d1cm). af 12/2016 

Koik Eduardo Silva olor 

Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 



ristvaano0--- -C. 
PARAÍSO 
CSairitnicv6ki lima Nova mentia 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASEÁLTCA EM 150 

LOCAL: RUAS DIVERSAS 
PROPR.: PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

DATA' agosto/2025 

PREFEITURA DE SA0 JOÃO DO PARAISO 
CNP/: 01.597.629/0001-23 

RUB da crnere o 120 —Centra 
cEP 6597aPcc sáoJah do Para,so/MA 

ALAMEDA DAS GARRINCHAS 1440,25 0,0012 1,728 243,690 

4 

RUA MARIA DE LOURDES VIEIRA 

AV. JUVENTINO CIPRIANO DA EXALTAÇÃO 

AV. 013° RUI EVANGELISTA DA EXALTAÇÃO 

RUA MIRO HENRIQUE VIEIRA FREIRE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

AV. DIONITA JUVENAL DA EXALTAÇÃO 

AV. EDUARDO VIEIRA 

TRAVESSA A 

RUA CAPTE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

RUA 02 

RUA E 

TV ALTO PARAISO 4 

1422,16 

994,59 

1649,86 

2080,61 

1357,76 

452,07 

1008.76 

654,50 

1338,62 

2515,78 

717,14 

1485,50 

622,78 

0,0012 

0,0012 

0,0012 

0,0012 

0,0012 

0,0012 

0,0012 

0,0012 

0,0012 

0,0012 

0,0012 

0,0012 

0,0012 

1,707 

1,194 

1,980 

2,497 

1,629 

0,542 

1,319 

0,761 

1,606 

3,019 

0,661 

1,758 

0,747 

240,629 

188285 

279.156 

352,039 

229,733 

76.490 

185.910 

107257 

226.495 

425.669 

121240 

247.920 

105275 

• Transporte de material asfaltico, com caminha° com capacidade de 300001 em rodovia pavimentada para dislândaS médias de transporte superiores a 300 km. af 02/2016 

RUA MARIA DE LOURDES VIEIRA 1422,16 0,0035 701.834 2 

4 

7 

8 

10 

12 

ALAMEDA DAS GARRINC 

AV. JUVENTINO CIPRIANO DA EXALTAÇÃO 

AV. DIR° RUI EVANGELISTA DA EXALTAÇÃO 

RUA MIRO HENRIQUE VIEIRA FREIRE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

AV. DIONITA JUVENAL DA EXALTAÇÃO 

AV. EDUARDO VIEIRA 

TRAVESSA A 

RUA CAETE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

RUA 02 

RUA E 

994,59 

1849,86 

2060,61 

1357,76 

452,07 

100276 

85420 

1335,62 

2515,78 

717,14 

1465,30 

3,0035 

0,3035 

0,0035 

0,0015 

0,0035 

0,0035 

0,0035 

0,0055 

0,0035 

0,0035 

0,0035 

5241 

4,978 

3,4B1 

5,774 

7,262 

4,752 

1,582 

3,846 

2,221 

4,865 

8,805 

2,510 

• Transporte de material asfaltico, com caminha° com capacidade de 300001 em rodovia pavimentada para distâncias médias de transporte superiores a 100 km. at_02/2016 

490.830 

614,204 

1026,779 

670,055 

223,096 

542,236 

313,124 

860.611 

1241,535 

353,910 

723,124 

al8 Eaaarau silva vila 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 
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Zigu.S'ao 
PARAÍS 
Construindo Urna Nova História 

OBRA: 

LOCAL: 

PROPR.: 

DATA: 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD 

RUAS DIVERSAS 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

agosto/2025 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
CNN: 01.597.629/0001-23 

Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 —São João do Paraiso/MA 

cai 

ALAMEDA DAS GARRINCHAS 

LD SEÇÃO 01 
LE SEÇÃO 01 

221,42 
221,58 

parcial 443,00 
RUA MARIA DE LOURDES VIEIRA 

LD SEÇÃO 01 
LE SEÇÃO 01 

218,21 
218,14 

parcial 436,35 

LD SEÇÃO 01 
LE SEÇÃO 01 

AV. JUVENTINO CIPRIANO DA EXALTAÇAO 
147,64 

parcial 294,52 
AV. DR° RUI EVANGELISTA DA EXALTAÇAO 

LD SEÇÃO 01 234,12 

parcial = 1 460,82 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 



LD SEÇÃO 01 
LE SEÇÃO 01 

LD SEÇÃO 01 
LE SEÇÃO 01 

LD SEÇÃO 01 
LE SEÇÃO 01 

LD SEÇÃO 01 
LE SEÇÃO 01 

LD SEÇÃO 01 

RUA MIRO HENRIQUE VIEIRA FREIRE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

AV. DIONITAJUVENAL DA EXALTAÇAO 

AV. EDUARDO VIEIRA 

RUA CAETE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 

parcial 

parcial 

parcial = 

parcial = 

326,26 
284,68 

610,94 

271,45
214,88 

486,33 

69,43 
69,63

139,06 

154,97 
158.67 

103,26 

207,94 

178,76 
179,54 

358,30 

386,31 o 



= 

= 
= 

791,77 

113,68 
113,34 

parcial I = 227,02 
RUA E 

parcial = 408,87 
TV ALTO PARAISO 

LD SEÇÃO 01 = 98,25 

parcial = 183,23 

TOTAL = 4.821,13 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 

t 

tn 
."-6 
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• '12a RAÍS0 
14.34,41242 µNu Sova 1114.602 

GA PAVIMENTAÇÃO ASMISICA EM T5D 
4VAIA RUASDIVERSAS 

PRÉIGUALADE5d010,1.01)0 naus° 
DATA ~025 

14 

10 

ALAMEDA DAS GARRINCHAS 

RUA SIARIA DE INGRES VIEIRA 

Av. JUVENTINO CIPRINO DA EXALTAÇÃO 

Av 0R RUI EVANGELISTA OU EXALTAÇÃO 

ESPORO HENRIQUE CERA FREIRE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

AV. MOITA JUVENAL os EXALTAÇÃO 

AV EDUARDO VIEIRA 

TRAVESSA A 

RUA CATE 

RUA MANIA MARTA VIEIRA 

RUA 02 

RUA E 

TV ALTO PARO SO 

ALAMEDA DASGARRINGHAS 

RUA MARIA DE LOMBOS CERA 

NA anuam, CIPRIAII0 DA EXALTAÇÃO 

Av oas ma EVANGELISTA DA EltalTAÇA0 

RUA MIRO HENRIQUE VIEIRA FREIRE 

RUA MARIA MARTA VIERA 

Av DIONITA JUVENAL DA 124AVIAÇÃO 

AV EDUARDO VIEIRA 

TRAVESSA A 

RUA CANTE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

12 RUA 02 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 

PREFEITURA DE SÀOJOAO DO PAPAISO 

04111: 01397.629/0001-23

15.00 

15.00 

15.00 

15.00 

1220 

1200 

1200 

15.00 

15.00 

0.10 

0.10 

010 

SARO 

1520 

1220 

12.00 

1220 



PA

z o 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 

e ti 1:7 
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12 ROA CE 

ALAMEDA DAS GARRECIRS 

RUA PIARIA DE LOIS DES VIEIRA 

Av. JWENTINO CIPRINO DA EXALTAÇÃO 

NA DE EVI EVANGELISTA DA EXALTAÇÃO 

RUA MIRO REERICWE VIEIRA FREIRE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

Av. DION1TA VVEIML DA EXALTAÇÃO 

EOWSIDOGEIRA 

TRAVESSA/1 

E EA CAPTE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

IS RIJA E 

TVALTO PARAM 

ALAMEDA OUSGARRIRCRA5 

RUA MARIA CIE LOURDES VIEIRA 

AV. JUVENTINO CIPRIANO DA ~Acto 

ev. DEU RUI EVANGELISTA a.. EXALTAÇÃO 

3110 

SSD 

RUA MIRO HENRIQUE VIEIRA FREIRE USE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 3,50 

OIONITAJUVERAL DO EXALTAÇÃO LEU 

AR EDUARDO MEDIA 3$D 

TRAVESSA A DÃO 

10 RUA CAETE 350 

11 RUA MARIA MARTA VIEIRA DAS 

13 RUA 02 550 

13 RUA E 

14 TVAISO EMERSO 

3,50 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 

040 

RIO 

0,10 

1510 

RIO 

OTO 

0.10 

RIO 

0.10 

U".(afo~

5.60 

0.00 

A20 

DÃO 

LA0 

550 

420 

EK: 



IR 

12 

13 

14 

10 

12 

Av. JUVEIRINO CIPRINO DA IXALTAÇÂO 

Av. CP RU EVPIOELIGTA DA EXALTAÇÃO 

RUA MIRO RENRIOUE MEIRA TREME 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

AU.. MORTA TWENA1 Oa wiánr,Ao 

AV EDUARDO VIEIRA 

IR/AVESSAA 

RUA CARIE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

RUA 02 

RUA E 

AVALIO PAO1150 

ALAMEDA DAS GARRINCHAS 

RUA MARIA DE ...OUREM VIEIRA 

av. JNEENE110 CIFROU° 05 EXALTAÇÃO 

aaa coa. RIA e/NIGALISTA Da 0XLLTAÇÃO 

RUA MIRO HENRIQUE NEIRA FREIRE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

AV BONITA .WVELL•L OA EXALTAÇÃO 

AV EDUARDO SEIRA 

TRAVESSA A 

RUA OAETE 

RUA MPRPA MARTA VIEIRA 

RUA 02 

13 RL1A E 

14 ALTO PARJUSO 

6ffl301,•151M19W.4.11J 0,111.1.3%,"11A 
DL: 

O Jaú 

RUA 

SUA 

ORA 

000 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 

SU

000 

OPE 

raso 

RUA 

1920 

SUO 

000 

5110 

VOS 

RTE 



PARAÍSO 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASEM. EM Tso 
LOCAL RUASOIVERSAS 
PROPR. ?REFERVEI, OE RAD iodo oo PARAISO 
DATA: • arte Nas 

ALAMEDA DAS GARRINCHAS 

2 RUAMMIACE LOURUES VIEIRA 

3 AV.JWENIINO GPRIAN3DA FYALTACÃO 

4 AV. 50° RUI ELI STA 

5 RUAMIRO XENRIOUEN EIRAFREIRE

6 RUA MA RIA MARTA VIEIRA 

DIONITAJWENPLEAEXALTAÇAO 

9 AV. EDUARDO VIEIRA 

9 TRAVE 

RUACPEIE

11 RUA RNRIA MARTA NEIRA 

RUA 02 

RUPL 

1 ALAMEDA DAS GARRINCHAS 

2 RUA MARIA DE LOUROES VIEIRA 

3 AV ANENTINO CIPRINO DA EULLTAÇAO 

4 AV. DR° RUI EVANGELISTA DA EXALTAÇÃO

5 RUA MIRO HENRIQUE VIEIRA FREIRE 

6 RUA MARIA MORA VIEIRA 

7 AV. DIONITAJLNENMOP EXALTAÇÃO 

AV. EDUARDO VIEIRA 

9 TRAVESSA A 

10 RUA CAETE 

11 RUA MARIA MARTA VIEIRA 

12 RUA 02 

RUA MARIA DE LOURDES VIEIRA 

AV. JUVENDNO CIPRIANO DA EXALTAÇÃO

AV DR° RUI EVANGELISTA DA EXALTAÇÃO

RUA MIRO FIENRIOLIEMEIRA FREIRE 

RUA MARIA MARIA VIEIRA 

AV. DIONITAJWEIN. DA ExALTAÇÁO 

AV. EDUARDO VIEIRA 

TRAVESSA A 

RUA [ARTE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

RUA In 

RUAE 

7V ALTO PAR/450 

5 

S 

PREFEITURA DE SÃOJOÃO DO PARAISO 
CNP!: 01.597.0290,201-23 

lua do Cernen..150- Centre 

EX.: 

EX.: 

PARE 

Ear• MT"SYSS .
Kalk Eduardo Silva Vilar 

Engenheiro Civil 
CREA: 241510947-9 

La



pREFEn"A" 
SÃO JOÃO DO ali' 

PARAIS 
Construindo Uma Nova alistaria 

• OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD 

LOCAL: 

PROPR.: 
DATA: 

SERVIÇO: 

CODIGO: 

CÓDIGO 

RUAS DIVERSAS 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAIS° 

agosto/2025 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

MÃO-DE-OBRA 

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
CN Pl: 01.597.629/0001-23 

Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-0D0 —SãoJoão do Paraíso/MA 

Dias/ M4 Meses 
Total 
Horas 

Kaik Eduardo Silva Vilar 

Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 

PRODUÇAO DA EQUIPE: 

UNIDADE 

UNIDADE: 

CUSTO 
HORÁRIO 

128,89 

31,47 

CUSTO 
HORÁRIO TOTAL 

17.918,19 

16.993,80 

34.911,99 
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at JOÃO 

PARAÍS 
Construindo Uma Nova Hist,. 11 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD 
LOCAL: 
PROPR.: 
DATA: 

SERVIÇO: 

RUAS DIVERSAS 
PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
agosto/2025 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PAR Ai5O 
CNPJ: 01.597.629/0001-23 • 

Rua do Comercio, 150 —Centro 

CEP: 65973-000 — Sãc João do Paraiso/MA 

CÓDIGO REFERÊNCIA: 
(SINAPI ABRIL/2021) 

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30. AF_11/2019 

CÓDIGO: 

CÓDIGO SINAPI COMPONENTES UNIDADE COEFICIENTE CUSTO 
HORÁRIO R 

CUSTO 
HORÁRIO TOTAL R$ 

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUE 6 M3 COM 
ISOLAÇÃO TÉRMICA, AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA 
ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO TOCO, PBT 
14,300 KG, POTÊNCIA 185 CV - CHI DIURNO. AF_05/2023 
ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUE 6 M3 COM 
ISOLAÇÃO TÉRMICA, AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA 
ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO TOCO, PBT 
14.300 KG, POTÊNCIA 185 CV- CHP DIURNO. AF_05/2023 
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 4X4. PESO COM 
LASTRO DE 4.675 KG -CHI DIURNO. AF_06G014 
TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇA() 4)(4, PESO COM 
LASTRO DE 4.675 KG- CHP DIURNO. AF_06/2014 
VASSOURA MECÂNICA REBOCÂVEL COM ESCOVA CILINDRICA, 
LARGURA ÚTIL DE VARRIMENTO DE 2,44 M- CHP DIURNO. 
AF_06/2014 
VASSOURA MECÂNICA REBOCÁVEL COM ESCOVA CILINDRICA, 
LARGURA ÚTIL DE VARRIMENTO DE 2,44 M- CHP DIURNO. 
AF_06/2014 

CHI 

CHP 

CHI 

CHP 

CHP 

CHI 

73,63 0,3600 

267,79 0,2600 

23,84 0,1300 
48,28 

129,47 

9,65 

0,1900 

0,2200 

0,0100 

4,85 0,0100 

CUSTO UNITARIO TOTAL 7,14 

Valores das emulsões asfálticas coletados de cotação com a Disbral 

Kaik Eduardo Silva Vilar 

Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 



riCriao DO"Pair -ii•M% 

PARAIS 
Construtnde Ume Nova História 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD 

LOCAL: RUAS DIVERSAS 

PROPR.: PREFEITURA DE SÃO JOÃO DD PARAIS° 

DATA: agasto/2025 

DATA: agosto/2025 

•-',14seritc:asr 
SERVIÇO: 

CÓDIGO: 

CÓDIGO 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAIS° 

CNP.]: 01.597.629/0001-23 

Rua do Comerco.150- Centro 

CER:65973-000 -Sãoloão cio Paraiso/MA 

CONSTRUÇAO DE PAVIMENTO COM TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO, COM EMULSAO ASFALTICA RR-2C, COM BANHO 

DILUIDO. AF 01/2018 

DIGO REFERENCIA: 
SINAPI FEVEREIRO/2018 

SINAPI COMPONENTES 

CAMINHÃO BASCULANTE 10 M3, TRUCADO, POTÊNCIA 230 CV, 
INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA, COM DISTRIBUIDOR DE CHP 
AGREGADOS ACOPLADO - CHP DIURNO. AF 02/2017 

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUE 6 M3 COM 
ISOLAÇÃO TÉRMICA, AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM 
BARRA ESPARGIDDRA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO CHI 
TOCO, PBT 14.300 KG, POTÊNCIA 155 CV -CHI DIURNO. 
AF 08/2015 
ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUE 8 M3 COM 
ISOLAÇÃO TÉRMICA, AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM 
BARRA ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO 
TOCO, PBT 14.300 KG, POTÊNCIA 185 CV -CHP DIURNO. 
AF_08/2015 
ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTATICO, PRESSÃO 
VARIAVEL, POTENCIA 110 HP, PESO SEM/COM LASTRO 10,8)27 
T. LARGURA DE ROLAGEM 2,30 M -CHI DIURNO. AF 06/2017 

ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTATICO, PRESSÃO 
VARIAVEL, POTENCIA 110 HP, PESO SEWCOM LASTRO 10,8)27 
7, LARGURA DE ROLAGEM 2,30 M CHP DIURNO. AF 06/2017 

SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

TANQUE DE ASFALTO ESTACION RIO COM SERPENTINA, 
CAPACIDADE 30000 L - CHP DIURNO. AF 06/2014 

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, TRAÇÃO 454, 
COM VASSOURA MECÂNICA ACOPLADA - CHI DIURNO. 

 AF 02/2017 

UNIDADE COEFICIENTE 

TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 55 CV, TRAÇÃO 454. 
COM VASSOURA MECÂNICA ACOPLADA - CHP DIURNO. 
AF 03/2017 

•Peso especifico utilizado para Bnta foi d 1,4 dm' 
• Valores das britas coletados de cotação coma Pedreira São Francisco 
• Valores das emulsões asfellicas coletados de cotação com a Disbral 

CUST 
HORÁRIO IRO) 

270,41 

73,63 

267,79 

215,40 

262,52 

129,47 

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 

CUSTO 
HORÁRIO TOTAL IRO) 

0,1600 

0,1900 

0,3400 

0,2600 

0,2100 

0,7600 

1,0500 

0,1500 

0,1000 

27,94 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 



m7.1Mr en.Or , 
-3.40 JOÃO 

PARAÍSO 
Cortstrulndo*Uma 

p.......46.. b.,'. 'nas- PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAIS() 
DO -----+Iwo CNRI: 01.597.629/0001-23 

glIt; do Cor otrrin, 1 V) - :c r trn 

• "..P 65973-00(3 - Sen •r•••1 d•• 'ar••oc,'N'A 
Nova História 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD 

LOCAL: RUAS DIVERSAS 
PROPR.: PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

DATA- AGOSTO 2025 

=RESUMQ13,0,08CAMeNTO, -:, : • ,.„
.'  "terrALetEc S.

... . . ---.. - 

1.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 43 35848 2,54% 

SERVIÇOS PRELIMINARES 43.242,78 2,54S, 

TERRAPLANAGEM 296 245,24 17,37% 

3.0 PAVIMENTAÇÃO TSD 824.510,40 48,35% 

4.0 DRENAGEM SUPERFICIAL 367.426,00 22,72% 

5.0 SINAUZAÇÃO 110.516,62 

47'.'t , 7, 7 ; ..;1: .j:; .id iM .1..; 

6,48% 

,: i5:i O ̀ -''. 
7  . 

• S • I "•.•7 I. 
I • 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 
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4 



Gonskrul neta Ume Nm 441.08 

OBRA: 

CAL 

.10P 
DATA: 

1.1 

2.1 

2.3 

2.4 

32 

3.3 

3.4 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro GMI 

CRUA: 241510947-9 

COMP PAV 901 Próprio 

103689 

99069 

COMP PAV 002 

I LO576 

05428 

101126 

95926 

101768 

SINAPI 

SINAPI 

Próprio 

SINAF1 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

CNN: 01.597.629/0001-23 
RUl de Comercio, ISO - Centro 

CEP:659730M -5001Uo do Par.o/MA 

ADMINISTRA • LOCAL DA OBRA 

FORNECIMENTO E INSTALSÇ ' O DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA, AP3312022_PS 

LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇ AO. AF_IC42016 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBUZAÇÃO 

REGULARIZAÇ 0 E COMPACTAÇ AO DE SUBLETO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 18 Ate. EM VIA URBANA EM 
REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). AF 07/2020 

ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO CARGA E DESCARGA EM SOLO DE 
IA CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS (170HPILAMINA 5,20M31. 
AF 07/2020 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 101W, EM VIA URBANA EM 
REVESTIMENTO PRIMARIO (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 

CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-BASE PARA PAVIMENTAÇÃO DE SOLO 
ESTABILIZADO GRANULOMET RICAMENTE SEM MISTURA DE SOLOS -
EXCLUSIVE SOLO ESCAVA 'O CARGA E TRANSPORTE. PR 09/2329 

UN 

M3XKM 

M3XKM 

2.754,52 

17.790,16 

4.091.79 

3.558,03 

20.958,68 

3.558,03 

TABELA REFERÊNCIA; 

Valor Final do O 

34.911.99 45,369,48 

470,31 584,24 

7,56 9,39 

11.167,15 13472,40 

2,89 

2,01 2,49 

1340 1647 

2,01 2,99 

25,85 32,11 

PMSJp 
Fl.(5) 

Noa 

RI38 

SINA F1 (JUNHO/2025) 

NÃO DESONERADO 

2423% 

lato 

43.389,48 

3.505,44 

25.2,64,94 

13.072,40 

82.977,15 

10.188,42 

57.889,17 

50.942,11 

11424849 

.706.310,62 

24,23 % 

2,54% 

0,21 % 

122% 

0,81 % 

969% 

0,60% 

3,39% 

299% 

6,70% 



PMSJP 

FL.(5) 

N° 

RÚBR 

4.1 C0MP PAV 003 SINAPI EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUIDO CM-30. AFJ12019 17.790.15 ],14 6.06 157,620,79 9.24% 

62 C0MP PAV 004 SINAFI PAVIMENTO COM TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO, C0M EMULSAO 
ASFALTICA RR-2C, COM CAPA SEIANTE. AF_012020 

nP 17.790,16 27,94 34,70 617.318,48 36,20% 

6.3 95877 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 18 MI, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATE 30 KM (UNIDADE: M3)36M). AF 072020 

MIXKM 19.145,56 1,85 41.554,26 2.44% 

102331 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANOUE DE TRANSPORTE DE MATERIAL 
ASFALTICO DE 30000 L, EM VIA URBANA PAVIMENTADA. ADICIONAL PARA 
DPIT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF07/2020 

T M 1 .769,54 0,5 0,65 0015. 0,47 % 

54,69 00,36 57026,00 22,72% 41 • • GUTA(MEI 0821,13 
• • • • • • •A 

GUIA 3o CM~ 3Ee e 

TE, 

88.089.ta 339 
. . 

5.1.1 102509 SINAPI PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU ZEBRADA TINTA RETRORREFLETIVA 
A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIDRO, E - 30 CM, 
APLICAÇÃO MANUAL AF_05.12021 

132,00 29,74 38,84 4.90503 Il 9 % 

512 102512 SINAPI PINTURA DE EIXO VARIO SOBRE ASFALTO COM TINTA 
RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINAACRIUCA COM MICROESFERAS DE 
VIDRO, E .10 CM,APUCAÇAO MECANICA CUM DEMARCADORA 
AUTOPROPELIDA. AF 05(2021 

8.359.36 6,08 7,56 63.155,66 3,71% 

• 

5213164 .1 SICR03 Placa de ad0MMcia em aço. Iodo de 0,60 pellcuIa reão dl po SI 
(wnedmenb e implantação 

un 6,00 282,23 353,60 Z10 00 0,12% 

522 5213440 6ICRO3 PI cie da regulamenheção em aço O • 0,60 m - p lcu tmefl0G.a5po I 
Icmedmeab e Irrolantação 

15 282.19 350,55 5255,25 0,31%

52.3 5213994 SIOR03 Placa de regulamentação em aço, RI lado 0245 película retrorrefletive tipo) + SI 
nacimeião e implantação 

un 25.00 282.26 350,62 5.755,50 0.61

2.4 5213963 SICR03 Suporte metálico galvanlaado para placa de oMVlMcia ou reg emenlação-lado ou 
diametro da 0,60 in - fornecimento a Implantação 

un 46 460,16 71,53 26,294,98 % 

Kali( Eduardo Silva \Mar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 



PA4Sjp 
FL.(s) 

No 5 

"BRIO 

ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São Mão ela Paraíso 

CNN: 01.591.629/00001-23 

Propanete: PRETWURA MUNICIPAL DE SA0 JOÃO DO PARAISO 

Ohra/Prolch r ' 44' "..L0 AREAL-SCA EM TSD 

Local /IMOLE:MELOSO:RUAS DIVERSAS, SÃO JOÃO DO PARAISO/MA 
Data rei.: agasto/2225 

BANCOS: 

BDI%: 

SINAPI - U6f2025 - maranhão 

SICRO3 - 0412025 1'.. . c.

24.23% 

01 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

02 

03 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

TERRAPLANAGEM 

34 PAVIMENTAÇÃO TSD 

05 

06 

DRENAGEM SUPERFICIAL 

SINAUZAÇÃO 

VALOR TOTAL 

R$ 43.369.48 

R$ 43.242.78 

RS 29624524 

RS 624 510,40 

R$ 357.426,00 

R$ 110.516.62 

RE 1.705,210,52 

2.54% 

2.54% 

17.37% 

48,35% 

22,72% 

6,48% 

100% 
PERCENTUAL: 

VALOR DA PARCELA: 
811:02:20%5556:
-R904-24-332:34 

PERCENTUAL ACUMULADO: 
VALOR ACUMULADO: 

17% 

00% 

25% 

17% 

50% 

-16.4137/

17% 

25% 

40% 

50% 

17% 

30% 

25% 

a!!11,21j20,61595. 2L, 

AS 854089,92- -RS 1238.121,75 

Kalk Eduardo alva VIlar 
Engenheiro Civil CREA ne 243.510947-9 

17% 

30% 

25% 

'4titWIStft.50,10: .12$, 04>Sock , 125 , 451,427,0% ;₹52'2451,55,57537e5RS24,117,74452% RS 1205210,52 

17% 

100% 

:10000367107 
r'R$ 1081065,65 AS - 1.705210,52 

RS 43.369 48 
100% 

R$ 43242.78 
100% 

R$ 296.245,24 
100% 

RS 82x51040 
100% 

RS 387.426 00 
100% 

R$ 110.518,82 
100% 



PMSJP 

FL.(5) 

A: 

. . ..4 PRMIllilif‘ Mi .e lk, PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

14 ,4á JOÃO PO , §Ilb CNPJ: 01.597.629/0001-23 

PARAÍSO Rua do Comerrio. 150 — Ceno-o 
CEP 65973-000 — São João do Noaiso,MA 

ConalrpinOo Urna Nove Illisb5rta 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM TSD 
LOCAL RUAS DIVERSAS 
PROP.: PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
DATA, agoI25  - 

, , ,_ ---- --- ,--- i----3DI - I .3-------"WE  j-NEE_ETOESPESAS INDIRETAS (SERVIÇOS) 
DISCRIMINAÇÃO 

PERCENTUAL
ITEM 

I % } 
ADAIINtSTRAÇAW34 .. . , 13,08% - 

1.1 AC Administração Central 4,01` 

1 2. DF Custos Financeiras 1,11,:p, 

1.3 R - RISCOS 

1 2, S + G - Seguros Garantias  040%: 

,gi.:4'.. .l.r.ktl rii;,, ' .redái-Itt~Cá` il:'..f.;:ri:.:':, ' '' , 4i,s''2!,, ;.?., 'is2f.j.',:i2.!frY,2'...:1,á.-:'?,liOej;...,i,. .',',".'`';'-',"f' •   •  .   -,-  ';,-*-' ''.1.,_;,1, Mti.er. 
2.1 L - Lucro Operacional 

F , -,,- ,.:'.5S:S24W,:

. ,  ,,,..t, ,--.3.1 •ISS `.• 21  `..ciir2 1 
3,00% 2 COFINS 

4.3 PIS 065% 

3.4 ContrIbuigio PrevIdencié ria - Lo n'l 12.546/13 . 'fIltC%'',: 

'"ISS - Repassado pelo município 
De acordo can o acórdão 2622/2013 TCU- Critérios de aceitabNidade para lucros e despesas indiretas. 

1137-2' , 1 C.  
.1.11 .21GT~ii, ti, 

t.44 4
'I, . •,. '"I Sare f •  .; 24,23% .•-, 

titutAg.,2 .4 , 

VALOR DA OBRA RS 1 705 210,52 

Não incidem IRPJ e CSLL na composição de Tributos. 

CÁLCULO DO BOI 

(1 tACtStRtG)(1tDF)( 1, L) 
BDI = (1-I) 

"155 - imposto Sobre Serviços 

2.50% lS5 - Repassado pelo município 

40,00% % SOBRE MAO DE OBRA 

Kaik Eduardo Silva Vilar 

Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 



PMSJP 

FL.(S) 

N° 06 

Do 
PÁRAÍSO 
Canatnande LAPA Neva HIOSAla 

EIRA PAVIMENTAÇAO ASFALTICA EM 150 

LOCAL: RUAS DIVERSAS 

PROPR.: PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

ATA: AGOSTO/202S 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAIS° 

CNPJ: 01597.629/0001-25 
sua do Comerti0.150 -Centr0 

CEP: 55973.000 -53elaSe de Paraise/MA 

R.a( 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 



rAtaa• 
PAR4ISC, 

OBRA 
La 

—BBA,

PRAMENTAgo ISFÁMCA ERMO 
RUAS IN VERSAS 
PIEFETAIRAIX sAo JOÃO DO BURRO 
ARRA/202S 

PREFERIRIA DE SÃO JOÃO DO PARAJSO 

O1YA 01-597:529/0J31.7.3 

NEIENNIL lia:~E~~ 
a  ffillalarla 99 

eien~ I na 

~I:~ ."Ilarallfla .
~:ZIMw aanno 
=Er  Ma= ptk O ,  0n E:~113" n„ 
~MU   
ir all~in a9~~111_'' 
MEZEZEte   naraimim. iiiwan  xsamng. 

Kaik Eduardo Silva Virar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 

PMSJP 

FL.(5) 

N° Ç;I Ç 
RÚB 



PMSJP 

FL.(5) 

N° (). 

RÚB A: 

PARAÍSO 

OBRA 
"--•`::\ LOCAL: 

PROPR 
DATA' 

PAVIMENTAÇÃO ASEÁLTICA EM 150 
RUAS DIVERSAS 
PREFEITURA DE 510 MÃO 00 PARADO 
agoreoPOTS 

PREFEITURA DE SAO JOÃO DO PARAISO 
COPO: OL597.629/0001-23 

em 44 cempeet Do -ume 
ase 74.9,4 - coms. as 4...msnm 

; CALCULO OUANTEFATISIODEDASE E TRANS P0 FOC 

LOGRAVAM. • • 
kx sA 0 

, , . 
(InEURA

-M. 

ARFA 

(m'1 

ÁREA DE (POPA 
 i.,,,,..„, 

nn'T 

',,, ' , • ESPESSURA IAISLATo TAL. • c,,,, v,, 
• 

05'.1 .  0 1 

VOL11147 • ,,,,,,, • 

EISPOI~TO 

,TRANTACHTL AV 1544.), P097E I( PA7T 
, ,,,,,, , , 
• , 

tkm1 

: DOM PE 
' TRANSA.' 

ITIVErnt 

,,,,,,, 
• 

Hml 

41044. DE ,. 
1 steNer,., • 

,' (nrantl, 

1 

CM 

ALA EDA DAS GARRINCHAS 251.42 17.40 1.423,468 16.76 1 440.248 .1, 7F035.5 ' ... o :e aux • , 6662ED 

2 RUA MARIA139 LOUROES VIEIRA 21964 6.40 1.406065 17.10 1422,156 1'1.1:2 254.431 1.15 C.06 0,030 F..'t C35.479 

3 AV. JUVENTRIO OPRIMI° DA EXALTAÇÃO 152,75 6,40 977,500 1699 604690 2.7 198.916 1,15 010 0.003 63 1 143,779 

4 AV. UR' RUI EVANGELISTA DA EXALTAÇÃO 257,79 6.40 1649,655 064 1.649 ase ,: 0,20 329.971 5 0.00 0620 ,00 1 697,334 

5 RUA MIRO HENRIQUE VIEIRA FREIRE 322,44 6,40 2053,515 1699 2.080606 S ',cS 416121 117 

II.11: • • 

:3.00 

O 

0600 

0600 

5355 

6 'I 

239207 

1.561,424 6 RUA MARIA MARTA VIEIRA 212,15 13,40 1.157.780 0,00 1.357,760 ... 271,332 

1 AV. DIONITA.117,, E11 nA EXALTAÇAO 67.02 6,40 428,928 23,14 452,088 J 3 • . . 90414 o.1 0.0:0 519.879 
-- 

3 Av. EDUA1, 10 ,1"... ' 166,14 6.40 1.063.296 35,48 1.098,756 3 71LE 0900 • 1.26)669 

- 

:: TRAVESES, .'t 9914 6,46 C34,496 0.00 634.496 1  _ 726,699 O =.0 0.603 776670 

10 Rt a cAETE 709.16 4360 1336,624 0.03 1 336624 H , , 
TAIq 

257.720 , • Q ,a) 0000 93 1,539,418 

11 RUA MARIA MARTA VIEIRA 393,09 640 2,510.776 DOO 2516776 503155 CRS COCO SCO 2093,142 

12 RUA 02 109,38 6.40 71)0032 17,11 717142 . . . 143428 0.03 Mo '0 s 524,7, 3 

13 RUAE 226,19 6.40 1447618 17,88 1.466.296 
41.11 VIAM. 
' 293,059 1, ',LUC 0.003 I SOE 1.688,090 

74 1V ALTO PARAIS° 97.31 6.40 62,764 0.00 622.754 I 124,557 

~ 

1:11 9,10 0603 60 716202 

9,1 I.  - 5  0600 

• Temam :44 cum cam :tema basculante 189,3. em vla Urbana pavenereada 

• Trancava. cem caminha* basculante 181113. em Ma (Mana ars Mias naerel 

ver21'.

• 9 ; 

ilaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CR EA: 241510947-9 



PMSJP 
FL.(S) 

N° O ‘3 

RÚB A: 

01111.1N. O* 
r5i1,O, 4OAO 00 ehp 

- • 
• • • AR jieg :ç 

t.,anaterelnde Uma Nutre 

BRA: 
LOCAL: 
PROPR.: 
DATA: 

PLANILHA PARA CAOULO DE, 'NI pRlfaÀçÂo E CM-30 

ITEM LOGRADOURO RODAS 
EXTENSÃO LARGURA 

Irt0 

ARFA 

Im'Y 

. ARFA LIMPA

Ira') . . 

ÁREA TOTAL 

Irn') 

TAXA DE APIC. 

{em') 

QUANT: CM-30 

(t) 

1 ALAMEDA DAS GARRINCHAS 222,42 . 5,40 1 423,49 16,76 1.440,25 0cl= 1,728 

2 RUA MARIA DE LOURDES VIEIRA 219,54  6;40 - 1.405,06 17.10 1.422,16 0,0012 1,707 

3 AV. JUVENTINO CIPRIANO DA EXALTAÇÃO 152,75 -..  0 977,60 16,99 994,59 0,0012  1,194 

4 AV. DR° RUI EVANGELISTA DA EXALTAÇÃO 257,79 E 4D 1.649,86 0,00 1.649,86 0 0012 1,980 

5 RUA MIRO HENRIQUE VIEIRA FREIRE 322,44 2.063,62 16,99 2.080,61 0,0012 2,497 

6 RUA MARIA MARTA VIEIRA 212,15 1.357,76 0,00 1.357,76 a-5019 1,629 

7 AV. DIONITA JUVENAL DA EXALTAÇÃO 67,02 6 40-, 428,93 23.14 452,07 0,001? 0,542 

8 AV. EDUARDO VIEIRA 166,14 1.063,30 35,46 1.098.76 001P 1,319 

9 TRAVESSA A 99,14 .6 40 634,50 0,00 634,50 x7 0012 0,761 

10 RUA CAETÉ 209,16 6,40 1.338,62 0,00 1.338,62 0,CC12 1,606 

11 RUA MARIA MARTA VIEIRA 393,09 640 2.515,78 0,00 2.515,78 0 0'012 3,019 

12 RUA 02 109,38 G40 700,03 17,11 717,14
•

00012 0,861 

13 RUAE 226,19 6,40 r 1.447,62 17,68 1 465,30 9, 
, 

. 1.758 

-..,, 14 TV ALTO PARAISO 97.31 0,40  822,78 0,00 622,78 ' '04012. 0,747 

'-  :Te4:52 iY,d26":9Y"'" i ''f7.10,)6 
. 
, ., 

PAVIMENTAÇÃO A5FALTICA EM T50 
RUAS DIVERSAS 
PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
agosto/2025 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

CNPJ: 01.597.62910001-23 
Rua do Comercio, 150 Centro 

CEP: 65973-000 — Sào.lo3 o do Paralso/mA 

Cl ' •• — • .... • ..1.11w.tar;:b 

Kalk Eduardo Silva Vila, 

Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 



SÃO JOÃO DO --.1;zu

PARAÍSO 
COn•trulrollo 00,. NOVO 

3RA: 
LOCAL: 
PROPR.: 
DATA: 

PLANILHA PARA CÁLCULO DE RR-2C 

ITEM, LOGRADOURO 
EXTENSÃO 

(toy 

11V1GUNA 

n1) 

AREA 

4V )

AREA LIMPA 

(mi 

ARFA  TOTAL 

100') 

TAXA DE APL1C. 

(tirn') 

ANT. 1TR-2C 

(1) 

1 ALAMEDA DAS GARRINCHAS 222,42 6,40 1.423,49 16,76 1 44025 00028 4,033 

2 RUA MARIA DE LOURDES VIEIRA 219,54 5,40 1 1 405,06 17,10 1 422,16 C,0028 3,982 

3 AV. JUVENTINO CIPRIANO DA EXALTAÇÃO 152,75 6,40 977,60 16,99 994,59 , • ., e 929 2,785 

4 AV. DR. RUI EVANGELISTA DA EXALTAÇÃO 257,79  $3,49 1.649,88 0,00 1.649,86 C co2.8 4,620 

5 RUA MIRO HENRIQUE VIEIRA FREIRE 322,44 6,40 2,063,62 16,99 2.000,01 c, ceco 5,826 

6 RUA MARIA MARTA VIEIRA 212,15 8,40 1.357,76 0,00 1.357,76 C, OfP8 3,802 

7 AV DIONITAJUVENAL DA EXALTAÇÃO 67,02 6 428,93 23,14 452,07 1,266 

AV. ED' 'Ai ,' . • -,-,, 166,14 6.40 1 063,30 35,48 1.098,76 C 002I1 3,077 
. 

TPAVL;,3, • 99,14 r; 4C, 634,50 0,00 634,50 C IX.I.)9 1,777 

10 RUA CAETE 209,16 6,40 1 338,62 0,00 1.338,62 1-_, (..)02tt 3,748 

11 RUA MARIA MARTA VIEIRA 393,09 6 4O. 
1 

2 515,78 0,00 2.515,78 0.0028 7,044 

12 RUA 02 109,38 6140 ' 700,03 17,11 717,14 0,0028 2,008 

13 RUA E 226,19 8,40 1.447,62 17,88 1.465,30 0,0028 4,103 

14 TV ALTO PARAIS° 97,31 6,40 622,78 0,00 622,78 O 0026 1,744 

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM TSD 
RUAS DIVERSAS 
PREfEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
agosto/7025 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Rua do Comercio, 150 -Centro 

CEP: 65973000 - 530 Joio do Para,sOMA 

PA4511D 
FL.(s) 

Rije 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 



-PMsjp 
FL.(5) 

MILIMITIMADC 
SÃO JOÃO TS0 

PARAÍSO 
C-Sus-zoado Urna NovaMistarla 

'OBRA: 
LOCAL: 
PROPR.: 
DATA: 

1 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD 
RUAS DIVERSAS 
PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
agosto/2025 

ALAMEDA DAS GARRINCHAS 

RUA MARIA DE LOURDES VIEIRA 

AV. JUVENTINO CIPRIANO DA EXALTAÇ 

AV. DR° RUI EVANGELISTA DA EXALTAÇAO 

RUA MIRO HENRIQUE VIEIRA FREIRE 

. RUA R , VIEIRA 

AV. DIONITA JUVENAL DA EXALTAÇÃO 

8 AV. EDUARDO VIEIRA 

9 TRAVESSA A 

0 RUA CAETE 

RUA MARIA MARTA VIEIRA 

12 RUA 02 

13 RUA E 

14 TV ALTO PARAISO 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Peraiso/MA 

1440,25 

1422,16 

994,59 

1649,86 

2080,61 

1357,76 

452,07 

1098,76 

634,50 

1338,62 

2515,78 

717,14 

1465,30 

622,78 

* Transporte comercial com caminhao basculante 10 m3, em via urbana pavimentada, DMT acima de 30 Km (unidade: maxkm). af_12/2016 

1.469,05 

1.450,60 

1.014,48 

1.682,85 

2.122,22 

1.384,92 

461,11 

1 120 73 

647,19 

1.365,40 

2.566,09 

731,48 

1.494,60 

635,24 

Kaik Eduardo Silva Vilar 

Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 



PMS)P 

Ft-CS) 

-is MA:MA 

PARAIS 
Coantnnhdellwe•Mok....ana. 

OBRA: 
LOCAL-
PRCPR • 
DATA 

PLANILHA PARA C3 LC'JLO DE. TRAid, ,YRTE I) E 3/A41 URAL IhrumNoso 

TRIEC113) PAVIMENTAI:30 • 

, r

7EM

e"" ;,7RAN 

441341.341 
';-k,,..,,,,,,, , 

F. uran4çAa 
'' '' '' t "' r ''' - ' '''''''''''''''''' '''''''`O: 

.,'"',' 

rido UNIL,Ant. 

1 AtAMEOA DAS GARRINCHAS 1440,25 130212 1 1.723 243690 

2 RUA MIARIA DE LOURDES VIEIRA 1422.10 0.0012 t 1,707 240,829 

3 AV. JUN/361160 CIPRIANO DA EXALTAÇÃO 994,59 0,0012 t 1.194  .4' 3c. . 

,, 

166,283 

4 AV. OW RUI EVANGE1J5TA DA EXALTAÇÃO 1549.00 0,0012 t 1.502 279158 

5 RUA MIRO HENRIQUE VIEIRA FREIRE 200361 0,0012 t 2,487 , V 03 352039 

6 RUO MARIA IMITA VIEIRA 1357.70 0.0312 1 1.020 1.1, •'• . 229,753 

7 AV. DIONITA A NENAL DA EXALTAÇÃO 452,07 0,0012 t 0.542 4 4 - '4  I 76,490 

e AV. EDUARDO VIEIRA 1098,76 90012 I 1.310 626,910 

9 TRAVESSA A 034.50 0,0012 I 0.761 hl 107.367 

to RUA CAETE 1336.52 0.0012 1 1,0136 A Ne' 220,405 

11 RUA MARIA MARTA VIEIRA 251578 0,0012 t 3,019 425,0119 

12 RUA 07 717.14 0.0012 1 0.861 121,340 

13 RUA E 1466,30 0.0012 t 1.750 •••••••4.1•• I'41 ‘ -',;,4 247.028 

14 TV ALTO PARAISO 61M,713 09012 I 0,747 106371 

w''4°.olcosr!IN •-. Yffifflffilt~11~1~11if",..n 
•Traa r -,,P12 material &MN, com caminhks can capacidade de 303321 em 166233.3 0.38634143a paca distàndas medias de transporte superlote, a 100 Lm 4_02/2015 

3 

ITCM LOGRADOURO 

- 4. '   • f , 

OUPT? 
TRAVAL110 

'''''' • ' WE,, 

t, 23, ,1112c3,`.4 0 
E, 0 r , ), 

tiixiiiirria, 
''' 

- 
440•4C6 TO W-' TOAR 

• • k(,.
ye ot.pk  , ...  

1 ALAMEDA DAS GARRINCHAS 1440.25 0,0036 4 3041 • 71070: 

2 ROA MARIA DE LOURDES VIEIRA 142Z 10 0.0205 1 4,978 

:I:c:, :' 

701,834 

3 AV. JUVEN1100 CIPRIANO DA EXALTAÇÃO 994,59 0,0236 1 3.431 490,830 

4 AV DR. RUI EVANGELISTA DA EXALTAÇÃO 1649.135 90335 t 5,774 00 i 814.204 

5 RUA MIRO HENRIQUE VIEIRA FREIRE 21263.61 0.0335 i 7,202 1 I. 1046,779 

• RUA MARIA MARTA VIEIRA 1357.76 0,0035 4 4.152 .4. Ca, . 679[65 

7 AV. DIONITA JUVENAL DA EXALTAÇÃO 452,07 00035 t 1.582 • 4'.333 223.098 

8 AV. EDUARDO VIEIRA 1036.76 09035 4 3,848 4 542.236 

9 TRAVESSA A 10 4.30 0,0235 t 2,221 63 343924 

10 RUA CAETê 1338.8 CLOOM t 4,685 441 I' 660,611 

II RUA MARIA MARTA VIEIRA 2515,70 0.0036 t 8,036 141, 1241,535 

12 RUA 02 717,14 09033 1 2,520 353,910 

13 RUA E 1465,33 0.0335 1 5,129 1,3Cr 723,124 

14 TV ALTO PARAI50 622.75 09035 L 2,102 141.0131.1.37 307.344 
— 

• nanspone de mamai W464.4436 1004,540 cem capacid4d. de 300003 em opelecla prdment466 0119 distancias médias de transporte 0171,.4140 0 500 44.4_02/2015 

Miá Ed wo4) Silvo, Vilur 

PAVIMINTAÇÃO ASFA4110A EM TSD 
RUAS INVEPS0.5 
PPMFITURA 07 5A01000 20 PAR.O 

N° 
RÚB 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
CNN: 01.593.629/0001425 

isa de 04344344. Ise - olmo 
fl., 4597.0. -10 035 dull077550.0 

Engenheiro Civil 
CREA: 241510947-9 



PMSJP 
FL.(5) 

SÃO JOÃO 00=—,inela 

PARAÍSO 
Construlmlo Uma Nora Mataria 

OBRA: 
LOCAL: 
PROPR.: 
DATA: 

' ' MEMORIAPC •C,14:OU.LOMO.~.0.ES~10,1 ,•., _., 
ALAMEDA DAS GARRINCHAS 

LD SEÇÃO 01 3,82+98,84+3,61}3,64+108;21+3,5' = 2 
LE SEÇÃO 01 3,594-98,84,43,6443,56+108',214 , 3,74 -:',',.. , • = 221

221,4
58 , 

parcial = 443,00 
RUA MARIA DE LOURDES VIEIRA 

LD SEÇÃO 01 351 t,i',..: ::;'•E'. l'af .. 4 .' ' :-., = 218,21 
LE SEÇÃO 01 

rR8,73÷3,6+3 
, 74. .. 8,51+3,78-43,45 4-105,3  . .-., = 218,14 

parcial = 436,35 
AV. JUVENTINO CIPRIANO DA EXALTAÇÃO 

LD SEÇÃO 01 71,084-7Z;87*3,6W, , , 147,64 

LE SEÇÃO 01 71,07+72,25+3.,45-.: 
. 146,88 

parcial = 294,52 

AV. DR° RUI EVANGELISTA DA EXALTAÇAO 

LD SEÇÃO 01 6311;I•3,349..tN1R+3,57.3„:3-,47-4;$4+3,WWW:;'3,-,, .,: :-...:;t :25:4:-, -, ?:,:z--,; ,W' = 234,12 

LE SEÇÃO 01 us3:19*,:zuse~.41:4i7,5;!,2j;:;I:SMO:si: J ,., :gn.::•.?: , = 226,70 

parcial -, 460,82 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD 
RUAS DIVERSAS 
PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
agosto/2025 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
CNPJ: 01.597,629/0001-23 

Rua do Cornerrio, 150 — Centro 
CEP 65973-000 —5SoJok. do Paraiso/IWA 

u. 
Kaik Eduardo Silva Vilar 

Engenheiro Civil 
CR£A: 241510947-9 



Kaik Eduardo Silva Vila,. 

Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 
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FL.(5) 

405,46 

parcial I 791,77 
RUA 02 

LD SEÇÃO 01 
LE SEÇÃO 01 

113,68 
113,34 

parcial' = I 227,02 
RUA E 

parcial[ = I 408,87 
TV ALTO PARAIS() 

98,25 

parcial 183,23 

TOTAL = 4.821,13 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 
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N° 

RÚB A: 

PARAÍSO 
PREFEITURA DEMORA° DO PARAM 

cie* ol.597.eafteata 

Kolk Eduardo Silva Vilar 

Engenheiro Civil 
CREA: 241510947-9 
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Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 



No 
: FBL

R

M. i 

A 

(Ssj)P:

RÚ

UpUEIAMSLARPIINOM. 

2 RUN MARIA CE IMRE. VIAM 

a AV ANEXAM] I2FRIA20 EXALTAÇÃO 

IS RUA IRO M.ME NEM WIRE 

AÇA MARIA MARTA VIEIRA 

7 AV MARTA ANIS. AIA MUTAÇÃO 

9 IRA VE97.9, A 

ia RUA 4ETA 

II RUA MAI. MARTA MEM 

IVNTOPAILAISO 

3.50 

050 

Dna 

Role Eduardo Silva Vilar 

Engenheiro Civil 
CREA: 241510947-9 

7An 



M.ME. CDSGARRINT1.9 

PUA PANDA DE LOUREFSDEIR7 

AV [TRU EVANGELISTA CD DrALTAÇÃO 

TRAVESSA* 

1D ADVERTIA 

In WIRD Mén VIDRA 

TV ALTOPARAMI 

VINDMVOCIFTCWIDDA EMTAÇÂO 

AV 0RRLIEVWFUSTA.CaLTACA0 

RIDuveD• MANTA VISTA 

AV. DOITA.WEITY DA 6ALTPCÃO 

ND C.el 

MIJA. D.DITA VITU 

Ru. 

DOO 

OTO 

VOO 

PNOWNS~SMS ,M13~~~~^•~5~9,»

Kaik Eduardo Silva Vilar 

Engenheiro Civil 
CREA: 241510947-9 

PMSJP 
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r 
ICA: 



sÃo -10Ánc, 

PARAIS ) 
onAtrul.ala rr.nw NInV. NanrAr, 

!OBRA' 
LOCAL: 
PROPR.: 
DATA 

"O - STNALIZAÇAO VERTICAL 

CÓDIGO: R- t. REGIRAMENTAÇÃO; 

!roo LOGRACXX1R0 
QUANTIDADE Ex.. 

1 A:_AMEDA CAG GARRINC, IAS 

PA R E
2 RUA MARIA DE LOURDES VIEIRA 

3 AV. JUVENTINO CtPRIANO DA EXALTAÇÃO 1100 

4 AV. 0R° RUI EVANGELISTA DA EXALTAÇÃO 

5 RUA MIRO HENRIQUE VIEIRA FREIRE 4.0C 

6 RUA MARIA MARTA VIEIRA 4.00 

7 AV. DIONITA JUVENAL DA EXALTAÇÃO 2.00 

8 AV. EDUARDO VIEIRA 0,30 

9 TRAVESSA A 2,00 

10 RUA CAETE 0,00 

11 
_ 

RUA MARIA 11.1.: CiA VIEIRA 2,00 

12 RUA 02 1,00 

13 RUAE 230 

14 PI A'_, 0 F,1RAISO 

TOT 20,00 

PAVIMENTAÇÃO A.SFALTICA EM TSD 
RUAS DIVERSAS 
PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
agosto/2025 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
CNP. I: 01.597.629/0001-23 

RU. do Comercio, 150- Centro 

CEP: 65973-000- São Jo odo Para isoNA 

PMSjp 
FL.(S) 

No. o 
Roa

CDDIGO: R-I9 REGULAMENTAÇÃO.. , 

ITE M OGRADOURO. 
..,.

QUANTIDADE EX. X. — 

. 

1 ALAMEDA DAS GARRINCHAS '2;03 

2 RUA MARIA DE LOURDES VIEIRA . 2,00

3 AV. JUVENTINO CIPRIANO DA EXALTAÇÃO 

4 AV. DR° RUI EVANGELISTA DA EXALTAÇÃO 2,03 

5 RUA MIRO HENRIUUt VIEIRA FREIRE 

8 RUA MARIA MARTA VIEIRA 2 00 :, 

7 AV. DIONITA JUVENAL DA EXALTAÇÃO 0,1)0 

8 AV. EDUARDO VIEIRA 1 00 

9 TRAVESSA A (..3[1: 

10 RUA CAETE 

11 RUA MARIA MARTA VIEIRA 

12 RUA 02 0,0d, 

13 RUAE  :,00 

14 TV ALTO PARAISO 0 00. ' 

[ TOTAL ›» 15,00

ÇCDIDO; ADVERIFNCIA: 

":.REM .EGGRAOGGRO • 
QUANTIDADE.

Iv[1)

EX.:

L ,
. 

1 ALAMEDA DAS GARRINCHAS 0,00 

2 RUA MARIA DE LOURDES VIEIRA 

• 3 AV. JUVENTINO CIPRIANO DA EXALTAÇÃO 

r 4 AV. DR.-RUI:EVANGELISTA DA EXALTAÇÃO 
n -Ftr—f8:`,IIT 

5 RUA MIRPHIE.9.[3QUE VIEIRA FREIRE 

6 RUA MARIA MARTA VIEIRA 

7 AV. DIONITA JUVENAL DA EXALTAÇÃO 

8 AV. EDUARDO VIEIRA ':1`,011 

9 TRAVESSA A 

10 RUA CAETE 7;00.

11 RUA MARIA MARTA VIEIRA 

12 RIJA 02 

13 RUAE ' DO 

14 TV ALTO PARAISO 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 
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R1:1B CA: 

n,F.Tak,

JOÃO Do 
PARAÍSO 
Constrylrkdo Ume. Nova Illstbrla 

OBRA' PAVIMENTAÇÃO ASFÁL11CA EM TSD 

LOCAL: 

PROPR.: 

DATA: 

RUAS DIVERSAS 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAIS° 

agosto/2025 

PREFEITURA DE SÃO 1OAO DO PARAIS() 
CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Rua do Comera°, 150 - Centro 

CEP:65973-000- São Jaco do Paraiso/MA 

SERVIÇO: 

CÓDIGO: 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

CÓDIGO MÃO-DE-OBRA 

ENGENHEIRO CML DE OBRA JUNIOR COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

CUSTO UNITÁRIO TOTAL : 

Horas, 
Dia Dias/ Mês Meses 

IUMDADE: 
H 

PRODUÇÃO DA EQUIPE: 

Total 
Horas UNIDADE CUSTO 

HORÁRIO 
CUSTO 

HORÁRIO TOTAL 

139,02 

540,00 

H 

H 

128,89 

31.47 

17.918,19 

16 993,80 

34.911,99 

Kaik Eduardo Silva talar 

Engenheiro Civil 
CREA: 241510947-9 



PARAÍSO 

Ol3RA. AVI ENT AO. ~LS.A S. , RD 
LOCAL: MIAS DIVIRSAS 
RROPR • RUSOSURR DE SÃO JOÃO DO PAR.O 
DATA: 

PREFEITURA DE SX0.10À0 DO PARAISO 

COP1:01.597.629/00C1-23 

clr
Cca.o. - UnVe 

MUI ,300 - 510.80000 

9(115 0841 AIROR DE PIRDS0.4 ROÇAI.. RDISL•R VS SSOISI MAS 
CALA rn• Udu, com ummeoweenmpades44 

ut-240•4 LAD 061•111~ 144100 LSO 0S0 0402 402.31, ott.da 

I SUO 19SO ORD.! OC MIRIM. OS OMITO SOLI CAMODADS OS VIDRO SOO MOO 
C•. gela:que ounIG•044,04 

Ire nonartn...n tapo 000 t.co f0.511 411,11 05 IRRA, 

1 

4 

900 0810 

SOO Ii9314 

OVIRERADORACE ',lascam cormact Cf 13 14. . 2 UM 

ROROCC•4•ASSALOROC MILVSARIDDROK1000, LR f • RS DM 

9(10 19956 

KARI EIVA6 

.21,- NO. 
C4402 me:D.0 rem v rr Roo, ,44, c4wILLS44e Loa 

NORRATROM4 

LIPRRAIRSDIA4 

140.00 

140•0 

2.05 030 

0.10 nos 

4410 00 

41L71 66e2:1r•LN.

E•84. 

0610 

SOO MIS OSPRIMOSIR Dl ORAMO. RUGIRAM R 19•0 RIMO OMR 
(.4. 4,41•44 com tv4,1444 

denL,.. Loo NOCRASIDDIAA 14010 1.03 093 GORO 411.02 PO 

• 
TV,- 

KM 19:42 
• • - 

9010 

COASII0110CIAROCCRI•CONI CAPROOADLOS • MI ar 
1 

cffiturato angu. ot mamou. r..aot • ma. 

• 14004 
^ 

00 0 x.5400• 

co.r,O0 torro,. intP•U 

3.00 

1.00 

çroet001.a. 
,,,, 

IMRMmA4M 

11000 

140.04 

Md 
,,,,,,,, 

800 

tad 
•--•-•, •, •, 

800 

akod 
•, •-•- •, •, •, 

ROAD 

0915 0f Lama 
••••--

091}1 09 ama 

8 :KM rzn DAVILII4LORLSOARAIROONI RAPPOORDI 1004 -110045 Lend.Olopew Ra. R•4449 L•4 0.,08.18,84IM 1.0.00 2483 108 rado =M IO 1.116à1 

DAST lAwate, 04•4•6••••••Rabvád• 04 Tampadas 
VCQOPC 0, • Mobffleoçoe e Ckomoban, 00.0 CGCIT 

7. CUSTOS DE INOBILIZAÇÁO I' AÇAO 

Segundo a nova metodologia. o6 custos do mobilkoção do um determinado pmfoto 
podem der definidos em função da composkgne de custos do rofardnda elabo.-sch. 
parra as troidorrlez vofediou trenspareadoreo. conformo eievossão aproventade Cebo' 

(004
  x CH 

Onde. 

CMx rawesonta o custo do mobiliza0o: 
DM represento o rSOIndo do rooblizaçào, em quilômetros (alotar are metas taludo. 

MV): 
IS ~ente o talo, reVicionado 6 necesaktade da retomo do veiculo 0 eua origem: 
FU ~menta o fator do utet~ do r&oek, trardportade^, 
V roprosenta 0 Mocidade mOdia da transporte, em krnA,  ou ode; 
CH inprosonV, o custo horerlo do veiculo ~portador. 

O tola K será Vol.] a 1 quando o votouto 060 retomar e 2 quando o velado 
traneportndor rolem:uno trinai do nrkpm 

,fflofabdrFU representa o inverso do rtárnore de explipornentda a serem 
rios Ciferento6 volcutos tronsportadores. 

Mil: Eduardo Siva Vdar 
Enaenheiro Cml 

CREA 24151030M 



PMSJP 
FL.(5) 

e 

SÃO
.""litSC

SÃO JOÃO DO 

cea,!!"..,N4.2. OBRAI PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM TSD LOCAL: RUAS DIVERSAS 
IPROP R : PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAIS° DATA: agosto/2025 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Rua do comerei, no_ cee i, CEP: 65971-000-S5o leáo sio Pareso/MA 

SERVIÇO: EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUIDO CM-30. AF 11)2019 
CÓDIGO: CÓDIGO REFERENCIA: SINAPI ABRIU2021 

IDAD 

CÓDIGO SINAF1 COMPONENTES UMDADE COEFICIENTE 
ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUES M3 COM ISOLAÇÃO TÉRMICA, AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA ESPARGIDORA 3,60 M. MONTADO SOBRE CAMINHÃO TOCO, PBT 14,300 KG, POTÊNCIA 185 CV- CHI DIURNO. AF_05/2023 ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUES M3 COM COLAÇÃO TÉRMICA, AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS, COM BARRA ESPARGIDCRA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO TOCO, PBT 4.3013 KG, POTÊNCIA 185 CV -CHP DIURNO. AF 05/2023 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV. TRAÇÃO 4X4. PESO COM LASTRO DE 4.675 KG -CHI DIURNO. AF 062019 TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO 4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 KG - CHP DIURNO. AF 0612014 VASSOURA MECÂNICA REBOCAVEL COM ESCOVA CIUNDRICA, LARGURA ()TIL DE VARRIMENTO DE 2,44 M - CHP DIURNO. AF 05/2014 VASSOURA MECÂNICA REBOO/WEL COM ESCOVA CILÍNDRICA, LARGURA ÚTIL DE VARRIMENTO DE2,44 M - CHP DIURNO. AF 062014 

CHI 

CHP 

CHI 
CHP 
CHP 
CHI 

, Valores das emulsões colcz,dos de colação com a Disbral 

Kaik Eduardo Silva Vilar 
Engenheiro Civil 

CRER: 241510947-9 

CUSTO HORÁRIO (126) CUSTO HORÁRIO TOTAL (RS) 
73,63 0,3600 

267,79 02600 
2384 01300 4828 0,1900 
129,47 02200 
9,65 0,0100 
4,85 0,0100 

CUSTO UNITÁRIO TOTAL 7,14 



PMSJP 

Pl.(S) 
No

RÜBReA:

PARAÍSO 
anácnalnda Urna Num, 11141.601. 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM TSO 

LOCAL 

PROPR. 

DATA: 

DATA: 

RUAS DIVERSAS 

PREFEITURA DE SÃO 10/10 CO PARAISO 

agosto/202S 

agosto/1025 

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
CNPJ: 01.597.62910001-23 

SERVIÇO: 

CONGO: 

CONSTRUÇA0 DE-PAVIMENTO COM TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO, COM EMULSA0 ASFALTICA PR4G COM BANHO 

DILLVDO. AP 0112018 

UN 

est,":ASFfflásf:SPo,I,4:14Slisss4A1:1ssA. 
DIGO REFER NOA: 

SINAPI FEVEREIR01.2018 

IDADE: 

OSIDIGO 51715M 

CUSTO UNIT' RIO TOTAL : 27,94 

COMPONENTES 

DANINHA° BASCULANTE ui M1L TROCADO, FurÉscrA no cv. 
INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA COM DISTRIBUIDOR DE 
AGREGADOS ACOFIADO- CHP DIURNO. AS 022017 

ESPARGIDOR DE ASFALTO PRESSURIZADO, TANQUES M3 COM 
ISOLAVA° TÉRMICA AQUECIDO COM 2 MAÇARICOS. COM 
BARRA ESPARGIDORA 2130 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO 
TOCO, PBT 14.300 KG, POTENCM 185 CV-CHI DIURNO. 
AF 0812015 
ESPARGIOOR DE ASFALTO PRESSURIZADD, TANQUE 6 M3 COM 
vá-0Ln.). TÉ0610/1/4 ANOSO:Do coM 2 MAÇMRICOE, COM 
BARRA ESPARGIDORA 3,60 M, MONTADO SOBRE CAMINHÃO 
TOCO. PBT 14.300 AG, POTÊNCIA ne cv- CHP DIURNO. 
AF 102015 

ROLO COMPACTADOR DE PNEUS. ESTAMOS, PRESSÃO 
VARIÁVEL POTENCIA 110 HP. PESO SEANCOM LASTRO 106927 
1', LARGURA DE ROLAGEM 2.30 M • CHI DIURNO. AF 06/2017 
ROLO COMPACTADOR DE PNEUS, ESTAMO°. PREsSAD 
VARIAVEL. POISAVA 110 HA PESO SENVCOM LASTRO 10,8127 
T, LARGURA DE ROLAGEM 230 M- CHP DIURNO. AF 1162017 
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
TANQUE DE ASFALTO ESTAGIO 10 COM SERPENTINA, 
CAPACIDADE MI OCO L CHP DIURNO. AF 06/2014 
TRATOR DE PNEUS COM POTÊNCIA DE 85 CV, TRAÇÃO 4R4. 
COM VASSOURA MECÂNICA ACOPLADA- CHI DIURNO. 

 AF 0 017 
TRATOR DE PNEUS COM PO AGIA DE 85 CV, TRAÇÃO 4161, 
CONI VASSOURA MECÂNICA ACOPLADA CHP DIURNO. 
AF 11377017 

UNIDADE COEFICIENTE 

CHP 

CUSTO 
HORÁRIO ¡MI 

270,41 

267,79 

89,82 

129,47 

CUSTO 
HORÁRIO TOTAL 1H51

01302 

0,1000 

0.7600 

5.1500 

0.1003 

°Peso esp.:fico Adindo para 11015 mI 5 1.41164 
• Valerei do Imitas coletados ao FANA no Pedreira 55o, TNA ken 

• Valoro./as emulsões asimitcasametadas de cotação coma Disbral 

Kaik Eduardo Silva Vilar 

Engenheiro Civil 

CREA: 241510947-9 
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Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

Promover a infraestrutura viária em 14 logradouros localizados nos bairros Maciel, Dr. Rui e Sousa 
Aguiar, eliminando a poeira e o barro e melhorando as condições sanitárias e de mobilidade urbana. 

A contratação está alinhada ao Plano Diretor e às diretrizes urbanísticas de São João do Paraíso — MA, 
além de contar com suporte financeiro via Transferegov (Plano de Ação n° 09032025-085138/2025). 

Registro no CREA/CAU da empresa e do responsável técnico. 
Execução conforme normas da ABNT e diretrizes técnicas locais. 
Utilização de sistema de custos de referência (SINAPI 06/2025 e SICRO3 04/2025). 

Extensão total pavimentada: 2.754,52 m 
Área total de TSD: 17.790,16 m2 (incluindo limpa-rodas) 
Drenagem superficial (Guia/Sarjeta extrusada): 4.821,13 m 
Sinalização horizontal de éixo:-8.369,36 m 
Sinalização vertical: 46 placas 
A solução escolhida (Tratamento Superficial Duplo - TSD com emulsão RR-2C e imprimação com CM-
30) apresenta relação custo-benefício ideal para vias urbanas com tráfego leve a médio. 

O orçamento sintético global foi orçado em R$ 1.705.310,52, distribuído nas seguintes etapas 

funcionais: 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE 
OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E 
ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE 
SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO 
DE PAVIMENTOS. AF_09/2024 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 18 Ms, EM VIA URBANA EM 
REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: 
M3XKM). AF_07/2020 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO OO --

PARAIS
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

PMSIP 
FL.(S) 

N° 
RÜB A: 

3.3 101126 SINAPI ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO 
CARGA E DESCARGA EM SOLO DE lA 
CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS 
(17QHP/LÂMINA: 5,20M3}. AF_07/2020 

m3 3.558,03 13,10 16,27 57.889,17 3,39 % 

3.4 95426 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 18 M3, EM VIA URBANA EM 
REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: 
M3XKM). AF_07/2020 

M3XKM 20.458,68 2,01 2,49 50.942,11 2,99 % 

3.5 101768 SINAPI CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-BASE PARA 
PAVIMENTAÇÃO DE SOLO ESTABILIZADO 
GRANULOMETRICAMENTE SEM MISTURA DE 
SOLOS - EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, 
CARGA E TRANSPORTE. AF 09/2024 

m3 3.558,03 25,85 32,11 114.248,39 6,70 % 

. _ . .~-3 , t::',1 0. 
,-.

- , --5 
4.1 COMP 

PAV 003 
SINAPI EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO 

DILUÍDO CM-30. AF_11/2019 
m2 17.790,16 7,14 8,86 157.620,79 9,24 % 

4.2 
. . 

COMP 
PAV 0?)ii ,

SINAPI 
-- - 

PAVIMENTO COM TRATAMENTO 
SUPERFICIAL DUPLO, COM EMULSÃO 
ASFÁLTICA RR-2C, COM CAPA SELANTE. 
AF_01/2020 

ma 
17.790,16 

27,94 34,70 617.318,48 36,20 % 

4.3 95877 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
DE 18 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, 
DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). 
AF_07/2020 

M3XKM 18.145,96 1,85 2,29 41.554,25 2,44 % 

4.4 102331 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO TANQUE DE 
TRANSPORTE DE MATERIALASFÁLTICO DE 
30000 L, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, 
ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 
(UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 

TXKM 11.789,54 0,55 0,68 8.016,88 0,47 % 

7=77 , T3 

.., it. 

 .,"" .. 
. -- 1 '','Ï:.":1 ' ' "é''',. 

7.- ,. .53í, 
5' ,' ',. 

W 
W... -,1. l'' 

.tf'
ii 

.i ll 
4.1 94267 SINAPI GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS 

DE CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM 
TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 45 CM 
BASE (15 CM BASE DA GUIA + 30 CM BASE 
DA SARJETA) X 22 CM ALTURA. AF_01/2024 

M 4.821,13 64,69 80,36 387.426,00 22,72 % 

..,,, -., 
,.. 

... 

? ,,, 
 :1... 

, 

...+., 

.3, % . SINALIZAÇÃO HORIZONTAL '' -• 

5.1.1 102509 SINAPI PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU 
ZEBRADA TINTA RETRORREFLETIVA A BASE 
DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE 
VIDRO, E = 30 CM, APLICAÇÃO MANUAL. 
AF_05/2021 

m2 132,80 29,74 36,94 4.905,63 0,29 % 

5.1.2 102512 

,-; . o.. 

SINAPI 
r 5 ,?,¡„.
'

PINTURA DE EIXO VIÁRIO SOBRE ASFALTO 
COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE DE 
RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE 
VIDRO, E = 10 CM, APLICAÇÃO MECÂNICA 
COM DEMARCADORA AUTOPROPELIDA. 
AF_05/2021 

M 8.369,36 6,08 7,55 63.188,66 3,71 % 

5.2 SINALIZAÇÃO VERTICAL , 42A2z33 _ .2,49.% 
5.2.1 

5213464 
SICRO3 Placa de advertência em aço, lado de 0,60 m 

- película retrorrefletiva tipo I + Si -
fornecimento e implantação 

un 6,00 282,23 350,60 2.103,60 0,12 % 

5.2.2 
5213440 

SICRO3 Placa de regulamentação em aço D = 0,60 m 
- película retrorrefletiva tipo I + SI -
fornecimento e implantação 

un 15 282,19 350,55 5.258,25 0,31 % 

5.2.3 
5213444 

SICRO3 Placa de regulamentação em aço, R1 lado 
0,248 m - película retrorrefletiva tipo I + SI -
fornecimento e implantação 

un 25,00 282,25 350,62 8.765,50 0,51 % 

5.2.4 

• 
5213863 

SICRO3 Suporte metálico galvanizado para placa de 
advertência ou regulamentação - lado ou 
diâmetro de 0,60 m - fornecimento e 
implantação 

un 46 460,16 571,63 26.294,98 1,54 % 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n9- 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



PREFEITURA DE ~,ent irib...„

SÃO JOÃO DO, 

PARAIS 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

PMS1P 

FLíS) 

N°  41\

1.0 ADMINISTRAÇAO LOCAL 43.369,48 2,54% 

RU 

2.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 43.242,78 2,54% 

3 TERRAPLANAGEM 296.245,24 17,37% 

3.0 PAVIMENTAÇÃO TSD 824.510,40 48,35% 

4.0 DRENAGEM SUPERFICIAL 387.426,00 22,72% 

5.0 SINALIZAÇÃO 110.516,62 6,48% 

"--\ Diante da natureza de obra continuada de engenharia e da interdependência técnica entre as fases 
de demolição, preparo de sub-base, pavimentação, drenagem e sinalização, o parcelamento do 
objeto torna-se inviável tecnicamente e desvantajoso economicamente. Recomenda-se o 
parcelamento em lote único. 

A contratação mostra-se plenamente viável técnica e economicamente, considerando o 
detalhamento orçamentário e de engenharia constante nos autos. 

São JoãQ do Paraíso - MA, 10 de setembro de 2025. 

LENTLSON SILVA MENDES 
Engenheiro Civil / Responsável Técnico 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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Dados do Processo: 

Objeto: 

Nº do Processo: 

PREFEITURA ME S:1".
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

MAPA DE RISCOS DO PLANEJAMENTO 

PmsiP 
FL,(s)

N° viL
Rúsi

Contratação de empresa especializada na área de construção civil para a execução dos serviços de 

pavimentação de vias urbanas em TSD no Município de São João do Paraíso/MA 

100025-PMSJP 

Fase de Análise: 

X Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor Gestão do Contrato 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Planejamento deficiente 

Probabilidade: 

Impacto: 

X Baixa 

Baixo 

Média 

Médio X 

Alta 

Alto 

O prejuízo quanto ao cumprimento das etapas contidas no Objeto proposto. 

Realizar planejamento eficiente e quantificar adequadamente o objeto conforme as 
necessidades do município. 

Revisão de quantitativos 

Departamento de 
Engenharia 

Departamento de 
Convênios 

Elaboração do Projeto Básico (Memorial Descritivo) Inadequado 

Probabilidade: 

Impacto: 

X Baixa 

Baixo 

Média 

Médio X 

Alta 

Alto 

Utilização, por parte da CONTRATADA, de mão de obra desqualificada, com grandes possibilidades de realização das 
etapas previstas em desconformidade com o Objeto proposto. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA 1 CNPJ: 01.597.629j0001-23 
Avenida do Comércio, nº 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 



PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO 
Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

Elaborar adequadamente o Projeto Básico conforme as características do objeto contratado 
e solicitar a revisão deste, pelo setor competente. 

PMSJP 
FL.(5) 

N° ?i ck‘

RÜBR 

Departamento de 
Engenharia 

Revisar os quantitativos e locais dos serviços. 
Departamento de 
Convênios 

Indisponibilidade Financeira 

Probabilidade: 

Impacto: 

Baixa 

Baixo 

X Média 

Médio X 

Alta 

Alto 

A não contratação do objeto licitado. 

Planejamento financeiro para Contratações. 

Reprogramação de Planejamento financeiro. 

Secretaria Municipal de 
Finanças 

Secretaria Municipal de 
Finanças 

Probabilidade: 
• 

Impacto: 

Contratação de Empresa que não tenha capacidade de executar o Contrato 

Baixa 

Baixo 

X Média 

Médio X 

Alta 

Alto 

Atraso na execução do Objeto, possibilidade de realização de serviços de baixa qualidade, sem as devidas técnicas de 

execução. 

Avaliação da capacidade técnica Profissional e Operacional da empresa. 

Rescisão contratual e reinicio do processo licitatório. 

Setor de Licitações 

Setor de Licitações e PGM 

Ath 
MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS NA GESTÃO DE CONTRATOS 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA 1 CNPJ: 01.597.629)0001-23 
Avenida do Comércio, ng 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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N° Q.
RÚB 

•+  Atraso na contratação 

Probabilidade: 

Impacto: 

ri Baixa 

Baixo 

Média 

Médio 

Alta 

Alto 

X 

X 

.. 
Atraso na realização dos serviços 

execução 

propostos. 
! 

 . - 
Departamento de 
Engenharia 

. .. ,r.. . 

Fiscalizar o contrato prazo de dos serviços propostos 

5.,x   ,1G  ' 1NA; ' ‘ '' , ' t • ., 

,. ' • . 
 

Aplicar penalidades previstas em Contrato, para que a CONTRATADA venha a cumprir todas 
as demandas da Secretaria. 

 mr , :,:, ; e 

Gestor do contrato e PGM 

Probabilidade: 

Contratação com preço acima da média do mercado 

X 

Impacto: 

Baixa n Média 

Baixo 

Deficiência na prestação dos serviços propostos. 
uâiártEE 

X Médio 

Alta 

Departamento de 
Engenharia 

Avaliação da composição dos preços unitários propostos, incluindo composição de 
encargos sociais incidentes sobre mão de obra. 

Utilizar sempre os preços praticados no mercado, com referência aos preços praticados por 
outros órgãos públicos. 

Probabilidade: 

Alto 

Departamento de 
Engenharia 

Falta de empenho vigente para liquidação e pagamento à Contratada 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso— MA 1 CNPJ: 01.597.629)0001-23 
Avenida do Comércio, nE 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

Contratada se recusar a prestar os serviços propostos, implicando em atrasos na realização da obra. 

Planejamento Financeiro. 

Reservar os recursos com antecedência. 

Execução do objeto da aquisição em desacordo com o acordado 

Impacto: 

Elaboração do Projeto Básico e especificações técnicas adequadas; 
Fiscalização de Contrato; Fiscalização dos serviços executados. 

Sanções e penalidades previstas no Contrato. Gestor do contrato e PGM 

PMSJp 
FL.(s) 

No a 

RÚa 

Secretaria de Finanças e 
Contabilidade 

Contabilidade 

Departamento de 
Engenharia 

4. Responsáveis pela elaboração do Mapa de Riscos: 

da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA, é 
que materializa o Gerenciamento de Riscos da presente 

Certificamos que a SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
responsável pela elaboração do presente documento 
contratação. 

/ 94aRa.-252.1.. e7M24Ci7 --_. 
LENILSON SILVA MENDES 

ENGENHEIRO CIVIL 
CREA-n° 1119497922MA 

FRANCISCO CLÁUDIO RIBEIRO NUNES 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

PORTARIA Nº 016/2025 

São João do Paraíso — MA, 10 de setembro de 2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA l CNPJ: 01.597.629/3001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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PARAI
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

DESPACHO 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Vara conhed, )onto e autorização 

São João do Paraíso (MA), 10 de setembro de 2025. 

It_tan't 
RANCISCO UDIO RI RO NUNES 

Secretário Municipal de Infraestrutura 
PORTARIA N° 016/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso— MA l CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

DESPACHO 

Ao 
Departamento de Contabilidade 
Ref. Processo Administrativo n°. 106/2025-PMSJP 

Assunto: Solicitação de informação de disponibilidade orçamentária e rubrica para custeio das 
despesas oriundas da solicitação promovida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

Em cumprimento a Lei de Responsabilidade Fiscal e demais legislações correlatas, bem como o 
atendimento ao Art. 150 da Lei n2 14.133/2021, solicito que informe e realize a devida reserva da 
dotação orçAnirritária referente à despesa e valores descritos abaixo: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EM TSD NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
CONFORME PLANO DE AÇÃO N° 09032025-085138/2025 TRANSFEREGOV 

VALOR ESTIMADO: R$ 1.705.310,52 (Um milhão setecentos e cinco mil trezentos e dez reais e 
cinquenta e dois centavos). 

Secretaria Municipal de Infraestrutura do município de São João do Paraíso, Estado do 
Maranhão, aos 11 dias do mês de setembro de 2025. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

PORTARIA Nº 001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

DESPACHO 

Ao 
Excelentíssimo Senhor, ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 
Ref. Processo Administrativo n°. 106/2025-PMSJP 

ROBN(A: 

Conforme despacho expedido pelo senhor Secretário Municipal de Governo e 
Planejamento, informamos que revendo a Lei Orçamentária, para vigência no exercício do 
ano 2025, verificou-se que existe Dotação Orçamentária consignada com saldo suficiente para 
o cumprimento dos encargos a serem assumidos no processo de contratação para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EM TSD NO 
MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME PLANO DE AÇÃO N° 
09032025-085138/2025 TRANSFEREGOV; sob as seguintes rubricas: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

CLASSIFICAÇÃO: 15.451.0501.1003 - PAVIMENTAÇÃO, BLOQUETEAMENTO E RECUPERAÇÃO DE 

VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/Transf. Convênios da UNIÃO 

São João do Paraíso / MA, 11 de setembro de 2025. 

Marcos Ribeiro oelho 
CRC n° 012542/0-MA 

Contador 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, rit. 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS() - MA 

DESPACHO 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO DE LICITAÇÃO 

O Secretário Municipal de Governo e Planejamento, responsável por esta entidade, no uso 

das atribuições que lhe confere a legislação em vigor, especialmente a lei 14.133/2021, Art. 6, XXXVIII 
e suas alterações legais, resolve: 

1- Autorizar a abertura e autuação do presente processo de licitação, assim identificado: 

Processo Administrativo n°. 106/2025-PMSJP 

)etor Requisitante: 

Objeto: 

Secretaria Municipal de Infraestrutura 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EM 

TSD NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME PLANO 

DE AÇÃO N° 09032025-085138/2025 TRANSFEREGOV. 

VALOR ESTIMADO: R$ 1.705.310,52 (Um milhão setecentos e cinco mil trezentos e dez reais 

e cinquenta e dois centavos). 

Gabinete do Secretário Municipal de Governo e Planejamento de São João do 

Paraíso/MA, aos 11 dias do mês de setembro de 2025. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

PORTARIA Nº 001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA l CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, nº 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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N° 

RÚB A: 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Eu, ZAQUEU DA SILVA CASTRO, atualmente ocupante do cargo de Secretário Municipal de 
Governo e Planejamento, na qualidade de ordenadora de despesas desta unidade, declaro, nos 
termos do Quadro de Detalhamento das Despesas - QDD e para fins de informação de 
disponibilidade orçamentária e financeira, que a despesa abaixo identificada tem adequação 
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano Plurianual 
(PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso II, da Lei 
Complementar n2 101/00. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar n2
101/00, especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos 
genéricos, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, 
previstas no programa de trabalho, não ultrapassam os limites estabelecidos para o exercício de 
2025. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS ri= PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EM TSD NO-MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/N&A, CONFORME PLANO DE AÇÃO N° 09032025-085138/2025 TRANSFEREGOV; sob as 
seguintes rubricas: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

CLASSIFICAÇÃO: 15.451.0501.1003 - PAVIMENTAÇÃO, BLOQUETEAMENTO E RECUPERAÇÃO DE 

VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/Transf. Convênios da UNIÃO 

Sr. ì rt-it. 
• NI h 

São João d Paraíso (MA), 11 de setembro de 2025. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

PORTARIA No 001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso — MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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TERMO DE AUTUAÇÃO 

PM 51P 
( (5) 

R RICA: 

O AGENTE DE CONTRATAÇÃO da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, 
ESTADO DO MARANHÃO, nomeada pela Portaria n° 002-B/2025, de conformidade com o que dispõe 
o caput do inciso LX artigo n. 6° da Lei n. 14.133 de 1° de abril de 2021. RESOLVE autuar o Processo 
de licitação nas condições que seguem abaixo, juntando a este o edital específico para o objeto: 

DA LICITAÇÃO: 
Processo Administrativo Nº: 
Modalidade: 
Autuação: 
Critério de Julgamento: 
Empreitada: 
Requisitante (s): 

106/2025-PMSJP; 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA., 
CE 007/2025-CPL; 
MENOR PREÇO 
POR PREÇO GLOBAL 
Secretário Municipal de Infraestrutura 

OBJETO Dv>s UCITAÇÃO: 
CONTRAI.' DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EM TSD NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO FAFtAlSO/MA, 
CONFORME PLANO DE AÇÃO N° 09032025-085138/2025 TRANSFEREGOV. 

DA ESTIMATIVA DO VALOR: 
O valor estimado para o objeto da licitação é de R$ 1.705.310,52 (Um milhão setecentos e cinco mil 

trezentos e dez reais e cinquenta e dois centavos). 

PEÇAS PRÉ-EXISTENTES: 
São consideradas peças pré-existentes, solicitação da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

r Documento de Formalização de Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Memorial Descritivo, 

orçamento sintético acompanhado de cronograma físico financeiro, memória de calculo, projetos de 

engenharia e autorização para abertura do processo de licitação, constante nos autos. 

Sala do Setor de Licitações do PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 

aos 11 dias do mês de setembro de 2025. 

et • .3 ILTON RODRIGUES SOUSA 
Agente de Contratações 
Portaria n° 002-B/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Avenida do Comércio, nº 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 
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FL.(5) 

RüeRIC 

Designar o Agente de Contratação, Pregoeiro 
e Equipe de Apoio nos procedimentos regidos 
pela Lei Federal n.2 14.133/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, no uso de suas atribuições legais, 
iAlferidas pela Lei Orgânica do município, tendo em vista o disposto nos incisos L e LX do 
art. 62, bem como no art, 82, § 32 da Lei Federal 14.133 de 12 de abril de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1'. Designar o servidor abaixo indicado para atuar como Agente de Contratação e 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA: 

f Ilton Rodrigues de Sousa, CPF n2 ***.296.283-**, matrícula n2 269/2008; 

§12 O servidor designado no caput deste artigo irá atuar como Agente de Contratação para 
conduzir os processos de licitação, contratação direta e procedimentos auxiliares regidos 
pela Lei Federal n2 14.133/2021. 

gzs Nas licitações processadas por meio da modalidade pregão, o Agente de Contratação 
mencionado no caput deste artigo será denominado Pregoeiro, nos termos do art. 8P, §52, 
da Lei Federai n2 14.133/2021. 

§32 Compete ao Agente de Contratação tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, 
dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias 
ao bom andamento do certame até a homologação. 

§42 Em eventual (is) afastamento legal (is) ou impedimento (s) de Pregoeiros, o Prefeito 
Municipal de São João do Paraíso poderá designar substituto (s) com a finalidade de dar 
andamento aos pregões. 

Art. 22. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe de Apoio ao Agente 
de Contratação e Pregoeiro: 

I — Vania Marinho Abreu, CPF nº ***.559.973-**, matrícula nº 120/2024C; 

II — Nicole Santos Sousa, CPF nº CPF ***.633. falia nQ 001A/2025; 
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Art. 3ç' O pregoeiro poderá solicitar, sempre que necessário, parecer(es) ou informação(Eies) 
dos demais setores da Prefeitura para auxilia-1O(a) nas análises das propostas de preço e 
habilitação técnica. 

M-t. 49 Permanecem vigentes os efeitos do Decreto n2 019/2021 de 20 de maio de 2021 e 

Portaria n2 109 de 28 de maio de 2021 para os processos licitatórios regidos pela Lei Federai 

n2 8.666/1993 e Lei Federal n° 10.520/2002 enquanto estes não forem finalizados, desde 

que a Administração tenha optado por licitar ou contratar diretamente de acordo com as leis 

citadas, e a opção escolhida tenha sido indicada expressamente no edital ou no aviso ou 

instrumento de contratação direta publicado até o dia 29 de dezembro de 2023. 

Art. 52 Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

DÊ-SE CIÊNCIA. 

PUBLIQUE-5E E CUMPRA-5E. 

São João do Paraíso, 03 de janeiro de 2025. 

MARCAS RANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 
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MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

• . • • - - . 
GABINETI i".etkPitÁMITO MUNICIPAL DE SÃOJOÃO DO PARAI 50:: • MARCOS VliCIUSDE-FRANÇAFERREIRA 
EM 07 DE JANEIRO DE2025. Prefeito Mon cepa 

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador: 7ce62fd7aa550O087a9bSdbMf7cla5 

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE • 
Código identificador: f3de276E56,3929e7éc3-19:474B.Bfca06. " . 

DECRETO Me 02112025; DE:02 DE JANEIRO DE 2025 NOMEAÇÃO 
• • DA CONTADORA DO MUNICÍPIO PORTARIA N2 0028/2025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025. -• 

PORTARIA Ne 002812025. DE 03 DE JANEIRO DE 2025. 

Designar o Agente de Contrataçã0, Pregoeiro é Equipe_*,de Apoie nos" 
procedimentos regidos pela Lei Federal mg 14.133/2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA,' no uso de • 
suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgárika do* município, 
tendo em vista o disposto nos incisos L e LX do art. 62, bem• corne no 
art. 82, 5 32 da Lei Federal 14.133 de 12 de abril de 2021;* 

RESOLVE:.

Art. 1'. Designar o servidcir abaixo Indicado' para atuar cornos:Agente:de: 
Contratação Pregdeiro da Prefeitura Municipal •cie:. ãR joà:O do 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO "JOÃO DO SOTER 

DECRETO Me 021/2025; DE 02 DE JANEIRO.DE 2025 • • 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA .CONTADORA DO M.UdICIPIO, E DA 
.OUTRAS pRO,VIDÉNaPà. 

• 
A Prefeita Municipal. de Sáb João do sóter MA, Maria do Carmo 
Cavalcante LaÇercia, no.usp.de suas atribuições legais conferidas pela 
Lei Orgânica Municipal e demalá legislação aplicável, resolve 

NOMEAR 
Art. 12. A sra.• biAllA ARAÚJO DA SILVA; para exercer. o cargo de 
Çoetadora, do Município de São jOão do Sóter ,  MA. • :* • ; • • 
Art. 22: Êste :Decreto. entra. em vigor: na dota de sua publicação. 
revogada as disposições em contrária 
: • : 

• • 

De se tf@ncia 
: • 

eptibliqUe-se. • . . 
...Paraíso/MA: • . - 

'":---1 .- ilton ~Ihs de Sousa. CPF n2 ***.296.281-**,.Matrícula:n2 SÃO. JOÃO DO SOTER,MA, DOIS DE JANEIRO rams,,,R00 
209/20081 r:0 i••Rer E CINCO. 
512 O servidor designado no caput deste artigo irá atuar como Agente FL.(S) 
de Contratação para. conduzir os procesSos de' licitação, euetrataçãp 
direta e procedimentos auxiliares regidos ..pela Lei :Federal•b° 
14.133/2021. • . , • 

. 520 Nas licitações processadas por meio da Modalidade pregão. o 
• Agente .de Contratação mencionado• no caput deste .artigo será 

denominado Pregoeiro, nos termos do art, 8°, 552, da Lei. Federal ng 
14.133/2021. 
§32 Compete ao Agente de Contratação tomar decisões, acompanhar o . . 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento liCitatórie: e exectitar - LEI Ne. 19612024, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024,  FIXAÇÃO DOS 
quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame SUBSÍDIOS DOS VEREADORES 
até a homologação.  • • • . 
542 Em' eventual' (is) afastamento legal (is) ou impédiniento.(s)-cle : LEI Nº 196/2024v DE 23 DE DEZEMBRO DE 2024: 
Pregoeiros, o Prefeito Municipal de São João do Paraíso poderá designar .. . . .. ... .

substituto (s) coma finalidade de dar andamento aos pregões,  . bisptie sobre a • *fixação., dos subsídios doa Vereadores • db: Poder 
Art. 22. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a EqUipe Legislativo. MUnicipal de São João do Siker, para a legislatura do 
de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro: , ' . • . . quadri@iiio de 2.025 a 2.028, nos termos dás arts. 29, SM allnea "d"; 39,: 
1 - Vénia Marinho Abreu, CPF h2 *!*.559.973-**,::matrícula 02-  .5 42, da Conttittilçâo•Federal, •e em Observância aos preceitoida Lei 

22; 05/20 
, • :- 7 . ', .: Compkementar n° 101, de 04 de maio 'de .2. 0 0 O (stF)*, e poSteriores • 

II - Nicole Santos Sousa, •CPF n° CPF ***"16"33.023-** .matricula::nº=": r altEeraOes, e dá Outras providências. 
031/2025; 
Art. 32 0 pregoeiro poderá solicitar. sempre que neeetsári6; oarecer(eS) .
ou informação(iiee) cies demaissetores; da Prefeitura para auXiiiklo(a) . 
nas análises das propostas de preço e habilitação técnica: • . 

• Art. 42 Permanecem vigentes os efeitos do Decreto nº 019/2021 de 20 
de maio de 2021 e Portaria n° 109 de 28 de maio de:202i para QS 

processos licitatórios regidos-pela Lei Federal n2.8:66613993 e :Lei. 
Federal n° 10.520/2002 enquanto estes não forem finalilados, desde 
- ue a Admidlà teriha optado por licitar ou contratar.diretamente 
de:acorde com as féis citadas; e a opção escolhida tenha sido indicada ••• 
expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação 
direta publicado ate o dia 29 de dezembro de 2023.
Art. 52 Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.. 

MARIA DO CARMO CAVALCANTE LACERDA 
Prefeita Municipal,de São João do Sóter- MA 

RÚBRICA: 
Publkado p0r: FRANCISCO ONETE DA SILVA CARDOSO 

Código identificador; 3a42500c94delb6Ixicea546ee32533a 

DÊ-SE CIÊNCIA. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

São João do Paraíso, 03 de janeiro de 2025. 

• . • 
:A Prefeita Municipal de São jOão do S0ter, Estado Maranhãcii
JOSERI,ENE SIINANEZERAA DE ARAÚJO, no uso das atribUições-que • 
lhe' são asseguradas por:Lei, faço saber que a Câmara MuniCipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei; • " 
Art. 12. O subsidio mensal dos Vereadores de Câmara Municipal de São 
loki*.do Sóter, paia o período de 12 de janeiro de 2:025 a 31 de • 
dezembro de 2:028; e: fixado no valor de R$ 9.800100 (nove mil e 

• • oitocentos reais). ; 

e 12. O tubsídio mor": a.do por esto lei garaí pago em. 1.•• Cla 

• •senditi, expressarriente vedado acréstimo de qualquer, gratificação, • • 
adicional, abono, prêmios, verba de representação ou ',outras espécie • 

• 'remuneratória, nos• termos- estabelecidos*pelo § 42, do*art. 30, da 
ConStituiçãO:Fedéral. . 

e 22. facultado ao Vereador, .quando: for servidor titulai de cargo, 
emprego e fünção: • " • 

- perceber as vantagene;de seu cargo, ernOregO ou função 
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AVISO DE ERRATA DA PORTARIA N° 002B/2025, DE 03 DE JANEIRO DE 2025 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA, através do prefeito municipal, torna 
público para conhecimento dos interessados que na Publicação do DIARIO DA FAMEM 
QUINTA * 09 DE JANEIRO DE 2025 * VOL. 19, N° 3516/2025 ISSN 2763-860X PAGINA 135: 
ONDE SE LÉ : Art. 2°. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe de 
Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro: 
I Vânia Marinho Abreu, CPF n° '.559.973-', matrícula n° 05/2022; 
II Nicole Santos Sousa. CPF n° CPF *".633.023-**, matrícula n° 031/2025 

LEIA SÊ: Art. 2°. Designar os servidores abaixo indicados para integrar a Equipe de Apoio ao 

Agente de Contratação e Pregoeiro: 

— Vania Marinho Abreu, CPF rf*".559.973-**, matrícula n° 120/2024C; 
II — Alex Lima Buena, CPF n° CPF "*.360.053-**, matrícula n° 102/2024; nomeados para 

exercerem a função de Equipe de Apoio de acordo com a PORTARIA N° 0026/2025, DE 03 

DE JANEIRO DE 2025. 

Os demais Artigos e parágrafos permanecem inalterados. 

O DO PARAIS() 09 DE JANEIRO DE 2025 

MARC IU DE/FRANÇA FERREIRA 
Prefeite-Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 --São João do Paraiso/MA 
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1. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido 0o•sUbit.em 13.1, por culpa da CONTRATANTE, serão 'devidos encargos 
moratorios à taxa nominal de 6% a.a. (seis porcento:ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para tanto, 
[Ião tenha concorrido à CONTRATADA. 

1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula:1M = 1 x N x onde: EM = EnCergos moratórias devidas: NÁNúmeroS de dias 
entre a data preVista para o pagamento e a do.efetivo pagamento; 1 índice de compensa0e financeira = 0.00016436; e VP Valor da 
prestação em atraso. • 

1. A CONTRATANTE não pagará multa. por atrasó:no pagamento do forriecimento•cobrados através de documentos não hábeis, total ou 
parcialmente, bem corno por motivo de pendência oúdescurriprírnente de obrigações contratuais. 

1. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida a contratada para retificação'e reapresentação, 

PMS1P 
FL.(5) 

N° 

1. DA FISCALIZAÇÃO Ri) A: 
1. Sem prejuízo da plena reSponsaiAldade da CONTRATADA. esta 'contrataçãoteri fiscalizada por servidor formalmente inst ufdo a 

quem caberá exercer as atribuições .previstas, nos terrnot do art. 1.17 da Lei Federal na 14.133/2021 
2. A fiscalização não exclui nem, reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer- irregularidades; imperfeições técnicas, 

vícios ou emprego de material, inadequado ouide qualidade:inferior, inclusive perante terceires, não. implicando.. orresponSabilidade, • 
do CONTRATANTE ou de seús agentes-diante destes. ,• • * 

15. DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DE PREÇOS • . . 

. 15.I. Durante a vigência do contrato, os preços contratadoSserão•fixoS e irreajOstáveis. • 
• 16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

. . 16.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo. tornando-se como Úase.a Lei 14.133/21. 

São João do Paraíso, 06 de janeiro de 2025 

,;• 

Marcos da Silva Oih,aira 
Agente Administrativo 
Secretaria Municipal de Governo 
e Planejamento 

APROVO O TERMO DE REFERÊNCIA 

(Em; _1 22025 

Zaqueu Da Sihia Castro 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
' Código idehtificador:.0e2b2.1.347affb4e00770dce025d8485 .

AVISO DE ERRATA DA PORTARIA Ne 0O2B/2025, DE 03 DE 
JANEIRO DE 2025 

AVISO DE ERRATA. DA PORTARIA Ne OO2B/2O25, DE 03 DE 
JANEIRO DE 2025 

A Prefeitura Municipal de Sia João do Paraíso/MA através dO 
prefeito municipal, torna público pára conhecimentb doS ,interessadoS 
que na Publicação do DIARIO DA FAMEM QUINTA * no DE jAhrgirko DE 

2025* VOL,19,.NR 3516/2025 ISSN 2763-860X PAGINA 135: 
ONDE SE ILÊÃ. trteDesignar os servidores abaixo indicados para 
integrar a Equipe de Apoio ao Agente de Contratação e Pregeeirtr. * • 
I - Vania Marinho Abreu; CPF na ***:559..973-",* matrícula :na 
0512022; 
II - Nicole Santos. Sousa; CPF na CPF " 1̀.633.023-", matricula rio 
031/2025 
LEIA SÊ: Art. 29, Designar os servidores abaixo indicadOs para integrar : 
a Equipe de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro:. • 

I - Vania Marinho Abreu', CPF n° 10,554.973-", matrícula og 120/2024C; 
II - Alex Lima Beeno, CPF n° CPF ":*.360.053-**, matrícula n° 
102/2924; nomeados para-exercerem a função de. Equipe de Apoio de 
acordo com a PORTARIA Ne OO2B/2O25. DE 03 DE JANEIRO DE 
2025. 

• 
Os demais Artigos e parágrafos permanecem inalterados. 

sjkcjjoAo Do pArkArso 09 DE JANEIRO DE 2025 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
-Prefeita Municipal 

Publicado. or: ILTON RODRIGUES DE 501)5A 
Código identificador: 32d9fÉlacc.35b6e5d087fé018afgabb3 
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PORTARIA N. 006F/2025 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de função da 
PA ELA CAVALCANTE PONTES. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE-S 
.*. .Ét#) és legais, estabelecidas na Lei OrgâniCa.: 

ct,:irr_ 4 • • .1, 

gasoL 
• •  

Pregoeiro, a senhOrei... PAIS 
***.047.333-**. 

O..Usp de suas 
mais" IS. peoitioas.-

u¡pe de Apoio ao Agente de COntratação e 
brposra, inscrita no CPF no 

Art.2° Esta Portaria entra em vigor na z.' A! tul 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conheciméritéi-.À:4¡,-.e-Xecução:- .. 

da presente Lei pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteirarneilte....0ilio::" 
nela se _contém. 

:á • 

GABINETE DO PREFEITO i{ 
DE JANEIRO DE 2025. :: 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 

Rua do Comércio, 150 - Corttro, CEP: 65973-000 

São João do Paraiso/MA 

JOÃO DO PARAIS() EM 24 
• • 
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PORTARIA N. 007F/2025 

AVISO DE SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS 

DA PORTARIA N° 002B/2025 de 

03101/2025 

O Prefeito Municipal de São João do Paraíso, Estado do Maranhão, MARCOS VINICIUS 

DE FRANÇA FERREIRA, no uso de suas atribuições legais, estabelecidas na Lei Orgânica do 

Município e demais leis específicas, torna público para conhecimento dos interessados que o 

servidor ALEX LIMA BUENO, nomeado para exercer a função de membro da Equipe de Apoio 

ao Agente de Contratação e Pregoeiro, conforme portaria n° 002B/2025, de 03 de janeiro de 

2025, no Art. 2°, fica exonerado da referida função. 

Dessa forma, RESOLVE nomear a servidora PAMELA CAVALCANTE PONTES, 

como novo membro da Equipe de Apoio, substituindo o servidor mencionado, por meio da 

portaria-0- n° 006F/2025, de 24 de janeiro de 2025. 

Os demais artigos e parágrafos permanecem inalterados. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO/MA, AOS 24 

DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2025 — 

MAR INICIUS DE FRANÇA FERREIRA 

Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 
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de fevereiro de .2025, iltort Rodrigues de Souso•Pregoeiro.de-, Prefeitura 
Municipal de São João do Paraíso/MA, 

Publicado por: ILTON.RODRIdWS DE SOUSA 
Código. identificador: cO0cla36549cbc6b1Éde848913ád71

DECRETO Nº 008-2025 

DECRETO Nº 008-202S . 
DISPÕE SOBRE A DECLARAÇÃO DE ,FENIADo. MUfliCIPAL.NO 
PERÍODO DE CARNAVAL E DÁ OUTRAS-PROVIDÉNCIAS ..  • • 
O PREFEITO-MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-1,4A,:no,usir de, 
suas atribuições legais conferidas- pela Lei Orgânica -do--Município e 
considerando a tradição das festividades carnavalescas, • • . • 
DECREM , • • • 
Art. 1 2 Fica declarado ponto facultativo' nos dias:03- de março • 
(segunda-feira). O4 de março (terça-feira), e 05 de março (quarta-feira), 
em razão das festividades de Carnaval, abrangendo todas as 
repartições públicas municipais, exceto aquelas que, por-sua natureza,;
exijam funcionamento ininterrupto,
Aet-. 22 O expediente nas repartições. públicas: municipais será

"retomado noreedine-ete no dia 06 dernarçorie 425. 
Art. 32 As atividades essenciais, tais-como serviçei'desaúdt,• . 
segurança públiCa e limpeza urbana, 'deverão rrianter:escatas' de, 
plantão para garantira atendimento à população. 
Art. 411 Este Decreto entra em vigor na data de. sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. • • 
Gabinete do Prefeito Municipal de* São João do Paraíso --Estado.do
Maranhão, aos 27 de fevereiro de 2025. 

MARCOS VINÍCIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por WTOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador. 94f7553c6a736cad7B539ec952bdd9a 

PORTARIA N. 002A/2025 

PORTARIA N. OO2A/2O25 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do cargo em comissão de*ILTON* 
RODRIGUES DE SOUSA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de 
suas atribuições legais, estabelecidas' na Lei Orgânica do*Murriciplo e' 
demais leis específicas, 

RESOLVE: 

r eirt. 12 Nevegare.,exercer o cargo em comissão de PREGOEIRO, o 
senhar.ILTOV00.4iGUES DE SOUSA, brasileiro, inscrito no iCPF ns 
* **-296.281-**. 

Art.22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação; 
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a 
execução da presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam 
cumprir tão inteiramente como nela se contém. 
GABINETE DO -PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
eM oa DE JA,IElft0 DE 2075. 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

PORTARIA 14. OO6F/2O25 

PORTARIA N. 006F/2025 R 

D99.

Dispõe Sobre a NOMEAÇÃO de função da. Sra. PA ELA.
CAVALCANTE PONTES. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO:PARAÍSO, no uso de 
suas atribuiçOe legais, estabelecidas na. Lei Orgânica do Município e 
demais leis específicas,' 
RESOLVE: • 
Art. 1 2 Nomear para' função de Equipe de Apoio ao Agente de 
Contratação e Pregoeiro, a senhora PAMELA CAVALCANTE PONTES, 
brasileira, Inscrita no CPF nº ***.04x.333-**, 

Art,22 Esta Pai-tarja entra em vigor na data de sua assinatura. 
Mando, portanto, a todas• as autoridades a quem o conhecimento e a 
execução da presente Lei pertencerem que a cumpram e a façam 
cumprir tão inteiramente chino nela se tentem. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
EM 24 DE JANEIRO DE 2825. 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal- . 

Publicado por: WTOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identlficàdiv: 4967bC0eaR8d1e3éBabfed0a53f7bdfc 

. PORTARIA N. 007F/2025 

PORTARIA fl. 007F/2025 

AVISO OE. SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS DA PORTARIA N2
0028/2025 de 03/01/2025 

O Prefeito Municipal de São João do Paraíso, Estado do Maranhão, 
MARCOS. VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA;  no uso de suas 
atribuiçõeslegáis;*eStabelecidas [ia Lei Orgânica do.Município e demais 
leis.eSpeCíficas. torna: Público para conhecimento dos interessados ceie 
o servidor AUX LIMA BUENO, nomeado para exercer a função de 
membro da Equipe de Apoio ao Agente de Contratação e Pregoeiro, 
conforme portaria nº O028/2025, de 03 de janeiro de 2025, no Are 20., 
fica exonerado da referida função. 
Dessa forma, RgSOLV E-nomear a servidora PAMELA 
.CAVALCANTE. PONTES, .corné itovo membro da Equipe de Apoio,. 
. substituindo é servidor mencionado,. por melo da portaria de n2
'O06F/2025, de 24 de janeiro de 2025. 
OS- derhais artigos e parágrafos permanecerá inalterados, . . 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 5/1O JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, AOS 24 DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2025, 

MARCOS VINICIUS DE FRANÇA FERREIRA 
Prefeito Municipal 

kublic.Flo :por; VI:~ ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador ffj7bb256106.1802ae3b4cf90b61210bá . 

PORTARIA N. 031/2025 

PORTARÁ N.:03i/2025 
Publicado, por WTOR ALBUQUERQUE DE SOUSA ,TRINDADE " " 

Código identificador: 600a594debd4e933Sad149e2cda74948. Dispõe soi?ie a NOPIEAÇÃo do cargo em comissão de ANA 

www.famem.org.br 132/233 



PORTARIA N. 002A/2025 

"s.1 ad üir 

PREFEITURA DE 
SÃO JOÃO DO --,qtak

PARAÍSO 
Construindo Urna Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO 2025 A 2028 

PMSJP 
FL.(5) 

N° 10d
RÚB 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO dõ s Largo em 
comissão de ILTON RODRIGUES DE SOUSA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, no uso de suas atribuições 
legais, estabelecidas na Lei Orgânica do Município e demais leis específicas, 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear para exercer o cargo em comissão de PREGOEIRO, o senhor ILTON 
RODRIGUES DE SOUSA, brasileiro, inscrito no CPF n° "*.296.283.-**. 

Art.2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a execução da 
presente portaria pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se 

contém. 

Gt1 UNETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO EIVI _03 DE 
JANEIRO DE 2025. 

MARCO 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do Comercio, 150 — Centro 

CEP: 65973-000 — São João do Paraiso/MA 

AVISOS DO ÁTRI0'DESTÀnE ~ 

"-"arço,t5'.a.1/2.‘1e2v2fF n
"rj'' 

FRANÇA FERREIRA 
refeito Municipal 

•: CA? 



Certificamos para todos os fins que 

ELTON RODRIGUES DE SOUSA 

participou, com êxito, do curso Licitações e contratações diretas conforme a Lei a° 
14.133/2021: regulamentação, implementação e procedimentos eletrônicos, com carga 
horária de 36 horas, realizado nos dias 18 a 22 de dezembro de 2023, em São Luís (MA). 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

São Luís (MA), 22 de dezembro de 2023. 

instituto 
G FITA E 

Código do Cerflicado:N1168:1A3t:EitEerettl2f56t50 • Verifique autenticidade em: ecerillicado.com 

MEMPNIGSWESSOMMITIMERÉMEMIN teggraiggra • 

z 

XAVIER TREINAMENTOS .. ' 
3 1? 

_it -n 
CD r-

--...-• 
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CNN -1.1.669.032/0001-09 
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PMSJP 

FL.(S) 

N° G 

••••• le• • 
• 

Certificamos que 

• ILTO1Ni RQDRIGUES DE BORBA • 
Participou da SEMANA :ESPECIALISTA NOVA LEI DE LICITAÇÕES 

com carga horária total de 8 (oito) horas, rios dias 24 a 26 de maio de 2021_ 

Professc earv alho 
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ta assi cgf) por I estey Savio 
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Certificamos para todos os fins que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

participou, com êxito, do curso Licitações públicas e formação de Pregoeiros (incluindo 
Pregão Eletrônico por meio do Comprasnet), na modalidade presencial, realizado nos dias 
13 a 17 de dezembro de 2021, em São Luis/MA com carga horária de 40 horas. 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

São Luis (MA), 17 de dezembro de 2021. 

instituto 
CERTAS E 

Código do Certificado: 1165470.43469F6474412420 • Verifique autenticidade em; www,e-certificadacom 

A B XAVIE EINAMENTOS 
CNP,' -11, 69.032/0001-09 



CERTIFICAD 
Em 03 de julho de 2020, certificamos para todos os fins que 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

participou, com êxito, do curso Pregão Eletrônico em Prefeituras: formação e atualização 
de Pregoeiros, na modalidade EAD, realizado de 29 de junho a 03 de julho de 2020, com 
carga horária de 16 horas. 

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. 

instituto
CERTAME 

Cdrilgoirts:Cerliticadot 622883A09A7D8E14412420 Verifique autenticidade em: vcime-certificado.com 

A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ - 11.669.032/0001-09 
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PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO 

PARAIS 
Construindo Unta Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

À 
Procuradoria Geral do Município de São João do Paraíso — MA. 
Nesta, 

ASSUNTO: analise e parecer sobre minuta do edital 

Atendendo ao disposto no § 1°, Art. 53 da lei n° 14.133/21, encaminho para a analise e parecer sobre 
a minuta do edital e seus anexos, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, visando A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A 

zr--\, EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EM TSD NO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME PLANO DE AÇÃO N° 09032025-085138/2025 TRANSFEREGOV, 
referente ao processo administrativo n° 106/2025-PMSJP conforme Memorial Descritivo em anexo. 

São João do Paraíso - MA, 11 de setembro de 2025. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

PORTARIA Nº 001/2025 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso —MA 1 CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, n2 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão, Brasil 

www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br 
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PARAIS 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS° - MA 

CONCORRÊNCIA 
XXX/2025 

CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE C^ ST

. A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIME 
EM TSD NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 
PLANO DE AÇÃO N° 09032025-085138/ 

PNISIP 
FL.(5) 

N° 
Rú A: 

RA 
UR AS 

CONFORME 
V. 

VALOR TOTAL DA CO TR ÇÂO 
R$ 1.705.310,52 (Um milh s e cin mil trezentos e dez reais e 
cinquenta e dois centavos) 

DATA DA SE - O - L 11\
Dia xx/xx/20 às xh rio de Brasília) 

CRI ÉRIO 
M 

MOD 
aberto 

GA NTO: 

TA: 

PREFrPt.NCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM / NÃO 
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PREFEITURA DE •- 1"a4 
SÃO JOÃO DO 

PARAÍS 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
OBRA 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

PM51P 

FL.(5) 

N° I (2 g 

REIB A: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 106/2025 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Ni': XXX/2025-CPL 
ÓRGÃO INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

Torna-se público que O Município de São João do Parais .do do Maranhão, por 
intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, venida Marcos 
Silva, n° 150, Centro, SÃO JOÃO DO PARAÍSO, MA, re lizará dalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, critério de Julgame ENOR por 
preço GLOBAL, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021 e is legislaça• ável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Inserção de propostas: Até dia xx/xx/2025 ' :xx horas ( 'ode Brara) 

Início da sessão: xx/xx/2025 

Horário: xx:xx horas (Horário de 'a) 

Local: www.licita com.br 

Modo de Disputa: Aberto s 

1.1. O objeto da prese 

CIVIL PARA A EXEC 
MUNICÍPIO DE SÃ 
085138/2025 
Edital e seus a 
1.2. O valor 
treze tos e dez re 
1.3 4espesas 

TAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO 

MENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EM TSD NO 

RAÍSO/MA, CONFORME PLANO DE AÇÃO N° 09032025-

e condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

ação de R$ 1.705.310,52 (Um milhão setecentos e cinco mil 

s centavos); 
contratação correrão por conta das seguintes rubricas: 

DOTAÇÃO "ORÇAMENTA 

UNIDA' MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
CLASSIFICA 15. 1.1003 - PAVIMENTAÇÃO, BLOQUETEAMENTO E RECUPERAÇÃO DE VIAS E 

LOGRADOUR► BLICOS 
NATUREZA DA D SA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECUR OS: Recursos Próprios do Município/Transf. Convênios da UNIÃO 

1.4. A licitação será realizada em lotes que contemplam todos os serviços descritos na Planilha 

Orçamentária. 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

na Plataforma PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS (www.licitanet.com.br).

Página 3146 



U.1'M 

PREFEITURA DE
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar sificação no momento 
da habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e e no porte 
para as sociedades cooperativas mencionadas no arti o 16 :ra o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o vidual - MEI, nos 
limites pi .evIsLos da Lei Complementar n° 123, de 2006 = 2015. 
2.6. Será concedida prioridade de contratação de em e pequeno porte 
sediadas no ÂMBITO LOCAL, nos termos do art. do Decreto 'ara promover o 
desenvolvimento econômico e social no âmbito lo 

2.6.1. Considera-se sediadas no ÂMBITO LOCA mpresas se as no Município de São 

João do Paraíso/MA; 

2.6.2. Considera-se sediad 

019, composta pelas cidades: Camp 
do Paraíso e São Pedro •os Crentes. 

2.7. Não poderá' 
2.7.1. A uele 
2.7.2. 
jurídica, qua 
2.7.3. E 

o ou do p 

res 
de be, 
2.7.4. 

uta 
ão a 

rojet 
'citaça 

olad 

r, acio a o 
u sub 

5; 

a ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar d. ção em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. Aq e que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

licitaç 
às 

esas 
33 ei n° 

mpreende 
eto n.° 8.53 

s e empres. 
538/201 

PMSIP 
FL,(s) 

RIÉ3 

REGIONAL mpresas sediadas na microrregião 

hão, ina, Estreito, Porto Franco, São João 

condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

sar se serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

te ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

utivo, empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

entor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

ntratado, quando a licitação versar sobre serviços ou forperMento 
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
cond 

PMSIp 

FL.(5) 
No 11, 

Rtie 

rs 
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, confor' g. do art. 92 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicad 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito d= lar a ef 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coliga de que de 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jur' 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente 
a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão p 
da contratação, de execução da licitação ou de 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do pro 
2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7. 
inclua como encargo do contrata 
contratações integradas, e do projet 
2.12. Em licitações e contratações re 
financiados por agência ofj noperaç 
com reptcps do financiam 
ou jurídica que inte 
inidônea nos ter 
2.13. A ved 
contratação n 
funcionário ou 

3.1. 
e lances 
3.2. Os lic 
o preço ou o pe 
a data e o horário -stabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto nos itens e 8.9.1 deste Edital. 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de qtc :,Rroposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendknao dos 

ipar no a 
- o do 

o as empresa 
impede a lio 

- o do projet 
demai 

2021. 
2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

de equipe de apoio, profissional especializado ou 
resa que preste assessoria técnica. 

icitante. 
autor dos etos e a empresa 

pois atividad- de planejamento 
contra •esde que sob supervisão 

atue em 
a ela 

nte comprovado 

rantes do mesmo grupo econômico. 
o ou a contratação de serviço que 
ásico e do projeto executivo, nas 
imes de execução. 

projetos e programas parcialmente 
rangeira ou por organismo financeiro internacional 

a nacional, não poderá participar pessoa física 
as por essas entidades ou que seja declarada 

, ase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

enca inharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
ual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
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3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com def 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.6. 0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no arti:o 
3.7. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo própr 
requisitos estabelecidos no arti:o 3° da Lei Com lem 
do tratamento favorecido estabelecido em seus a 
do art. 4Q, ;1,) 4.ei n.° 14.133, de 2021. 
3.8. A falsidade da declaração de que trata os ite 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e ne Edital. 
3.9. Os licitantes poderão retirar ou su 
anteceder as fases de apresentaç 
habilitação anteriormente inseridos 
3.10. Não haverá ordem de classificaç 
de habilitação pelo licitan 
pública e da fase de envio 
3.11. Serão dispo 
licitantes convo .dos 
3.12. Desde 
valor final mini 
e obedecerá às s 

3 

cob 
3.12.2. 
caso esta 

3.13. Oivalor 
poderá seL@âtga pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
3.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.14. 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

Aa 
incidi 

Os 

ados ,
pres 

e pr 
tema, 

correr 

acesso 

poni da a 
seu p tual 

egra 

ido, e 

e 
rão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

intervalo de que trata o subitem acima. 
ínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado in_sistema 

1 :e a pa 
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direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 52 da Constituição Federal; 

PA4S1P 
FL,(5) 

N° 

R08 

42 a 49 

a de peque 
tema eletrô 

e 2006 es 
o dispo 

a e para reabilitado da 

ou 3.7 suj 

sistema 

de ou sociedade 
que cumpre os 

o apto a usufruir 
nos §§ 1° ao 32

o licitante às sanções 

ira proposta a hipótese de a fase de habilitação 
as e lances le julgamento, os documentos de 

abert a sessão pública. 
tação da proposta e dos documentos 

ente apos os procedimentos de abertura da sessão 

s documentos que compõem a proposta dos 
ao de propostas, após a fase de envio de lances. 

nalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
esconto máximo quando do cadastramento da proposta 

inter' o mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
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3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaç•es no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

RÚ 

4.1. Não serão exigidas PRESTAÇÃO de GARANTIA. 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimen 
dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor Unitário e valor total do Lote 01. 
5.1.2. Planilha orçamentária deverá estar aco a das planil 
preços unitários, cronograma físico financeiro, BOI, argo 'ais; 
5.1.3. Descrição do objeto, contendo as i mações simi à especifi 
Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na •sta vincula 'citante. 
5.3. Nos valores propostos estarã• inclusos to• os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, erciais e qu er outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do obj 
5.4. Os preços ofertados, tanto na 
responsabilidade do licitante, não 
alegação de erro, omissã 
5.5. Se o regime tribut 
variáveis, a cotaçã 
empresa nos últi os 
5.6. Indepe 
retidos ria foi'it 
5.7. Na prese 
ben do regi 
dis s em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão 

de mã tribu rios, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

5.8. A s propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contid con •rmidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso cutar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, fer amentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

ção do Termo de 

a que 

etapa de lances, serão de exclusiva 
de pleitear qualquer alteração, sob 

exto. 
o recolhimento de tributos em percentuais 

onde à média dos efetivos recolhimentos da 

al de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
os na legislação vigente. 

oempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

ação o Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 

etrônico, 

de composição de 

:fe per;\
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5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por padte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os do 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a ura 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para tr e mensage 
Contratação e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes de o en har lances lusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatame informados eu receb ento e do valor 
consignado no registro. 

6.1. O lance deverá ser ofertado pelo 

6.2. Os licitantes poderão ofere 
da sessão e as regras estabelecidas n 
6.3. O licitante somente poderá of 
superior ao último por e 
6.4. O intervalo mínimo 
em relação aos lan 
deverá ser de R$ 100, 
6.5. O licita 
segundos após 
6.6. O procedi 
6.7. rá adota 
apr 

6.7. 
prorro 
minutos 
6.7.2. 

or GLOBAL d E01. .

ssivos, obse ndo o horário fixado para abertura 

inferior ou percentual de desconto 
pelo sis ema. 

u percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
elação à proposta que cobrir a melhor oferta 

pública, por meio de 

ilitação, 

re o Agente de 

excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
ótese de lance inconsistente ou inexequível. 

ordo com o modo de disputa adotado. 
ances na licitação o modo de disputa "ABERTO", os licitantes 

ucessivos, com prorrogações. 
da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

mente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
iodo duração da sessão pública. 

rogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minuto e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

tur,„j\lão havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
púbIic3  Jrrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances coftIorme a 
ordem final de classificação. 
6.7.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 
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6.7.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.8. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.11. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos lici ara a recepção dos 
lances. 
6.12. ;Ipikyfhw a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de s,Jir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa • iciada ridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente tratação ao espantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorr om r de sua pr ta. 
6.14. Em relação a itens não exclusivos para icipação d- roempres e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lanc- rá efetivada 'ficação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. tema identi 2 em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequen sorte particip procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta -mpresa de •r porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar- • dispa os arts. 44 5 da Lei Com !ementar n° 123 de 

2006 regulamentada pelo Decreto ri 8 
6.14.1. Nessas condições, as prop as e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na fai 0% (de cento acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas emp. olocada. 
6.14.2. A mel classi nos te ubitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última o rta p esem. obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo trolados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática 
6.14.3. Ca - •emp ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

agest esta ecido, serão convocadas as demais licitantes micrôammesa e 

peq que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 

ord- pa o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anteri 
6.14.4. caso equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 
6.14.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei n2 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.14.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.14.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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6.14.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

61M154 11, desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, mforme 
btiaç nões dos órgãos de controle. 

homens entre e 

6.14.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.14.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distri 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no territ 
se localize; 
6.14.6.2. empresas brasileiras; 
6.14.6.3. empresas que invistam em pesquisa 
País; 
6.14.6.4. 

ou do Distrito Federal do 
tante ou, no caso de 

o em que este 

desenvolvi 

empresas que comprovem a tigação, n 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.15. Encerrada a etapa de envio de lances da ses 
colocado permanecer acima do preço máximo ou infe 
o Agente de Contratação poderá negoci ondições mai 
julgamento. 

6.15.1. A negociação pode 
classifiç9ção inicialmente estabele 
for de'sz:2.bãificado em razão de sua 
Administração. 
6.15.2. A negociaçã 
demais licitantes. 
6.15.3. O esult 
do process' tório. 
6.15.4. 
de 2 (DUAS) 
r- " da, acom 

daq 
6.1 1 o ao gente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicit da feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.16. Após -gocia o do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da •sta. 

e tecnologia no 

ermos da Lei n2 

ública, na hi • e da proposta do primeiro 
o desconto ido para a contratação, 

tajosas, apos definido o resultado do 

om os de 
rimeir 

licitantes, segundo a ordem de 
locado, mesmo após a neggçiação, 

cima do preço máximo definido pela 

o do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

ao será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

icitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

osta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

for aso, dos documentos complementares, quando necessários à 

s neste Edital e já apresentados 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação poderá verificar se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei n2 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 

especial;, t&quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame oura futura 

contratua„,ciediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. SICAF; 
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7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestaçãq previ eventual 
desclassificação. 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitan ado, por falta de 
condi{ participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitaç julgà to, das as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de ilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classifica primeiro lu nha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Con ão verificara az jus ao benefício, em 
conformidade com os itens Erro! A orige' da referência foi encontrada. e 3.7 deste edital. 
7.6. Verificadas as condições de partic o e de utiliza o tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação examinará a propo em primeir gar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em rela estipul para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 
7.7. Será desclassifica .sta ven a que: 

7.7.1. contiver víci 
7.7.2. não o 'ecificaço- as contidas no Projeto Básico; 
7.7.3. a -quíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a cont 
7.7.4. n de demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5. ap e desco idade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
a , desde 

7.8. e os em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferio ta po cento) do valor orçado pela Administração. 

ilidade, na hipótese de que trata o caput, só será conside-ach após 
diligência ente e Contratação, que comprove: 

7.8.1.1. q custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. inex stirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução empreitada por preço global, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.9.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 

Skisip 
FL.(s) 

N° 

R0 
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7.9.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 
Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarefi t s complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresarcopprove 
a exequibii e da proposta. 

7.10.1. O licitante deverá fornecer quaisquer documentos exigidos para dentro do prazo 

PMSJP 
FL.(5) 

N° 

R 

definido no sistema para a comprovação de exequibilidade dos • eços ofertados quando 

solicitado. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequa 
de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de en 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, 
dos custos unitários, seguindo o modelo elabo 
detalhamento das Bonificações e De 
respectivos valores adequados ao valo 
preços unitários, no caso de em 
integrada e contratação integrada, 
cronograma físico-financeiro e para b 

7.12. Erros no preench' 
propos'tèl.n ánilha .oder 
que não'hdWrnajora 
custos da contr 

7.12.1. 
a substância 
7.12.2. Co 

ento 
e 

7.13. 
poderá se 
no objeto. 

çao; 
e de 

sid^ decom 
ão de 

convocado p 
r final da su 

arfa, o licit 
lanilhas com 

sela Admin 
as Indiretas 

da propost 
ço global, 

ara 

anilh 

ue se com 

éctivos 
abo pela 

esentar Planilha 
oposta, sob pena 

vencedor erá convocado a 
ação dos quantitativos e 
ação, bem como com 

e dos Encargos Sociais (ES), com os 
ncedora, admitida a utilização dos 
reitada integral, contratação semi-

tuais adequações indispensáveis no 
tamento posterior do contrato. 

constituem motivo para a desclassificação da 
edor, no prazo indicado pelo sisteffialclesde 
que este é o bastante para arcar com todos os e 

spositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

eenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

ibuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

se da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

estação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021, 

8.1.1.1. Pessoa Física — cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

da lei. tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
L 3. A pic. 
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8.1.1.2. Empresário Individual — inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.1.1.3. Microempreendedor Individual — MEI — Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no registro público de E 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de docume 

administradores; 

PMSJP 
FL.(s) 

N° I j 

R 

sas Mercantis, a cargo 

atório de seus 

8.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portan utorizaçã cionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e a na Junta 'ercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, ursa estabeleci o, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Inst Normativ. I/ME n9 , de 18 de março 

de

8.1.1.6. Sociedade simples: inscri( • do ato consti 

do local de sua sede, acompanhada 'ocumento co 

8.1.1.7. Filial, sucursal ou a: dade sim 

constitutivo da filial, sucursa 

respectivamente, n. o Civil d 

Mercantis onde oper 

no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

batório de seus administradores; 

ou empresária: inscrição do ato 

ciedade simples ou empresária 

icas ou no Registro Público de Empresas 

istro onde tem sede a matriz; 

8.1.1.7.1. os deverão estar acompanhados de todas as 

alter 

que c 

ro e regularidade da Licitante junto ao Conselho de Arquitetura e 

u no Conselho de Engenharia e Agronomia (CREA) em nome da Empresa, 

itação da mesma nos ramos de Arquitetura ou Engenharia Civil; 

8.1.2.2. 1 FICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL, será comprovada mediante Atestado(s) 

e/Mbli-cir) por pessoa jurídica de direito público ou privado ou através de Certidão de Acervo 

Operacional (CAO) emitida pelo CREA, que comprove(m) a aptidão da empresa licitante para 

o desempenho de atividade com características técnicas iguais ou similares a do objeto da 

licitação, admitida a apresentação de mais de um atestado para a comprovação de todas as 

parcelas. 

8.1.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL Comprovação de que o licitante possui 

profissional(is) de nível superior, devidamente registrado pelo CREA ou CAU. 
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8.1.2.4. A comprovação de vínculo com os profissionais integrantes do quadro técnico poderá 
ser feita por meio de cópia da carteira de trabalho, do livro registro de funcionários, por meio 
de registro no CREA/CAU ou através de contrato de prestação de serviços firmado entre o 
Profissional e a Licitante, vigente na data do certame. Caso o profissional faça parte do quadro 
societário da empresa, deverá apresentar o registro do contrato/ato constitutivo da empresa 
perante a Junta Comercial ou perante o Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, conforme o 
caso. 

Construindo Uma Nova História 

PMSIP 
FL. (g) 

_4,1;47,4.1. A comprovação de inclusão no Quadro Permanent- a que se refereostAbitem 
acima deverá ser realizada pela apresentação alternativa de c a)(s): 

8.1.2.4.1.1. Contrato(s) de Trabalho do(s) profissio l(is); 

8.1.2.4.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência 

8.1.2.4.1.3. Contrato Social da empres 

profissional(is) integrante s) socied 

8.1.2.4.1.4. Contrato(s) de prestação 

conforme preconizam o art. 

viços, regido 

Lei Federal 

(s) nomes do(s) 

la legislação civil comum, 

6.496/1977 e o art. 45, 

da Lei Federal 2.378/2010; o da 

8.1.2.4.1.5. Declaraçã -s) fir .(s) pelo(s) r -sentante(s) legal(is) da empresa e 

pelo(s) prof tor(es s) atestado(s), que comprove(m) a 

celebração futu encionado(s) na(s) alínea(s) "c" e "d", 

64, I, da Lei n2 14.133/2021. 

8.1.2.4.1 ado(s) venha(m) atender à(s) exigência(s) do 

nor não poderá ser substituído por outro profissional, sem a 

formal do Município contratante. 

8.1.2.4. mprovação de que trata o item 8.1.2.2, os atestados deverão 

dizer resp cutados e deverão ser emitidos em papel timbrado da pessoa 

ado ou público emitente, CNPJ, endereço da pessoa jurídica 

'eto ornecido, quantitativo contratado, valor do contrato, número do 

dimento licitatório ou do processo de contratação direta, número do 

contr •razo e local de execução do objeto, prazo de vigência do contrato, indicando 

ainda se xecução do objeto ocorreu de forma regular e satisfatória; 

a) DECLARAÇÃO de responsabilidade técnica, demonstrando a disponibilidade de no 
mínimo um engenheiro pleno ou profissional habilitado em pavimentação, 
devidamente registrado no CREA/CAU, com experiência profissional para supervisão 

de obra compatível à executada (modelo anexo ao Edital): 
b) A comprovação de inclusão no Quadro Permanente a que se refere o subitem acima 

deverá ser realizada pela apresentação alternativa de cópia(s) do(a)(s): 
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Certidão atualizada de registro do responsável técnico da empresa licitante ou 

comprovante de inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia — CREA e/ou 

Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo — CAU; 

8.1.2.5. Atestado de visita técnica expedido pelo Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO; ou 

Declaração de que a empresa optou por não realizar visita ao local de execução dos serviços, 

assumindo todo e qualquer risco por esta decisão. 

8.1.2.5.1. VISITA TÉCNICA: Na oportunidade da visita, os interessados poderão 

conhecer detalhadamente o local da obra, obtendo esclarecim cópia de documentos, 

PMSjp 

FL,(s) 

Lt 

bem como poderão apresentar questionamentos; quan 

de SÃO JOÃO DO PARAÍSO Atestado de Visita Técnica, c 

conhecimento de todas as informações e das condi( 

8.1.2.5.2. A visita não é obrigatória, mas a• e 

através de qualquer profissional designado licit 

condições para execução do serviço, ass do express 

e que não alegará posteriormente desconh- -nto das 

Município sugere que a declaração seja pree co 

deste edital, entretanto, não se 
ti LeN 

que contenha a ma 

do serviço. 

mprova 

cais para 

optar por 

termo de 

te as con 

RIMR 

elo Município 

tomou 

o do viços. 

realizar firmará, 

tem ciência das 

quências do ato, 

info ões e condições locais. O 

nforme odeio contido no anexo 

bilitada a licit que apresentar documento diverso, 

onheciment as condições inerentes a Lz:Alização 

8.1.2.5.3. As vis s deverão s- -viam- ndadas através da Secretaria Municipal 

de Esporte ou na e Licitações, para ocorrer até o dia útil anterior à 

data da licit de idade do corpo de colaboradores do Município 

e em ho ários tíveis com as demais visitas agendadas. 

ssoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

7.1.3. ro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

obj ntratu ; 

7.1.3.3 A regul 'de perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.1.3.4 A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

7.1.3.5 ,t; Ê.-,--laridade perante a Justiça do Trabalho; rea.t? 
7.1.3.6 o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 
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8.1.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

8.1.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, dentro do prazo de validade; 

8.1.4.3. Comprovação de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência 

(SG), em valores iguais ou superiores a 1 (um) e Endividamento Geral (EG) em valor igual ou 

inferior a 0,70 (zero vírgula cinquenta), referentes aos dois últimos exercícios após a aplicação 

das seguintes fórmulas contábeis: 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

1C :A reguArivo CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

SG =  ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULA 

EG = PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCU 
ATIVO TOTAL 

8.1.4.4. As empresas criadas no exercício fina o da licitaçã erão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderã substituir os .nstrativos ntábeis pelo balanço de 

abertura; e 

8.1.4.5. Os documentos refe "tar-se-ão a timo exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há m 

R Os 

8.1.4.6. Os docum 

Receita Federal o 

do art. 16 da In 

8.1.4.7. 

dos índic 

últimos exe 

dez por 

verão ser exigidos com base no limite definido pela 

Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED (§42

n° 3, de 2018). 

resente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

(LWSolvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) dos dois 

xigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 

alor estimado da contratação e deve ser proporcional aos riscos que 

al do contrato poderá acarretar para a Administração. - 

8.1. deverão ainda, apresentar as Certidões de Habilitação Profissional e 

Certida ativa de Débitos do Contador responsável pela assinatura dos Balanços. 

8.1.4.9. As • presas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

8.1.5.1. O Licitante deverá declarar que está ciente e concorda com as condições contidas 

neste edital e em seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

Página 16 146 



PMSJP 

FL.(5) 
PREFEITURA DE 

SÃO JOÃO DO 

PARAIS 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

no instrumento convocatório. O declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 14.133/2021), conforme ANEXO III. 

8.1.5.2. O Licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pes,,m ry,Jrn deficiência e para reabilitado da Previdência Social previstas em lei e em outras 
normas específicas, (art. 63, inciso IV da Lei 14.133-21), conforme ANEXO III. 

8.1.5.3. Deverá ser informado o nome do representante habilitado a assinar o contrato, nos 

termos do exercício da administração conforme documentos apresentados na habilitação 
jurídica, bem como todas as informações exigidas no ANEXO III. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser ap 
cópia ou cópia autenticada por cartório competente de nota 
publicação em órgão da imprensa oficial. 
8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitaçã 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, 
obediência ao disposto na Lei n2 14.133/2021. 
8.4. Será verificado se o licitante apresento 
habilitação, e o declarante responderá pela veracid 
(art. 63, I, da Lei n2 14.133/2021). 
8.5. Será verificado se o licitante apr 
de que cumpre as exigências de rese va de 
Previdência Social, previstas em lei 
8.6. O licitante deverá apresenta 
propostas ..çconômicas co 

r4. traball15:., kc .isegurados 
convenções coletivas 
entrega das propost 
8.7. A habili 
8.8. É de re 
atualizados junt 
corre ão ou à a 
de dos. 

8 
mom 

8.9. A v 
emissores de 

8.9.1. Os 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 
8.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.10. A verificação dos requisitos de habilitação ou a exigência dos documentos nele não contidos 
5omentei fiekrájeita em relação ao licitante vencedor. 
t(?: , nás",,,Á k 

reendem 

-o ser. 'fica 
ilida 

• aos 
licita 

u pela 

erão ser sul
o registro 

claração de 
as informaç 

tou no sistem 
s para pesso 

rmas espe 
de 

a •ralida 

original, por 
u por 

idos por registro 
a sido feito em 

atende .os requisitos de 
estadas, na forma da lei 

b pena de inabilitação, a declaração 
m deficiência e para reabilitado da 
as. 

ificação, declaração de que suas 
ustos para atendimento dos direitos 

nas leis trabalhistas, nas normas infíã:ZrdIs, nas 
ajustamento de conduta vigentes na data de 

meio do sistema, nos documentos por ele abrangidos. 
onferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

s pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
os tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
o. 
gente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

ões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
umentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no edital 
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8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projetb Básico 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado. 
8.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à épo 
8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado 
das propostas; 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e 
fundamentada, registrada em ata e acessível a 
habilitaçtin classificação. 
8.13. N --, atese de o licitante não atende 
Contratação examinará a proposta subsequente e 
até a apuração de uma proposta que atenda ao 
subitem 8.9.1. 
8.14. Somente serão disponibilizados 
licitante cuja proposta atenda ao e de li 
o subitem anterior. 
8.15. A comprovação de regularidade 
pequeno porte somente 
participação na licitação (a 
8.16. Quando a fas 
exclusão de licit te 
ou só conheci 

9.1. 
ina 
Lei n-
9.2. O 
àta. 
ta. urso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de Isi:aação 
ou inabilitação do icitante: 

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

'OS O p 

interpos 
licita 

curs 

antece 

to 

ntrataç 
alidade jur 
uindo-lhes 

bertura do certame; e 
e recebimento 

sou 

ediante decisão 
cia para fins de 

exigências habilita •o, o p.,i2.2,“e de 
sucessivam- a ordem de classificação, 

pre' edital, obs- o o prazo disposto no 

acesso públi 
o, após con 

s documentos de habilitação do 
dos os procedimentos de que trata 

s microempresas e das empresas de 
eito de contratação, e não como condição para 

8/2015).
ulgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

PMSJP 
FL.(S) 

N° o2—

RÚ 

'onado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

eferente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
ção ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

9.3.1. 
preclusão; 
9.3.2. 
minutos. 
9.3.3. 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

Página 18146 



PREFEITURA DE 

r a." -

PARAIS 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
.(dez) d contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de se 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efei spensiv 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade etente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente 
9.10. Os autos do processo permanecerão com 
eletrônico www.licitanet.com.br e www.sao"oaod

10.1. Comete infração administrativa, 
10.1.1. deixar de entregar a docu 
documento que tenha sido solic 
10.1.2. Salvo em decorrência 
a proposta em especial quando: 

10.1.2.1. não 
negociação; 
10.1.2.2. 
19::U%.3s 

10.1.2.5. 
edital; 

1 

ou 
10.1.4. 
declaração f 
10.1.5. frau ar a licitação 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
especial quando: 

10.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

não 
voca 

PMSJP 

FL.(s) 

NOt 

IRC1 

's licitantes será de 3 
" ão do recurso, 

isão 

suscetíveis oveitamento. 
acta aos in ssados no sítio 

raiso.ma. o 

termos da le 
ção exigida p 

o pe • nte de Cont 
to su • -niente 

propo 

sar nviar 
•ara 

apre 

dequa 

tante que, com dolo ou culpa: 
certame ou não entregar qualquer 
ção durante o certame; 

damente justificado, não mantiver 

a ao último lance ofertado ou após a 

ento da proposta quando exigível; 
sclassificado quando encerrada a etapa competitiva; .„.. 

r amostra; ou 
ou amostra em desacordo com as especificações do 

contr. • ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
prazo de validade de sua proposta; 

usar- e, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
r o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

esenta declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
urante a licitação 

em 
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10.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

10.11. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Admini o Pública; 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de de integrid conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de ' -% a 30% in e sobre cVálor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) • "teis, a conta omunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 1, 10.1.2 e 10. a multa será de 0,5% a 
15% c t 'r r do contrato licitado. 
10.4.2. Para as infrações prevista itens 10.1.4, .5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do ato o. 

10.5. As sanções de advertência, im ratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser ap s, cu n e ou não, à penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da s. multa aculta•a a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contada o. 
10.7. A sanção dei •dime e licitar e r será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações ad • inist s rela das nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 
a imposição d .lidad- s gra mpedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração diret diret União e do Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
pelo prazo máxi rês) a 
10.8 ' •derá ser c res • sável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
con •ecor cia :tica das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 
e 10.1.. 's infr ções administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifique imp e penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cu ração servará o prazo previsto no art. 156, §.5°, da Lei n.° 14.133/2021. 
10.9. A recusa tificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

penplfi.::..;y:2 e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou eravraidade 
promotora cia licitação. 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
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adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contad 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspen 
'I'écorriaMninie sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não ex •m hipó 
de reparação integral dos danos causados. 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para im 
da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o 
abertura do certame. 
11.2. A resposta à impugnação ou ao p 'do de esclare 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, ado ao últim 
certame. 
11.3. A impugnação e o pedido de 
através de campo específico na Platafor 
11.4. As impugnações de 
certame. 
11.5. A concessão 
pelo agente de entra 

11.6. 
çertame„ 

ar este Edi 
o até 3 (tr 

eu recebimento. 
ou da decisão 

ação 

r irregula jade na aplicação 
s úteis antes da data da 

to será divulgado em sítio eletrônico 
útil anterior à data da abertura do 

r realizados por forma eletrônica, 
AS PÚBLICAS — Licitações Eletrônicas 

imentos não suspendem os prazos previstos no 

nsivo à ao é medida excepcional e deverá ser motivada 
do processo de licitação. 

á definida e publicada nova data para a realização do 

12.1. da sessão pública no sistema eletrônico. 
12.2. N. . lente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame ada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, n mo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Ag nte de Contratação/ Comissão. 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

Página 21 146 



PREFEITURA DE % piew..

SÃO JOÃO DO 

PA RAÍS 
Construindo Uma Nova História N° 

PMS1P 
FL.(5) 
1 

ESTADO DO MARANHÃO R1.3 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAIS() — MA 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propoistas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
'condução •-•),-s do resultado do processo licitatório. 
12.7. 'llt,i ,.:5„tagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal ratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.licitanet.com.br sao .br. 
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, o 

12.11.1. ANEXO I —Termo de Referência, Memor amentaria. 
12.11.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contr 
12.11.3. ANEXO III — Modelo de Proposta d 
12.11.4. ANEXO IV — Modelo de Declaração 
12.113. ANEXO V— Modelo de Declaração Unifi 
12.11.6. ANEXO VI - Modelo de De ação de Micr resa, de Empresa de Pequeno Porte, 
nos Termos do Inciso I e II, do Art. 'a Lei Comple tar 123/2006, ou de Cooperativa 
Enquadrada no Artigo 34 da Lei 1.48 2007. 

to ou 
'dori. Município de SÃO JOÃ 

\ ZA U DA SILVA CASTRO 
cret unicipal de Governo e Planejamento 

PORTARIA Nº 001/2025 

de 2025. =r
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ANEXO I —Termo de Referência, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentaria. 

u 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO Nº [...]/2025 
PROCESSO ADMINISTRTIVO Nº 106/2025 
MOD O DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXX/2025 

PMSJID 

FL.(s) 

N° 

RU 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO E A EM ESA [...] 

Por do presente instrumento de Contrato Administrativo, firmado entre o 
PARAÍSO-MA, pessoa jurídica de direito público interno, com s: •e nesta 
CNPJ/MF sob o n2. 01.597.629/0001-23, neste ato representad • • Prefeito 
no CPF sob n9 [...], doravante denominado simplesmente RATANTE e, tro lado, a pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n2 [...], co P Rua/Av. [...], n ], bairro [...], cidade 
de [...], Estado [...], neste ato representado pelo se -tor, .1, inscrito PF sob o n2 [...], 
doravante denominada simplesmente CONTRATA celebram es trato, reg pelas cláusulas e 
condições que seguem: 

1.1Este contrato origina-se do Process 
submetendo-se as partes às dispo ões c 
posteriores, às cláusulas e condiçõe 

2.1 Nas condições fixad 
fornerfet pela cont atada, 
faze: a— finte e e in 
constitui-se ob' to de •ntrat 
A EXECUÇÃO SER DE 
JOÃO DO PA A, C 

2. obra/serviç 
ão, fic 

dur e to 

nistra 

' atório modali 
ntes na Lei F 

'das e às no 

SÃO JOÃO DO 
rito no 

Sr. scrito 

Concorrência Eletrônica n° XXX/2025, 
al n° 14.133/2021 e suas alterações 
s vigentes. 

em conformidade com os projetos e especificações 
descritos na proposta da contratada, os quais ficam 

ável deste ento, como se aqui integralmente repr,..);_dzidos; 
TRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA 

NTAÇÃO DE VIAS URBANAS EM TSD NO MUNICÍPIO DE SÃO 
DE AÇÃO N° 09032025-085138/2025 TRANSFEREGOV. 

Ia contratada, que assumirá integralmente a responsabilidade pela 
à fiscalização da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO —
s fases e etapas do trabalho. 

3.1Dá-se co .lor global para o presente contrato o valor de R$    ), conforme 
planilha de pr apresentada pela empresa contratada, que integra o processo de Concorrência 
Eletrônica n° XXX/2025, dos quais R$  ) referem-se aos materiais 
utilizados na obra e R$ ) à mão de obra. 
3.2 O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico financeiro, conforme a medição 
realizada e termo de vistoria de obra, contendo os serviços efetivamente executados e aprovados, a partir 
da data da emissão de ordem de serviço, desde que cumprido rigorosamente o cronograma de execução, 
em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal e os documentos 
pertinentes devidamente protocolados, desde que cumpridas às cláusulas contratuais e atendidas as 
condições. 
3.3 Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização do contrato. 

pàá? DPOOU-
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3.4 Tratando-se de Convênios, Contratos de Repasse, Plano de Trabalho, Termos de Compromisso 
provenientes de Emendas Parlamentares ou não celebrados com recursos de entes federados, os 
pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo órgão CONCEDENTE, não gerando 
para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 
monetária do valor devido caso o CONCEDENTE não repasse os valores nos prazos previstos nos itens 
acima. 
3.5 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for 
o caso; 
3.6 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.7 A contratada também deverá apresentar em conjunto co a medi, ográfico, 
demonstrando todas as etapas de execução da obra, até a sua são. O r •g -verá 
possuir fotos numeradas que facilitem a identificação • erviços, inc com as legendas 
correspondentes, que possibilitem a identificação do local •o de serviço e Lado. 
3.8 Para aprovação e liberação da última medição, a c cumprir tod abjeto do contrato, 
de modo que, não haja nenhuma pendência qua o execuçã• serviços e nto à qualidade, 
també - -^ln deve haver pendências com relação a mentos nec os para h •eração da medição 
e co cio da conclusão dos serviços. 
3.9 Os custos da administração local são as despesas ge •corridas nos eiros de obras referentes 
à supervisão técnica e administrativa vigilância, to fia e medições, controle tecnológico, 
materiais de consumo de escritório, dentr 
3.10A remuneração será mensal e 
palavras, a contratada receberá, para 
financeiros dos serviços. Por exemplo, 
previstos no contrato, re 
3.11 As medições só sera 
previsto no Crono a Fís 
encaminhada ao pa 
3.12Serão pr sadas 
matéria. 
3.13 Não have 5. ação reços 
contratada. 
3 o haverá, 

pre 
3.16 Se 
funcioná n. ulado contrato, até o limite estimado da condenação. 
3.170 Muni poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 
inadimrviCavia d. ontratada para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo dkrirScação 
dasAáep, • tttânalidades previstas em lei. 
3.180 preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data base do orçamento estimativo, de acordo com o INPC (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor) ou qualquer outro índice que vier a substituí-lo, ocorrido nos últimos 12 (doze) 
meses. 
3.18.1 O reajuste previsto no item 3.18, deverá ser solicitado pela contratada e pode ser formalizada 
por simples apostila conforme previsão do Art. 136, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
3.18.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a 

mesmo 

qu. 
tenço 

orcio 

ea 
xecução fin ira dos serviços prestados. Em outras 

mesmo percentual obtido na execução 
tou 10% (dez por cento) dos serviços 

tual (1 o valor global do item administração local. 
ATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 

ivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 

ação loc 

os. 

este mínimo or atingido 
utárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

uando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da 

algu a, pagamento antecipado. 
ecução da parcela sujeita o contratado às sanções contratuais cabíveis 

Contr. o. 
"zação do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas propostas por 
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ser determinado pela legislação então em vigor. 
3.19O CONTRATANTE pagará à contratada mensalmente, em até 30 (trinta) dias após cada medição, 
mediante apresentação de boletim de medição e da Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, 
devidamente atestadas pelo gestor e fiscal do contrato, no prazo e condições estabelecidas no 
instrumento convocatório, acompanhados dos seguintes documentos: 
I. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa da União; 
II. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 
III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 
IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de Serviço (FGTS); 
V. CertnaNegativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011; , 
3.201, T • Ate com a documentação de cobrança, a contratada deverá fi tar, ainda, 5.-ii,:r.2na de 
haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte do 
I. Cópia autenticada da GFIP — Guia de Recolhimento do Fundo de Gara Serviço e 
Informações à Previdência Social completa e quitada, refer a este ctivo 
comprovante de entrega, nos termos da legislação vigente; 
II. Cópia autenticada da GPS — Guia da Previdência Social com o valor ado no relatório da 
GFIP e indicação da matrícula CEI da obra; 
II. Declaração de periodicidade mensal, firmada elo epresen legal da cI atada e por seu 
contador, de que a contratada possui escrituração bil regular. 
3.21 Quando não demonstrado o cumprimento das obrigaç• ontratuais, sobretudo as 
relacionadas a encargos sociais e trabalhistas, deverá a A. Stração prom r a imediata retenção dos 
créditos decorrentes do contrato e r processo p plicação das sanções administrativas 
pertinentes. 
3.22 Os valores retidos poderão se- pagamento tamente aos trabalhadores ou para a 
quitação de obrigações previdenciári- FGTS, a de outras obrigações congêneres. 
3.23O primeiro pagamento fica condic do Cadastro Nacional de Obras (CNO) 
referente ao objeto dest 
3.24 As medições devera inhadas pelo fiscal do contrato para liquidação da 
despesa, acompan •a de ada, em duas vias. O Boletim de medição deverá 
estar devidamente orme execuçao das atividades, sendo que a planilha poderá possuir 
as fórmulas n sária erros e distorções em valores medidos. 

anhada dos respectivos documentos: 

• Ft)i":(‘47:r: me os no período; 51; PL? 

• Diários de O. onde 'o período de medição. 
3 a aprovaç. "o da tima medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 

não a pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, 
ta m. pene ncias com relação aos documentos necessários para liberação da medição 

e comp ão dos serviços. 
3.26 As m- es só s- ao liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 

previsto no rama Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 
encaminhada ao -gamento quando este mínimo for atingido. 
3.27 Dotação Orçamentária: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTO 

UNIDADE: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
CLASSIFICAÇÃO: 15.451.0501.1003 - PAVIMENTAÇÃO, BLOQUETEAMENTO E RECUPERAÇÃO DE VIAS E 
LOGRADOUROS PUBLICOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 — OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/Transf. Convênios da UNIÃO 

Página 26146 



PREFEITURA DE ,,s  am -.44110bIP-og 

SÃO JOÃO DO .".""- 

PARAIS 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

FL.(5) 

N°.J 3 
Rú 

4.10 prazo de vigência do contrato é de 12 (dose) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133 de 2021. 
4.2Para Execução e Conclusão: 4 (quatro) meses, a contar da data da Ordem de Serviço, de acordo com 
o cronograma físico-financeiro estabelecido. 
4.30 prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir da data de entrega da Ordem de Serviço. 
4.40 "termo inicial", para contagem do prazo e início dos serviços, conta-se da data definida na Ordem 
de Serviço, expedida pela CONTRATANTE. 
4.50s dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se c. os pela Contratada e 
reconhecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do prazo c 
4.60 regime de horário de trabalho, bem como a carga horária s 
execução dos serviços, independe de prévia e formal comunica( 
em nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço p 
improcedente qualquer reivindicação de restabelecimento 
despesas com pagamento de "horas extras" ou "adicio r otu 
se obrigará a dimensionar o horário dos trabalh d- acordo 
Trabalhista aplicável a esta contratação. 
4.7Prorrogação: A prorrogação do prazo previsto som 
artigo 107, da Lei 14.133/2021. 
4.80s serviços serão executados confor onograma Físi 
4.9Lowlia Execução dos Serviços: Co e informado 
ReOttejemorial Descritivo, p. o presente 
4.10 Contagem de Prazo: Na contage " ência 
á o dia do início e incluir-se-á o do venci 
se iniciam e vencem os p istos nes 
de SÃO JOÃO DO PARAÍS 

5.1A contrat 
corresponde 
não inferior ao 
5.1.1 A g 

trato. 
5. 
gara 
Termo 
5.3A liber 
serviços, me 
5.4Dos seguros 
suas custas, seguro com coberturas básicas, especiais, adicionais e de responsabilidade civil geral em até 
10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato e a apólice de risco de engenharia, com as coberturas 
previstas, tendo o Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO como beneficiário, no valor da contratação. 

anal a 
ecretari 

do, razão pe 
íbrio econômi 

uma vez qu 
s determi 

erá admitida 

anceiro 
rdem de Serviços e no 
ato. 

elecido neste instrumento, excluir-se-
to no Art. 183 da Lei nº 14.133/2021. Só 

o em dia de expediente na Prefeitura Municipal 

ada para 
icará 

será considerado 
anceiro para cobrir 
citante vencedora 
es da Legislação 

ondições estabelecidas no 

Termo de 

ssinatura do contrato, a garantia de cumprimento do contrato, 
u valor global (importância segurada), com prazo de vigência 

cont .to. 
pleno cumprimento, pela contratada, das obrigações estipuladas 

nicia Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a contratada apresentará as 
es, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente 

as gar ntias estará condicionada à emissão do termo de recebimento definitivo dos 
requerimento da contratada e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 
riscos de engenharia e de acidentes de trabalho: a contratada deverá providenciar as 

.AIT 

TxTrAn 

6.1A obra ora CONTRATADA compreende a execução dos serviços constantes dos projetos executivos 
com as respectivas rotinas, quantitativos e preços analiticamente descritos nas especificações técnicas e 
planilhas orçamentárias, partes integrantes deste contrato. 
6.2A CONTRATADA deverá atender as normas legais vigentes no que couber ao futuro contrato, e sujeitar-
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se-á especialmente ao disposto nas normas municipais referentes a posturas municipais e código 
ambiental e código de edificações, assim como a avaliação de desempenho por medição, as quais 
desatendidas ensejará a aplicação de penalidades específicas de cada normativo. Cumprirá ainda as 
Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e do Ministério do Trabalho e 
Emprego, e todas as demais legislações pertinentes, adotando, inclusive, as medidas preventivas de modo 
a garantir, na área de influência da obra ou serviços: 
6.2.1 A segurança e a integridade física dos bens móveis, imóveis e veículos; 
6.2.2 O respeito aos limites da propriedade; 
6.2.3 A proteção da vida e da integridade física das pessoas que ali transitam, trabalham ou 
residem. 
6.3É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Con •-ra qualquer operação 
financeira e interromper a execução dos serviços sob alegação de in gjyr  o por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
6.4Todos os serviços de construções e demolições, de qualquer 
estabelecido na NBR 5682 — contratação, execução e supe 
normas regulamentadoras, portarias, instruções normat 
Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho, 
6.610iCãài'Ae as subcontratadas todas as exig" nc 
CONSTADA responde perante a CONTRATANTE, 'ariamente. 
6.6Todas as medidas de segurança exigidas para pe veículos, eq 'entos e imóveis, referidas 
neste instrumento, deverão ser também tomadas pela C• TADA, para r danos totais ou parciais 
a culturas agrícolas, criatórios, árvores, p s ornamentais, ins, redes de serviços públicos e ao meio 
ambiente. 
6.70s materiais, os recursos huma 
previstos neste instrumento, não co 
não constituindo tal substituição, em n 
dilatação do prazo ou do 
6.8Quando, em qualquer 
método de execuçã 
ou assessorada, a 
comprovada o à 
6.90 elemen 
é o Diário de 
ou serviços. Se 
e. "o da obra 

PMsup 
, -f,FL, (5) 

flús 

tipo 
execut 
CONTRA 
6.11..purinte cução da obra e serviços, a CONTRATADA deverá: 
6.11.1 Pro enciar junto ao CREA/CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica, inclusive de suas 
subcontratadas, referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n2

6.496/77, entregando uma via à CONTRATANTE; 
6.11.2 Obter junto ao Município o alvará de autorização da obra na forma das disposições em vigor 
(quando for o caso); 
6.11.3 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 
legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado na obra 
objeto do contrato; 
6.11.4 Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros 
exigidos em lei e no caderno de encargos, na condição de única e responsável por acidentes e danos que 

cons serviç 
nder 

se 
iço ado 

os e. 
nde 

entos que, 
especifi 

to do preç• ratado. 
os projetos e especificações técnicas, o processo ou 

, deverá a execução ser conduzida, supervisionada 
spectiva complexidade, por especialista de idoneidade técnica 

metidos aos controles da Fiscalização 
ou exigido, deverão ser substituídos, 

justo ou de força maior para permitir 

ntre a Fiscalização e o Responsável Técnico, ou a sua equipe, 

istra todas as ocorrências dignas de anotações, verificadas na obra 

múltiplas solicitações de medidas e providências, concernentes à 

do previsto no contrato. 
esacordo com o especificado neste instrumento, seja pela qualidade e/ou 

pelo •rocesso de execução, seja pela qualidade final do elemento construtivo 

ido e refeito pela CONTRATADA, sem qualquer custo adicional para a 

pa 
dent 

et 
conti 

de obra 
de demoli 

ndicações, ori 
do neste ins 

ste instru 

o ao 
contido nas leis, 

s do Ministério do 
ento. 
to, pelo _que a 

• 
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"o da obra serão 
dos elementos 

aprovação alização toda e qualquer 
os a ser cons da na execução da obra 

equivalência, de conformidade com os 

TADA d apresentar à fiscalização as medidas 

cução .tendimento aos princípios e disposições 
lho na ria da Construção; 

ários todos os equipamentos de proteção individual 

uipa •s de 'dual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais 

s e mangas e proteção, botas de borracha e cintos de segurança, 

a em execução; 
nizada, limpas e em bom estado de higiene as instalações do 

alme vias • circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, 

guiar da obra os materiais, entulhos e detritos em geral; 

dever -stocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito 

ção ateriais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de 

equ o ate a i cêndio; 
6.13.5 A 'DA manterá no canteiro de obra equipamentos de proteção contra incêndio e 

brigada d- bate a êndio, na forma das disposições em vigor; 

6.13.6 • á à CONTRATADA comunicar à fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade 

competente, da eira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante 

a execução da obra, inclusive princípios de incêndio; 
6.13.7 Cumprirá à CONTRATADA manter no canteiro de obra medicamentos básicos e pessoal 

orientado para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos 

termos da NR 18; 
6.13.8 Caberá à CONTRATADA manter vigias que controlem a entrada e saída de materiais, 

máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências 

do canteiro de obra; 
6.13.9 A CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no canteiro de obra, a fim de verificar o 

cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos 

fatiai 
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eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na obra objeto do 
contrato; 
6.11.5 Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou 
que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo da obra. 
6.12 Projetos: 
6.12.1 A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA todos os projetos executivos que compõem o 
objeto do contrato, de conformidade com as disposições do caderno de encargos; 

A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com desenhos, memoriais, 
especificações e demais elementos de projeto, bem como com as informações e instruções contidas nas 
especificações; 
6.12.3 Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente os pela CONTRATADA, 
antes e durante a execução da obra, devendo informar à fiscalização sobre . -.tual incoerência, 
falha ou omissão que for constatada; 
6.12.4 Nenhum trabalho adicional ou modificação do pro 
efetivado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autori 
disposições e condições estabelecidas no contrato; 
6.12.5 Todas as eventuais modificações havidas 
documentadas pela CONTRATADA, que registrará as 
integrantes do projeto; 
6.12.6 A CONTRATADA submeterá previamen 
alternativa de aplicação de materiais, serviços e equipa 

objeto do contrato, devendo comprova orosamente a 
requisitos e condições estabelecidas no C de Encargos. 
6.13 Segurança e Saúde do Trabal 
6.13.1 Antes do início dos trab 
de segurança a serem adotadas durante 
da NR 18 - Condições e M • biente do 

6.13.2 A CONTRAT 
exigidos pela NR 6 
de segi)rar•sa, prote 
de conformid com 
6.13.3 RATA 
canteiro de ob 
coletando e re 
6 ACO 

.ie 
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equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que 
ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas 
normas de segurança e saúde no trabalho. 
6.14 Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá: 
6.14.1 Submeter à aprovação da fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o projeto 
das instalações provisórias ou canteiro de obra compatível com o porte e características do objeto do 
contrato, definindo todas as áreas de vivência, dependências, espaços, instalações e equipamentos 
necessários ao andamento da obra, inclusive escritórios e instalações para uso da Fiscalização, quando 
previstas no Caderno de Encargos; 
6.14.2 Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução da obra, como 
água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas d- de consumo até o seu 
recebimento definitivo (quando for cabível); 
6.14.3 Manter no local da obra, instalações, funcionários e e 
e especificação adequados ao cumprimento do contrato; 
6.14.4 Providenciar para que os materiais, mão de obr 
hábil no local de execução, de modo a satisfazer as nece 
execução da obra objeto do contrato; 
6.14.5 Alocar os recursos necessários à admin 
ao pagamento de todos os impostos, taxas e dematl 
sobre ;c' Oinr  to do contrato; 
6.14.6 Submeter previamente à aprovação da Fisca 
de execução da obra, de modo a ma a perfeitamen 
trabalhos, bem como qualquer modificaç métodos con 
de execução da obra; 
6.14.7 Executar os ajustes nos 
6.14.8 Comunicar imediatamen 
extraordinária que ocorr 
6.14.9 Submeter 
equipamentos a ser 
6.14.10 Realiza 
exames e pro 
aplicados no 
6.14.11 E 
locais da obra, 
6 Elab 

abele 

a 
aplic 

vés 

al dos trab 

uipamen alificação 

mais supri 
s previstas no 

tra o e exe 
igações fiscal 

stejam em tempo 
ograma e plano de 

da obra, in ive os destinados 
entes ou que vierem a incidir 

eventuais a es no cronograma e plano 
ormada sobre o desenvolvimento dos 

ivos originalmente previstos no plano 

cução determinados pela fiscalização; 
er ocorrência de fato anormal ou 

ao os protótipos ou amostras dos materiais e 
trato; 

ratórios previamente aprovados pela fiscalização, os testes, ensaios, 
e de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 

pela CONTRATANTE); 
r11 as opriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança dos 

amente as atividades executivas; 
riódicos de execução da obra, elaborados de conformidade com os 

rno de Encargos; 
6.1 15 (q nze) dias após o recebimento definitivo da obra, todo pessoal, máquinas, 
equipa os, e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as áreas do 
canteiro a limp livres de entulhos e detritos de qualquer natureza. 
6.15 Respon ade Civil: 
6.15.1, A sença da fiscalização durante a execução da obra, quaisquer que sejam os atos 
praticadocra,o desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com 
a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução da obra, inclusive pelos serviços 
executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor; 
6.15.2 Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, 
defeitos ou imperfeições apontadas, poderá a CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições 
necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, 
independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da CONTRATADA; 
6.15.3 A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em 
bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus 
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funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações, ou 
inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar a 
CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, 
correções monetárias e acréscimos de mora. 
6.16 Medição: 
6.16.1 Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento, serviços 
efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa 
correspondência com o projeto e suas modificações expressa e previamente aprovadas pela 
CONTRATANTE; 
6.164 dcs,,,êt CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTWADA com 
base nas. medições da obra e serviços aprovados pela fiscalização, obedec ondições estabeIecidas 
no Edital. 
6.16.3 Para aprovação e liberação da última medição, a CONTRATADA •o o objeto 
do contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência qua to à 
qualidade, também não deve haver pendências com relação • ios para liberação 
da medição e comprovação da conclusão dos serviços. 
6.16.4 As medições só serão liberadas, caso a C 'nado mês o valor 
mínimo previsto no Cronograma Físico-Financeiro d. re - ,rra, a medição só 

PMSJP 

FL.(5) 

N° É39,

será encaminhada ao pagamento quando este min 

7.1O responsável técnico pelos serviços 
prejuízo das cominações imposta 
execução ou a responsabilidade pelo 
dispõe o Art. 186 da Lei n2 10.406/2002. 
7.2Constitui motivo de f• ou cas 
qualquer uma ou ambas a 
controle, nos term 
diretamente os servi 
7.35e qualqu 
condOes 
responderá po 
sofrido mais o q 
7 alquer d 

outr 
7.5A di técn ministrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, a qual 
responder forma lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução. 
7.6A omissão que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não eximirá a 
CONTRATADA d. esponsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 
7.7A CONTRATADA será representada na execução dos serviços pelo "Responsável Técnico" indicado na 
proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes para decidir, em 
seu nome, nos assuntos relativos aos serviços contratados. 

s part 
is, 

tal 

para único 
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rdei
a venci 
dano 

Imen 

A 
ectivo m 

or atingido 

execuç 
cumentos 

tinja no de 
so isso não 

com a CONTRATADA, devendo, sem 
a, assumir os riscos oriundos da má 
serviços causar a terceiros, conforme 

uito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 
termos do presente instrumento, os fatos fora de seu 

Lei n2 10.406/2002, desde que essas causas afetem 

sar em juízo para compelir a outra ao cumprimento de quaisquer 

ém de suportar com os encargos judiciais da sucur`nbência, 
p judicada, devendo indenizá-la no valor equivalente ao ¡prejuízo 

ou de lucrar. 
ntrat ntes relevarem alguma eventual falta relacionada com a execução 

ica liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento de 

8.1Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo fiscal do contrato ou comissão técnica 
designada, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, 
controle e fiscalização da execução contratual. 
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8.2A Secre'zaria requisitante poderá indicar um fiscal administrativo do contrato que será responsável, 
juntamente com o fiscal técnico, pelo acompanhamento da execução da obra, registrando em relatório 
todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma 
irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções, podendo ainda designar 
apoio a esta fiscalização, conforme determina a Lei n° 14.133/2021. 
8.3A fiscalização terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os 
elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 
8.4À fiscalização compete, entre outras atribuições: 
8.4.1 Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 
correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas so -s de providências. 
8.4.2 Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 
8.5A ação da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabili 
8.6É vedado ao fiscal do contrato exercer poder de mando s os emp ADA, 
reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela dos. 

9.1Além dos encargos de ordem legal e dos de assumido outras clã s e documentos 
integrantes deste contrato, e sem alteração dos pr- -stipulados, o• se, ainda, a CONTRATADA a: 
9.1.1 A empresa e/ou empreiteira CONTRAT exclusivam- esponsável por eventuais 
indenizações a terceiros ou à CONTRATANTE, em virt •e danos e/o ejuízos ocasionados pela 
execução dos serviços ou pelo seu pesso 
9.1.2 3 :c•,ettorrerão por conta, respon .ade e risco CONTRATADA, quando cleVi&mente 
comprovada a sua imputação, as c 
a) imprudência, imperícia ou negligê nclus seus e r gados e prepostos; 
b). falta de solidez ou de segurança das execução ou após a sua entrega; 
c) furto, perda, roubo, d co ou ou equipamentos das obras/serviços, objeto 
deste contrato; 
d) atos seus, de se enham reflexos danosos nos serviços; 
e) acidentes de qua m materiais ou equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na 
obra ou em rênci 
9.1.2.1 ação servi ao exonerará a CONTRATADA nem seus técnicos, da 
responsa bi I ida, - técn . .rfut s eventos decorrentes ou relacionados com a execução da 
mesma. 
9 O M ípi. isent de quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, 

'ria decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e 
resp exc sivamente à CONTRATADA. 
9.1.3 ra, objeto do presente contrato, observando, de modo geral, as Especificações 
e Normas •'cas vig- tes na ABNT, aquelas Complementares e Particulares e outras pertinentes aos 
serviços co dos, constantes dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e 
determinações iscalização e, quando houver, da Supervisão dos Órgãos Ambientais e de Controle. 
9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
os serviços efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto 
estabelecidbepela Fiscalização; 
9.13 Cumprir as exigências da Legislação Ambiental em vigor, tendo em vista os possíveis impactos 
ambientais desencadeados durante a execução das obras, deverão ser adotadas medidas que não 
venham ferir o Meio Ambiente, tais como: 
a) instalar o canteiro de obra em local apropriado, seguro e sinalização e mantê-lo limpo e organizado 
reservando um espaço adequado para receber a fiscalização; 
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b) tomar medidas de segurança contra o derramamento de óleo combustível e lubrificante, e na 
disposição adequada do lixo e esgoto sanitário de modo a não poluir o lençol freático; 
c) manter úmidas as superfícies sujeitas à poeira pelo tráfego; 
d) o material inservível (bota fora) deverá ser depositado em local devidamente licenciado, sendo de total 
responsabilidade da CONTRATADA; 
e) todos os caminhões que serão utilizados no transporte de materiais da obra, deverão possuir tela de 
proteção, a fim de garantir que nenhum tipo de material seja derramado nas pistas de rolamento 
utilizadas no trajeto do transporte; 
f) limpeza total dos canteiros da obra e pátios de máquinas ao término do contrato. 
9.1.6 Fornecer pessoal qualificado para executar adequadamente os serviços que lhes forem 
atribuídos, objeto deste contrato e indicar profissional responsáv: .'co, admitindo-se sua 
substituição, mediante justificativa, por profissional de experiência equival or, devendo esta 
medid».4 á aprovação da CONTRATANTE através da Secretaria de Obras, co Idarágrafo 
6º, artigo  da Lei Federal n9 14.133/2021. 
9.1.7 Permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àque quem a CO TE formalmente 
indicar acesso às suas instalações e a todos os locais estiverem sen estocados materiais 
relacionados com o objeto. 
9.1.8 Responsabilizar-se pelos danos causados 
transmissão de energia elétrica, telefônica e/ou o 
objeto contratado, devendo tais serviços ser executa 
de interferências com os serviços públicos, cabe à C 
competentes e à fiscalização da CONTR TE. 
9.1.9 Prover meios de segurança pa 
pela CONTRATANTE, no ambient 
pertinente vigente, observando a pr 
dezoito e de qualquer trabalho a meno 
quatorze anos, nos termg d. 79, XX 
menor de dezoito anos n 
conforme Decreto idenc 
9.1.10 Respon 
previdenciári 
execução do 
exigências mu 
se fizer necessá 

'EP,iSC) 

pmsiP 
FL.(5) 

No 
F3B 

proprie públicas ivadas, linhas de 
serviços púb .o longo • nas adjacências do 

m ônus para TRATANTE. Na ocorrência 
TADA a com ação do fato aos órgãos 

operários equi fiscalização e visitantes credenciados 
alizados os rviços, de acordo com a legislação 

ho not perigoso ou insalubre a menores de 
vo na condição de aprendiz, a partir de 

o Federal e ainda proibição do trabalho do 
ista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), 

pagamento de todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitários, 
espe alimentação e transporte de seus profissionais encarregados da 

pres ontrato, bem como com quaisquer questões relacionadas com 
fede s, em cada unidade de execução dos serviços, e tudo mais que 

e recolher taxas referentes à Anotação de Responsabilidade Técnica 
e nter atualizadas todas as licenças e alvarás necessários,à execução 

9.1. rante •da execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigida sive, o recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do serviço, 
durante t• execuç do contrato, observando a legislação tributária vigente. 
9.1.12 rir as medidas relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição 
Federal, na CL seus artigos 154 a 201, Lei 6.514 de 27/12/77, na portaria 3.214 de 8/8/78 da 
Secretaria de Segurança no Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego, no Código de Edificações e 
Regimentos Sanitário, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas de trabalho e nas 
convenções e recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil, fornecendo aos seus empregados, 
obrigatoriamente, os Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, seguindo a legislação específica em 
vigor, tais como: capacetes, botas, luvas, óculos, etc., observando as orientações Ministério do Trabalho. 
9.1.13 Os serviços ou obra serão considerados concluídos depois de cumpridas todas as exigências 
do projeto, bem como efetuada a limpeza geral e os reparos que a fiscalização julgar necessários. 
9.1.14 Apresentar mensalmente, ao fiscal do contrato, cópia de toda a documentação 
comprobatória do cumprimento das obrigações tributárias, trabalhistas e fundiárias relativamente ao mês 
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imediatamente anterior e, em especial, relação dos trabalhadores que prestaram serviços decorrentes do 
contrato firmado com o CONTRATANTE. 
9.1, acRiApObservar rigorosamente o cronograma de execução ou outras condições estabelecidos entre 
as p e executar os serviços, objeto do contrato conforme o Plano de Trabalho/Projeto" Básico, 
Proposta Comercial, do Edital e seus anexos e toda documentação constante no processo que lhe deu 
origem. 
9.1.16 A CONTRATADA deverá comunicar ao fiscal do contrato, para o recebimento provisório dos 
serviços contratados, ficando o recebimento definitivo a Secretaria Municipal de Obras. O recebimento 
definitivo ocorrerá após o saneamento das eventuais pendências relacionadas no recebimento provisório. 
9.1.17 Se a CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações 
da licitante adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qual do afetar ou prejudicar 
essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se ne ao ou tolerância 
houvesse ocorrido. 
9.1.18 Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pel 
verificação da existência de débitos previdenciários, decorre 
CONTRATADA, com a inclusão do município de SÃO JOÃO D 
subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcel 
montante dos valores em cobrança, que serão com le 
em caso de insuficiência. 
9.1.18.1 A retenção prevista acima será realiza 
existência da ação trabalhista ou da verificação da exist 

sito em julgado 
I ou do débito 

lhistas prop 
ivo, def 

PMSJP 
FL.(S) 

N°  P

9.1.18.2 Somente será liberado com 
do efetivo pagamento do título executivo 
9.1.19 Comparecer em Juízo 
propostas contra o Município, assum 
perante'ã Justiça do Trabalho, sua cond 
inclusive honorários advo 
9.1.20 Abster-se de 
desta licitação, se 
9.2Se o Município 
CONTRATADA fa 
mesmas ob 
houvesse ocor 
9.3Além das hip 
a 

9.3. 
erro o 
9.3.3 o 
competente 
execução suspe ; 
9.3.4 Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste 

Contrato; 
9.3.5 Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 

9.4Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 

CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
9.5As•obras -0u serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntário, 

negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferioi; serão 
refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, sem 

implicar alterações do prazo contratual; 

évia 

açoe 
o 

s custas ju 

açao 
ar o 

to •oder 
as • perm 

vistas 

de 
alquer outra informação acerca das atividades objeto 

ntados 

pregad 
a execução 
ÍSO no polo pa 

correspon 
Iquer temp 

u da 
te contrato pela 

o, como responsável 
a 3 (três) vezes o 
m nova retenção 

data do co mento pelo Município da 
e débitos pre nciários; 

cisão de improcedência dos pedidos ou 
idenciário pela adjudicatária. 
s por seus empregados contra si, ou 
do-se judicialmente e reconhecendo 

ando com ônus de eventual condenação 
minações e sucumbências. 

mprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 

ar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas 

rão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 

islação e nas normas aplicáveis, a CONTRATADA será responsável, 

smo que parcial, dos serviços contratados; 

unic •lo ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou omissão, 

defeito, na condução ou execução dos serviços objeto deste contrato; 

eve al acréscimo dos custos do contrato quando, por determinação da autoridade 

tivada pela CONTRATADA, às obras/serviços forem embargadas ou tiverem a sua 

RÚB 
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9.6Caberá à CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos causados à CONTRATANTE e a 
terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, 
imperícia ou omissão de sua parte; 
9.7Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao instrumento 
Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da 
empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para os servidores do órgão e/ou entidade pública 
concedente dos recursos originários da União e, para os Órgãos de Controle Interno e Externo destes, à 
exemplo: Controladoria Geral da União — CGU e Tribunal de Contas da União — TCU, quando solicitado. 
9.8A CONTRATADA deverá fornecer à Prefeitura, prova de quitação junto aos órgãos competentes e a 
Certidão Negativa de Débito (CND) da obra perante o INSS, conforme determinação da Receita Federal. 
9.9Demais obrigações constantes no Edital. 

10.1 Constituem direitos e prerrogativas do Município, além dos 
artigo 104, da Lei Federal n2 14.133/2021, que a CONTRATAD 
10.2 Caberá ao fiscal do contrato: 
10.2.1 Rejeitar os serviços executados em desac 
com imperfeição, presentes as Normas Técnicas da 
10.2.2 Certificar as Notas Fiscais correspond 
executados, medidos e aceitos; 
10.2.3 Transmitir suas ordens e instruções por 
emergência, sendo reservado à CONTRA 
confirmação de ordens ou instruções verb 
10.2.4 Solicitar que a CONTR 
não esteja cumprindo fielmente o pr 
10.2.5 Notificar, por escrito, a 
execução dos serviços, fi e prazos p 

10.2.6 Notificar, po 
aplicação de penal 
10.3 Compete ao m 
10.3.1 
faturados, n 
10.3.2 
"Documentos T 
d 

exe 

outros or -ntida 

stos em 
e a eles s 

s no 

o rojetos, esp cações técnicas ou 
N e outras . =veis; 

após constat iel cumprimento dos serviços 

to, salvo e tuações de urgência ou 
o direito de s. da fiscalização, por escrito, a posterior 

ebidas; 
comunicada aste o empregado ou contratado que 

tos ou irregularidades verificadas na 

o para abertura de processo administrativo para 

agamentos dos serviços executados e efetivamente medidos e 

te Instrumento. 
ros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos 

0111 a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação 

a CONTRATADA e de seus prepostos a todas as informações relativas à 

estivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua competência, junto a 

necessárias à execução dos serviços contratados. 

10.4 No exer •e suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, 

o direito de ace ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de informações 

relacionados com as obras/serviços, pelos mesmos julgados necessários. 

10.5A fiscalização deverá exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no cronograma 

físico-financeiro apresentado anexo a este instrumento. 

10.5.1 A execução de cada serviço/etapa será aferida pela fiscalização, em cada medição, consoante 

cronograma físico-financeiro, previamente aprovado. 
10.5.2 A aferição dos prazos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista 

no cronograma físico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise. 

10.6A fiscalização dos serviços será feita pelo responsável técnico, nomeado e indicado pela Autoridade 

Competente, que apontará as deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela CONTRATADA, 
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devendo esta proceder às correções e substituições do produto/serviços. 
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RU CA: 

11.15em prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 
faak `. rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à 
CONT ADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos previsto no artigo 155 
e seguintes da Lei 14.133/2021, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.1.1 A sanção prevista na alínea "a" do subitem 11.1 será aplicada e pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do Art. 155 do estat to fede certame, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
11.1.2 A sanção prevista na alínea "b" do subitem 1 ao poderá s ior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) • do contrato li o ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por q rações admi ativas previstas no 
Art. 155 do estatuto federal vigente. 
11.1.3 A sanção prevista na alínea "c" do sub 1.1 será apli responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI o caput do 5 da Lei n2 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade ma ve, e impedir responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração P ca direta e indi 
sanção, pelo prazo mínimo de 3 (três) ano 
11.2 Será aplicada multa por inexec 
nos seguintes casos e percentuais: 
11.2.1 Quando os trabalhos de 
dificultadoe4; inclusive 
reféreAt?rn'execução co 
11.2.2 Quan 
Normas Técnicas pe 
danos ambie 
11.2.3 
CONTRATADA 
de recusa injust 

inistraça 

cen 
cláusu 
11.2.5 
multa de mo s seguintes condições: 
11.2.5.1 Fix a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre 
o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-
se parcialmente executado; 
11.2.5.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 
planejamento do contrato; 
11.2.5.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133/2021. 
11.2.6 As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser 
aplicada.cIP.sn'amente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão. i kr. 
11.2.irtn`i "'Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Edital, 

do ente federativo que tiver aplicado a 
ximo de 6 (sei os. 

a licitação, s Io esta parcial ou total, e será aplicada 

ração da execução dos serviços forem 
oes de responsabilidade da CONTRATADA 

mpn ução dos serviços especificados no Projeto, ou das 
arrete risco de grave prejuízo para a Administração, terceiros ou de 

"o das es de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 
.zação, om grave risco aos usuários e a segurança no trecho; no caso 

em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido 
erá aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total do contrato. 

is c. ão previstos, fica estabelecida uma multa de 0,3% (três décimos por 
ato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer 

traso i stificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de 
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competirá à Autoridade Competente encaminhar a decisão ao Controle Interno do Município para 
inserção no cadastro de empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos competentes. 
11.2.8 Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da 
CONTRATADA, fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez 
por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue: 
11.2.8.1 Para exigir a pena convencional, não é necessário que a CONTRATANTE alegue prejuízo. 
11.2.8.2 O montante de 10% (dez por cento) acima definido vale como mínimo da indenização, não 
prejudicando o ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes. 
11.3 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre 
o valor estabelecido em sua proposta, bem como das demais cominaçõ o licitante/contratado 
que: 
I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave Admin ento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Der causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o c 
V. Nãn -er a proposta, salvo em decorrência de t• uperven • devida m e n stificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a entação ex para a c•ntratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua propo 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega eto da licitaç em motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou docume o falsa exigida o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do cont 
IX. Fraudar a licitação ou praticar a a execução • ontrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo e de qu. natureza; 
Xl. Praticar atos ilícitos com vistas a frus •s obje .ção; 
XII.Praticar ato lesivo pre Art. 52 da 2 12.8 12 de agosto de 2013. 
11.4 As sanções adminis - e . •licadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a amp defes ervadas as competências que são próprias da 
Procuradoria-Geral eral do Municipio. 
11.5 Os mon es contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 

Administraç. 'cialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 

contratado, re parc- etiva nte executadas do contrato. 
11.6 Nas hipóte os fa sejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão 

rato, os v. es entes penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada 

PMSJP 

FL.(5) 

RO CA: 

11. 
desfav 
11.8 Inde 
perdbg. 
contratuais. 
11.9 Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 
entidade. 
11.10 Do direito de defesa: 
11.10.1 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do Art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021 (Item 11.1., "b"), será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
11.10.1.1 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

se a•os o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 
ratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 

nteme das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à composição das 
causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatás e/ou 
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recebimento dos autos. 
11.10.2 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput da Lei Federal n° 14.133/2021 
(Item 11.1., "c" e "d") requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.10.2.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgàd,aVntOpensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegaçgssitinais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
11.10.3 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.10.4 Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e a 
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato 
Oficial dos Municípios. 
11.10.5 Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transc 
autoridade competente para aplicação da sanção comu 
(Controle Interno) que por sua vez, no prazo máximo 15 
da sanção, deverá informar e manter atualizados o d 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Ini 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do P 
11.11 A CONTRATADA terá o prazo de 3 (três) dias 
data de intimação ou da lavratura da at face da extinç 
unilateral e escrito da Administração. 
11.12 Da sujeição a perdas 
edital, a CONTRATADA ficará sujeita, 
descumprimento das obrigações licitató 

12.1A rescisão do 

138-e j.39r.l.l:; ,,Lei n° 

12.2 Os "ca'o 
direito à pré 
12.3 Em caso a 
da Legislação Tr 

os pela 

13.1 Co 
qualquer 
possível evita 
que essas causa 

os: In 
à co 

rescis ntrat 
pia d 

mini =oPúb 
'revid-111. 

ze 
os relati 

as e Suspens 
xecutivo Fed 

para interpo 

dentemente 
ão das 

o prazo s 
mediatament 

úteis, conta 
sanções a 

fase recursal, a 
no Diário 

a interposição, a 
órgão competente 

data de aplicação 
das, para fins de 

is) e no C dastro Nacional de 
SICAF. 

urso, contados a partir da 
contrato, quando determinada por ato 

s sanções legais cabíveis, previstas no 
s e danos causados ao Município pelo 

.to po. • . as hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente?ed€itrato. 

rão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

a pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes 

ia, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos 

prepostos a terceiros. 

orça maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 

amb as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não seja 

mpedir, nos termos do parágrafo único do Art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde 

fetem, diretamente, as obras/serviços contratados. 

14.1. Poderão ser subcontratados alguns serviços, limitados a 30% (trinta por cento) do valor total a ser 

contratado, desde que sejam submetidos a previa autorização da fiscalização da CONTRATANTE, através 

do servidor designado para fiscalização do contrato e homologação do secretário requisitante da licitação. 

14.2. A CONTRATADA se obriga a comprovar à Fiscalização a devida capacidade técnica da subcontratada 

por intermédio de CAT de execução de obra e/ou serviço similar ao solicitado pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA, assim como a documentação necessária que comprove estar em dia com suas obrigações 

jurídica, fiscal e financeira, sob pena de não ter a subcontratação aprovada pela Fiscalização. 
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15.1.1 0 contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei n° 14.133/2021 e 
poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
1. Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para mel or adequação técnica a seus 
objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrênci 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
2. Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execuç 
b) quando necessária a modificação do regime de execu 
de fornecimento, em face de verificação técnica da ina 
c) quando necessária a modificação da forma 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado 
cronogr-nr• financeiro fixado sem a correspondent 
execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econô 
fortuito ou fato do príncipe ou em •ecor 
incalculáveis, que inviabilizem a ex 
a repartição objetiva de risco estabele 
15.1.2 Se forem decorrentes de fal 
engenharia ensejarão a 
necessárias para o ressarc 
15.1.3 Será 
obstada pelo atras 
administrati 
15.1.4 
a aceitar, nas 
cento) do valor 

e refo 

p 
15.1. 
objeto 
15.1.6 

o do 
o co 

proj 
respons 

doo • •sto 

licenc to a 
açõe -terais 

ondiç ontra 
a lizado 

e 

a ou do serv 
lid. • 

paga me nt 
da a antecip 

raprestação 

financeiro inia• 
de fatos imp 

to tal como 

s termos co 
imposiçã 

ou diminuição 

em como do modo 
tuais originários; 

e circunstâncias 
o pagamento em relação ao 

rnecimento de bens ou 

contrato em caso de força maior, caso 
íveis ou previsíveis de consequências 
tuado, respeitada, em qualquer caso, 

ções de contratos de obras e serviços de 
ade do responsável técnico e adoção das providências 

s à Administração. 
na •o inciso II do item 15.1.1 quando a execução for 
de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 

al, por circunstâncias alheias ao contratado. 
se refere o inciso Ido item 15.1.1 o contratado será obrigado 

ais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
ntrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, 

ou e equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta 

s unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 não poderão transfigurar o 

iferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 
poderá ser re em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária. 
15.1aErama Nas alterações contratuais para supressão de obras, beris ou serviços, se o cadtrarfado já 
houver-adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 
podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regularmente comprovados. 
15.1.8 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-
financeiro inicial. 
15.1.9 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
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econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
15.1.9.1 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do Art. 107 da Lei n2
14.133/2021. 
15.1.10 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês. 
15.1.11 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
endarges it'Ais ou a superveniência de disposições legais, com comprova cussão sog.k.'6.Yrireços 
contratados. 
15.1.12 Registros que não caracterizam alteração do contrato pode ••r simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas se 

I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajust 
próprio contrato; 

II. Atualizações, compensações ou penalizações fina 
previstas no contrato; 

III. Alterações na razão ou na denominação soc 
IV. Empenho de dotações orçamentárias. 

15.2.1 A empresa deverá fazer um 
proposto pelo prazo de vigência dr trato, 
reequilíbrio econômico-financeiro. 
15.2.2 Sempre que atendidas as •içõe 
econômico-financeiro. 
15.2.3 A CONTRA 
financeiro nas hipó -s exc 
15.2.4 Na oc ia 
justificado p- ONT 
preçosr anur • merc 
corapc,?, C. ação 
15.2.5 Na ' de 

• solicitaçà o 
o cont • ate 

15. 
gestor 
que com 
imprevisíveis 
como pactuado, •speitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
15.2.7 A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a(s) Planilha(s) de Custos 
e Formação de Preços apresentada na proposta vencedora do certame. 
15.2.8 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos 
técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
15.2.9 Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá 
ser adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada por termo 
aditivo ao contrato e/ou apostilamento, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as 
ocorrências futuras. 

a 

d 
A ant 

ejam 
alida 

de 

es situa 
a repactuaç 

rentes das co 

contratado; 

eços previstos no 

ões de pagamento 

onsiderando a manutenção do valor 
rcado não é fato suficiente a ensejar 

considera-se mantido seu equilíbrio 

licitar a recomposição do equilíbrio econômico-
ade. 

uerimento •e reequilíbrio econômico-financeiro devidamente 
solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os 

vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do 
s. -e os p 

rimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela CONTRATADA 
e cução pelo Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou 

ão final no processo administrativo. 
ento • equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser encaminhado ao 
o para análise e deliberação e deverá ser instruído com todos os documentos 

o ca de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos 
revisíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
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16.1A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 
16.2Os casos omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie e pela Lei n2
14.133/2021. 
16.3A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE, quando ocorrer alteração do 
endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de 
correspondências, comunicados, notificações dentre outros. 
16.3i O descumprimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação, sem 
qualquer objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorrentes de quaisquer tipos de 
comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução das obras ora CONTRATADA. 
16.4A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à TANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento por parte d. CONTRA 
16.50 Município reserva a si direito de introduzir modificações 
dos serviços, sempre que julgar necessário. No exercício dest 
no sentido de evitar prejuízos à CONTRATADA. 
16.6 Os documentos discriminados neste contrato e os 
deste, o integrarão para todos os fins de direito, ind 
163 Compete ao Município dirimir divergência, 
integrantes deste Instrumento. 
16.8 As partes considerarão completamente cumprid 
obrigações aqui estipuladas estiverem • vamente satis 
M uni eiriT, 
16.9 O Município poderá, resp 
fluxo/disponibilidade de caixa, acele 
dos serviços. 
16.10 Em observâr dis 
CONTRATADA fica ciente 
do sócio e/ou repr be 
celebrados, que ser 
da Lei Geral 

17.1 As partes e 
or mais 

E po 
teor, p 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

ante 
•licad 

ados 

as o 
desa 

posto 

m 
Portal da Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento 

ente de 
alquer natur 

rojeto, 
ao, porém, o 

ser emitidos 

ução 
pio se empenhará 

s partes, em razão 
rição e lhe anexos. 

avida entre os documentos 

ontrato no ento em que todas as 
nos termos de direito e aceitas pelo 

condições ntratuais, tendo presente o seu 
ento do cronograma físico-financeiro 

o igo 89 da Lei Federal n2 14.133/2021, a 
ão dos dados pessoais como nome completo e CPF 

a jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos 

). 

de SÃO JOÃO DO PARAÍSO, com expressa renúncia a qualquer 
a, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente 

NTR ADAS, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 
uzir os seus legais e esperados efeitos. 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO, ... de .... de 2025. 

NOME ' 

CPF/MF: 

CONTRATADO 

Nome: 
CPF/MF: 
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ANEXO III — MODELO DE CARTA PROPOSTA (READEQUADA) 

À Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA 

Prezados Senhores, 
Apresentamos nossa proposta para execução do objeto do Edital de Concorrência Eletrônica n° 
XXX/2025, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 
(BDI incluso) 

01 
0;h 

rn1TPATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A E 
'', . t RVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EM TSD NICÍPIO 
JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME PLANO DE AÇÃO N° 025-08513: 
TRANSFEREGOV. 

ÇÃO 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (exten 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
REPRESENTANTE LEGAL E CARGO SSINARÁ O URO CONTRATO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
BANCO, AGÊN&IA 

Validade da Pro dias, partir da data de abertura da licitação. 
Condi ões de Pag e e oco om o cronograma físico-financeiro. 
Pra tr' ição: com o cronograma físico-financeiro. sÈ 
2.1.- te ara ecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 
2.2 - DeclaWCa fins articipação na Concorrência Eletrônica n° XXX/2025, realizada através do 
Portal www h et.com.br que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, 
encargos sociais, bafagens, transporte e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
sobre o objeto da presente Licitação. 
2.3 - Declaro de que essa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

Declaro também, que a licitante proponente se compromete a conceder as garantias legais, a 
cumprir as quantidades e prazo de entrega constantes do edital. 

Página 42146 



PREFEITURA DE 

SÃO JOAO DO --o% 

PARAIS 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

3. ANEXOS DE PROPOSTA: 
3.1. Em anexo, apresentamos a planilha orçamentária devidamente preenchida e assinada, 
contendo os valores de acordo com as exigências do edital, referência de BDI adotado, 
córreees à proposta em epígrafe, bem como o cronograma físico-financeiro, composição 
de custos unitários, composição de encargos sociais. 

PMS1P 
FL.(5) 

LOCAL E DATA 
assinatura e carimbo do proponente 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

PM5Jp 

No l i te 

RI:1 A: 

DECLARAMOS, para fins de participação no processo licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 
XXX/2025-CPL da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO, que a licitante 
  representada tecnicamente e 
legalmente pelo ( ) arquiteto / ( ) engenheiro (nome completo)  

com Registro no 
CREA (_) / CAU( )-  nº   insc o CNPJ sob o n° 

instalada no endereço 
  na cidade de 
data a sede da Prefeitura Municipal, tomou conheciment 
ambientais e técnicas que condicionam CONTRATAÇÃO D 
CIVIL PAU. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIM 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, C 
085138/2025 TRANSFEREGOV. 
Durante a vistoria supracitada, a empresa inspecio •s locais a se 
esclarecendo todas as demais dúvidas pertinentes ao o desta pes 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, de 

(assinatura e carimbo — 

DECLARAÇÃO D CON 

Concordamos co laração acima, dando-nos por satisfeitos com as informações 
obti plename c ados laborar nossa proposta para a licitação. 

eu nesta 
ções 

E CONSTRUÇÃO 
NAS EM 'f5D NO 

N° 09032025-

ontemplados no projeto, 
de mercado. 

SÃO J de 2025. 

Vi 15i. 

(carimbo e assinat ra do representante técnico e legal da declarante) 

Nota: A empresa deverá anexar a esta declaração documento comprobatório da competência da 
assinatura de seu representante como representante técnico e legal 
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PNISIP 
FL.(5) 

No  ltl

RCIE3 

ANEXO V - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(A ser apresentado na habilitação) 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n° , por 

interméclIcr t u representante legal o (a) Sr. (a)  , portador (a) da ≤arteira de 

identidade n° e do CPF n° , DECLARA que: 

> Não possui proprietário ou sócio que mantenha vínculo de natureza té ica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTR com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afi•"dada, at 

> Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

ncia e para do da Previdência 

> Em atenção ao § 1 do artigo 63 da Lei n. 14. 2121, decla e suas prL estas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para ate •ento dos dir• trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas ais, nas con "es coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vige tes na data de ga das propo as. 

> Cumpre plenamente os requisitos de hÀbilita 
Nacional, Estadual e Municipal, a Se 
de habilitação constantes do edital pró 

». Em atenção ao inciso VI 
contida In.c, Art. 7°, inc. XXXI 
pesseál5F.,::457jságado 
16 (dezesseis) anos em 

». Até a presente 
Concorrência e 
post riores. 

ue se encontr 
GTS), bem c 

situação regular perante as Fazendas 
o atende a todas as demais exigências 

33/2021, declara que cumpre integralmente a norma 
'blica, ou seja, de que não possui em seu quadro de 

s em trabalho noturno, perigoso ou iriSM.rikr'r,t e de 
(exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

"vos para a sua habilitação no processo licitatório referente à 
ue está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

»- Na- s vedações previstas nos artigos 99, §19, e 14 da Lei n2 14.133/2021. 

> Declara q m de, a existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a 
adequar to proce 'mentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados 
pessoais repass ela Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA. Fica obrigada a comunicar a 
Prefeitura Municip I de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente 
de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 
providências dispostas no Art. 48 da LGPD. 

Local/Data 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 
Carimbo da empresa 

ery-Orf 
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No fer g 
Riis A: 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 
TERMOS DO INCISO I E II, DO ART. 39 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, OU DE COOPERATIVA 
ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007. 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° XXX/2025-CPL. 

nº 

DECLARAÇÃO 

(razão social do licitante 
  , por intermédio de 
  , portador(a) 

n°  DECLARA, para fins 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, qu 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, confo e Inciso II 
14/12/2006. 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVI 
n°. 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda qu 
artigo 32 da Lei Compleme 

Declara-se a 
calendário de realizaç 
admitida para 
Data Nome e as 
Local e data 

Ass 
Nome 
Cargo: 
CPF: 
Doc. Identidade. 

inscri o 
representa gal, o(a) Sr.(a.) 

n°   e do CPF 
no Edit ob as sanções 
esente da , é considerada: 

omplement. . 123, de 14/12/2006; 
do 3° da Lei Complementar n9. 123, de 

o §1 artigo 18-A da Lei Complementar 

ida das vedações constantes do parágrafo 4° do 
embro de 2006. 
atos com a Administração Pública, no ano-

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
mo microempresa ou empresa de pequeno porte. Local. 

egal da proponente. 

Observações: 
➢ Emitir em papel timbrado da empresa; 
➢ No caso do Representante Legal não ser um dos sócios da empresa licitante, deverá será apresentado o instrumento de 

procuração para tais poderes. 
➢ Carimbo da Empresa 
➢ Assinalar com um "X" a condição da empresa. 
➢ Este formulário deverá ser preenchido pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n2. 123/2006. 
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PARECER JURÍDICO 

PMSIP 
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No 1, rj
RÚB 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 106/2025-PMSJP-MA 
REQUERENTE: Secretaria Municipal de Governo e Planejamento. 
ASSUNTO: Análise da Minuta de Edital de Concorrência Eletrônica e seus anexos. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na área de construção civil para a execução dos serviços 
de pavimentação de vias urbanas em TSD no Município de São João do Paraíso/MA 

I — DO RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação e'ncaminhada a esta Procuradoria pelo Secretário Municipal de Gov. E 
Planejamento desta Prefeitura, em atendimento art. 53 da Lei Federal nº 14.133/21, proceder controle 
prévio de legalidade da minuta do Edital de Concorrência Eletrônica e seus anexos, tipo menor preço global, 
sob o regime de execução empreitada por preço global, cujo objeto implica Contratação de empresa 

especial`'`, na área de construção civil para a execução dos serviços de pavimentação de vi ; r. wbanas 
b.- N..íticípio de São João do Paraíso/MA, 

O mesmo foi encaminhado a esta Procuradoria para fins de atendimento do despacho acima 
citado que é o exame da minuta do edital e seus anexos, conforme o disposto no § 12, art. 53 da Lei Federal 
n2 14.133/21, in verbis: 

"Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 
§ 12 Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e 
objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 
jurídica; 

O presente processo licitatório encontra-se instruído, com os seguintes documentos, pertinentes 
à presente análise: 

. Documento de formalização da demanda - DFD 
• Autorização da Licitação pela autoridade superior (ordenador de despesas) 
. Estudo Técnico Preliminar — ETP 

itu MU" • Mapa de gerenciamento de riscos 
• Planilhas orçamentárias 
• Despacho com considerações a respeito do orçamento estimativo 
Memorial Descritivo 

• Ato de designação do Agente de Contratação 
• Indicação da disponibilidade orçamentária 
• Minuta de edital com anexos 

É o breve relatório. Segue o parecer. 
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II — FUNDAMENTAÇÃO 

Considerações iniciais 

PM 51P 

FL.(5) 

N° 1, 

R Cl B 

Preliminarmente, cumpre salientar que a presente manifestação torna por base, 
exclus0V,T.,'-' os elementos que constam até a presente data nos autos do processo adminfi-- 'jvo em 
epígrafe. üestàrte, luz do art. 53 da Lei Federal n° 14.133/21, incube a esta Procuradoria emitir parecer 
jurídico sobre a legalidade e conformidade com as normas aplicaveis, sob o prisma estritamente jurídico, 
excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui detalhamento do objeto da 
contratação, suas características, requisitos e especificações, não abrangidos pela alçada desta assessoria. 

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao 
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, 
tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente desta Pasta, com base em parâmetros 
técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. Não nos compete, enquanto órgão de 
consultoria jurídica, manifestar sobre a conveniência e oportunidade da contratação, tampouco sobre 
aspectos técnicos, extrajurídicos. 

Planeiamento da Contratação 

No que se refere ao planejamento da contratação, a Lei Federal n° 14.133/21 estabeleceu que 
a fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com 
o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis 
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18. 

Destarte que o artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021 elenca providências e documentos que devem 
instruir :41;; '2,n1-cr, planejamento, conforme abaixo transcrito: 

"Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e 
deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do 
caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 
ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras 
e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 
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VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de 
seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância 
técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, 
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações 
com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras 
pertinentes à participação de empresas em consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 
contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o 
art. 24 desta Lei." (grifou-se) 

PMSIP 

FL.(5) 

No tis' 
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Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos autos, consoante ao objeto, 
cumprindo a legalidade e formalidade processual. 

,as essas considerações, cumpre passar em revista os instrumentos legais a. 
planejamento da contratação que se busca com a presente licitação, vejamos: 

1. Autorização do Ordenador de Despesas 

.es ao 

Passando-se à análise do expediente, verificamos no documento Autorização para licitar, que o 
ordenador de despesa do Município autorizou a realização do processo licitatório e aprovou o Memorial 
descritivo da Licitação. 

2. Do Estudo Técnico Preliminar 

O Estudo Técnico Preliminar (ETP) deve evidenciar o problema a ser resolvido e buscar a melhor 
solução identificada dentre as possíveis. 

Observa-se que o art. 18, §12 da Lei n. 14.133/2021 apresenta elementos que devem ser 
considerados na elaboração do ETP. Vejamos o comparativo com o ETP apresentado nos autos: 

"§ 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso 1 do caput deste artigo deverá 
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 
elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resctl ido sob 
a perspectiva do interesse público; 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 
Administração; 
III - requisitos da contratação; 
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IV estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com 
outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
V- levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 
anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação; 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
X- providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual; 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento 
da necessidade a que se destina". (grifos nossos) 

PMSJP 
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Nota-se, portanto, que o Estudo Técnico Preliminar atende, em linhas gerais, aos requisitos 
elencados na legislação. 

Urge dizer, ainda, que não cabe ao órgão jurídico adentrar ao mérito (oportunidade e 
conveniência) das opções do Administrador. Como assinalado em linhas iniciais, as escolhas no que concerne 
à necessidade da aquisição dos serviços - especificações, quantidade, material empregado em cada item, etc. 
- ficam. ' , 'o e responsabilidade do administrador público. 

3. Da justificativa da Contratado 

A justificativa para a contratação consta do item 3 do Estudo Técnico Preliminar- ETP, 
colacionado no processo. Vejamos: 

"Estudo Técnico Preliminar (ETP) Justificativa da Contratação: 

As estradas e acessos rurais necessitam de constante atenção para garantia da 
trafegabilidade e segurança dos usuários. Intrinsecamente a tipologia do 
pavimento, notoriamente de terra, possuem problemas crônicos que findam 
interferindo de forma negativa na serventia do pavimento, como a capacidade 
resistente de suporte do tráfego, no conforto e na segurança da via, aumentando 
o tempo de viagem e a depreciação dos veículos que ali trafegam. 
A condição deficitária das vias de tráfego agrícola compromete significativamente 
o escoamento da produção agropecuária, acarretando obstáculos logísticos que 

ri:. r. 
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resultam em prejuízos na comercialização dos produtos. Essa situação impacta 
adversamente não apenas a economia local, mas também a qualidade de vida das 
comunidades, prejudicando substancialmente o desenvolvimento socioeconômico 
da população local e, consequentemente, do município como um todo, cuja base 
econômica repousa na atividade rural. A execução desta proposta visa catalisar o 
setor agropecuário, estando diretamente alinhada à Ação 20ZV. 

PM51P 

FL.(5) 
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4. Escolha da Modalidade da Licitação- Concorrência 

Nos termos da Consulta, o fulcro da mesma reside na possibilidade de utilização da modalidade 
concorrência para a contratação do objeto ora mencionado. Observa-se que tal modalidade de licitação é 
passível de utilização pela Administração Pública Municipal, para contratação de obras, serviços, de qualquer 
valor. A modalidade de licitação concorrência, tem previsão legal no art. 28, II, da Lei Federal n° 14.133/21, 
in verbis: 

"Art. 28. São modalidades de licitação: 
I - pregão; 
II - concorrência; 
III - concurso; 
IV - leilão; 
V - diálogo competitivo. 
§ 1° Além das modalidades referidas no caput deste artigo, a Administração çervir-
se dos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 desta Lei. 
§ 2° É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou, ainda, a combinação 
daquelas referidas no caput deste artigo." 

0 art. 6°, XXXVIII, da Lei Federal 14.133, de 1° de abril de 2021, assim preleciona: 

"Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 
(...) XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços 
especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de 
julgamento poderá ser: 
a) menor preço; 
b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 
c) técnica e preço; 
d) maior retorno econômico; 
e) maior desconto;" 

Portanto, reputa-se correta a utilização da modalidade "concorrência". 

5. Designação formal da Equipe da Contratação 

Houve a juntada da Portaria n° 002B/2025, que comprova a designação do Agente de 
Contrat .-Ja equipe de apoio, conforme dita o art. 8° da Lei n2 14.133, de 2021, esto: .‘..11:ç,9. -;, feito 
regularmente instruído quanto ao ponto. 

6. Da Pesquisa de Preços 
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Cumpre à Administração Pública, na fase interna do certame, através de equipe técnica, realizar 
vistoria e levantamento técnico no local onde serão executados os serviços para mensurar os quantitativos 
em planilha orçamentária, mediante composição de custos de preços unitários para identificar o valor 
estimado da contratação utilizando o banco de preço referencial. Essa etapa de planejamento visa a análise 
dos custos a serem despendidos pela Administração Pública na contratação de determinado objeto. Ciente 
do valor estimado, a Administração consegue aquilatar o montante dos recursos que poderão ser 
demandados para o determinado objeto. 

Quanto ao orçamento, é dever da Administração, na contratação de serviços, elaborar planilha 
detalhada com a consolidação dos quantitativos e preços unitários e total da contratação, conforme 
preconiza n art. 62, XXIII, "i", art. 18, IV, e § 12, VI, da Lei n2 14.133, de 2021. 

"Salta-se ainda que a administração deve observar o art. 23, § 22 da Lei n2 14.13'2 '-.'121: 

"Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 
valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
(...) § 22 No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, 
conforme regulamento, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e 
Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido 
por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente 
do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infraestrutura 
de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção 
Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia; 
II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 
III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas 
no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 
IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 
regula mento".(grifos nossos) 

Compulsando os autos, verifica-se que foi juntada planilha de custos e formação de preços 
elaborada por equipe técnica devidamente habilitado e identificado nos autos. 

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação da metodologia 
empregada para estimar os custos unitários da contratação deixará de ser examinada neste parecer, por se 
tratar de atribuição não afeta à formação jurídica e ao prisma do exame da estrita legalidade. 

Para a contratação desejada foi encontrado o Valor Total Estimado de R$ 1.705.310,52 (um milhão, 
setecentos e cinco mil, trezentos e dez reais e cinquenta e dois centavos), conforme detalhado na planilha 
orçamentária, composição unitária de preço, composição de BDI, Composição de Encargos Sociais, Curva ABC 
e Cronograma Físico-Financeiro devidamente datada e assinada pelo responsável técnico da Administração. 

7. Documentos Financeiros — Orçamentários 
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No presente caso, em atenção ao art. 69, XXIII, "j", c/c art. 18, caput, da Lei n2 14.133, de 2021, 
a declaração do Ordenador de Despesas acerca da previsão dos recursos orçamentários necessários para 
fazer fa:( ir spesas decorrentes da futura contratação, com a indicação da respectiva rubricat 

8. Da Minuta do Edital 

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de edital são aqueles previstos no 
art. 25, caput, da Lei n2 14.133, de 2021, vejamos: 

"o edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao 
julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à 
gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento". 

A Minuta de Edital em análise atende, de uma forma geral, às disposições legais que disciplinam 
a matéria. Constam desse documento informações sobre o objeto da licitação e forma de acesso e condições 
de participação na licitação, apresentação de proposta e documentos de habilitação, orientações para o 
preenchimento da proposta, modo de disputa, fase de julgamento e habilitação, recursos, adjudicação e 
homologação, condições para a contratação, infrações administrativas e sanções, impugnação ao edital e 
pedido de esclarecimento e disposições gerais. 

9. Critério de Julgamento- Menor Preço Global 

Como se nota, a concorrência será do tipo menor preço global, conforme a Lei n. 14.133/21 
(art. 62, XXXVII, "a"). Segundo o art. 47, II, da Lei n. 14.133/2021 as licitações de serviços atenderão ao 
princípio fin parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 

' - 
Sabe-se que ao órgão demandante compete definir o critério de adjudicação do objeto licitado. 

E, caso adote critério distinto da adjudicação por preço unitário, deve indicar as circunstâncias que justificam 
a realização desse procedimento. 

No caso em tela, inobstante a adoção do critério "menor preço global", compulsando os autos, 
verificou no estudo Técnico Preliminar e Projeto Básico, justificativa pertinente para adotar o critério 
julgamento supracitado, como a vantajosidade da adjudicação por preço global. 

10.Do Modo de Disputa 

O modo de disputa eleito pela Administração foi o aberto, observadas as disposições do art. 56 
da lei 14.133/2021, que dispõe: 

" Art. 56 —O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente: 
I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances 
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes; 
II - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora 
designadas para sua divulgação". 
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Ressalte-se que conforme previsão do §12 do art. 56 da lei 14.133/2021, é vedada a utilização 

isolada do modo de disputa fechado quando adotado o critério de julgamento de menor preço ou de 
maior desconto, sendo a vedação observada pela área demandante. 

11.Da Habilitação 

Como é consabido são exigidos para fins de habilitação os documentos necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei Federal n° 14.133 de abril de 2021. No caso em tela, os requisitos de habilitação estão dispostos no item 
8 do Edital. 

Restou claro que os parâmetros de qualificação técnica determinados são necessários, 
suficientes e pertinentes ao objeto licitado e que as exigências formuladas não implicam em restrição do 
caráter competitivo do certame. 

No que se refere à qualificação econômico-financeira, foi exigida apresentação de balanço 
natrimt conformidade com o art. 69, §4° da Lei 14.133/2021. 

12.Da Minuta Contratual 

O art. 92 da Lei n. 14.133/2021 trata das cláusulas contratuais necessárias. São elas, segundo se 
infere dos incisos desse dispositivo, as que estabeleçam: 

- o objeto e seus elementos característicos; 
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que 
tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos; 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data - base e a periodicidade do 
reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação 
e para pagamento; 
VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e 
recebimento definitivo, quando for o caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigich • • usive 

as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de 
pagamento; 
XI - garantia contratual do objeto, observados as modalidades estabelecidas nesta; 

XII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas e suas bases de cálculo; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para 
a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 
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XIV - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em 
lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
XV - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos." 

PMSJP 

FL.(5) 

N° 

In casu, observa-se que a Minuta de Edital da Concorrência Eletrônica e seus anexos estão em 
consonância com as disposições acima citadas, conforme as cláusulas mencionadas. 

ì. 
13.Da Puencacão do Edital 

Conforme art. 54, caput e §12, c/c art. 94 da Lei n2 14.133, de 2021, é obrigatória a divulgação 
e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas— PNCP e a publicação de extrato do edital em jornal de grande circulação, 
esta fase ainda não foi atingida. 

Destaca-se também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 
disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase 
preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, § 
32, da Lei n2 14.133, de 2021. 

III — CONCLUSÃO 

Desse modo, verifica-se que o processo administrativo ora analisado, até o presente momento, 
sobretudo a minuta do Edital e seus anexos, está em consonância com os dispositivos da Lei Federal n2 14.133 
de 12 de abril de 2021, razão pela qual opina esta Procuradoria pela regularidade jurídica, ressalvado o juízo 
de mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise deste 
órgão. 

É o Parecer. 

araíso- MA, 11 de setembro de 2025. 

DANIEL EDUARDO DAEXALTAÇÃO 
Procurador Municipal/Geral 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°:106/2025 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°: 011/2025 

ÓRGÃO INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO — MA 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na área de construção civil para a 
execução dos serviços de pavimentação de vias urbanas em TSD no Município de São 
João do Paraíso/MA. 

JUSTIFICAVA DE UTILIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA EM DETRIMENTO 
AO PREGÃO. 

Diante a iniciação do processo licitatório de número 011/2025, em que figura como 
modalidade de licitação apresentada ao Departamento de Licitação, para devida apreciação 
e eventuais correções à modalidade Concorrência, na forma eletrônica, venho apresentar as 
devidas justificativas para o emprego dessa modalidade Licitatória, conforme orientação da• 
assessoria jurídica com fulcro a legislação pertinente. 
O Processo supracitado, tem por objeto a Contratação de empresa especializada na área 
de construção civil para a execução dos serviços de pavimentação de vias urbanas 
em TSD no Município de São João do Paraíso/MA. A modalidade licitatória adotada foi a 
concorrência, na forma eletrônica, tomando por amparo legal o que está previsto na Lei 
14.133/2021, ora expostos: 

Lei n° 14.133/21 
Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de 
atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou 
material, de interesse para a Administração e que. não 
enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso XII do 
caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, como 
privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos 
especializados, que compreendem: 
XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação 
de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e 
especiais de engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser 
Art. 29. A concorrência e o pregão sequem o rito procedimental 
comum a que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão 
sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade 
que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado. 
Parágrafo único. O pregão não se aplica às contrafações de 
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os 
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serviços de engenharia de que trata a alínea "a" do inciso XXI do 
caput do art. 6' desta Lei. 

Considerando, por fim, que a Concorrência é a forma obrigatória de modalidade de licitação 
a ser utilizado para licitar Obras e Serviços de Engenharia que não se enquadram no inciso 
XXI do caput do art. 6° da Lei n° 14.133/21. 
Por tanto, como já demonstrado antes, a utilização da Modalidade Pregão não deve ser 
utilizada para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e 
especiais de engenharia. 

Por fim, decidiu-se pela utilização da modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 
ELETRÔNICA, que está devidamente adequada a legislação vigente, atendendo o disposto 
no Art. 6, inciso XXXVIII, bem como o caput do Art. 29 e seu parágrafo único da Lei n° 
14.133/2021. 

São João do Paraíso, estado do Maranhão, 11 de setembro de 
2025. 

ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Agente de Contratação 
Podaria n° 002B/2025 
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OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA 
A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS 
EM TSD NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME 
PLANO DE AÇÃO N° 09032025-085138/2025 TRANSFEREGOV. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 1.705.310,52 (Um milhão setecentos e cinco mil trezentos e dez reais e 
cinquenta e dois centavos) 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 06/10/2025 às 14:30h (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço Global 

MODO DE DISPUTA: 
aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 1 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 106/2025 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°: 011/2025-CPL 
ÓRGÃO INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

Torna-se público que O Município de São João do Paraíso, Estado do Maranhão, por 
intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO, sediado na Avenida Marcos 
Silva, n2 150, Centro, SÃO JOÃO DO PARAÍSO, MA, realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, critério de Julgamento MENOR PREÇO, empreitada por 
preço GLOBAL nos termos da Lei n2 14.133, de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Inserção de propostas: Até dia 06/10/2025 às 14:29 horas (Horário de Brasília) 
Início da sessão: 06/10/2025 
Horário: 14:30 horas (Horário de Brasília) 
Local: www.licitanet.com.br 

Modo de Disputa: Aberto 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EM TSD NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME PLANO DE AÇÃO N° 09032025-
085138/2025 TRANSFEREGOV, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 
1.2. O valor Estimado da contratação é de R$ 1.705.310,52 (Um milhão setecentos e cinco mil 

trezentos e dez reais e cinquenta e dois centavos); 
1.3. As despesas oriundas da contratação correrão por conta das seguintes rubricas: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
CLASSIFICAÇÃO: 15.451.0501.1003 - PAVIMENTAÇÃO, BLOQUETEAMENTO E RECUPERAÇÃO DE VIAS E 
LOGRADOUROS PUBLICOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/Transf. Convênios da UNIÃO 

1.4. A licitação será realizada em lotes que contemplam todos os serviços descritos na Planilha 
Orçamentária. 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
na Plataforma PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS (www.licitanet.com.br).
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 
para a'sr"t"clades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n-2 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar n° 123. de 2006 e do Decreto n..2 8.538, de 2015. 
2.6. Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas no ÂMBITO LOCAL, nos termos do art. 9° do Decreto n° 8.538/2015 para promover o 
desenvolvimento econômico e social no âmbito local. 

PMSJP 

FL.(S) 

N° 

RÚS 

2.6.1. Considera-se sediadas no ÂMBITO LOCAL as empresas sediadas no Município de São 

João do Paraíso/MA; 

2.6.2. Considera-se sediadas em ÂMBITO REGIONAL as empresas sediadas na microrregião 

019, composta pelas cidades: Campestre do Maranhão, Carolina, Estreito, Porto Franco, São João 

do Paraíso e São Pedro dos Crentes. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

contrplador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a yoto, 

respoulz:ságl técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou forneFiffierito 

de bens a ela necessários; 
2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8, Agente público do órgão ou entidade licitante; 
Z.W.M:in- Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 12 do art. 92 da Lei n2 
14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
• substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.12. .arn licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
fina : : agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internaria-nal 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei n2 14.133/2021. 
▪ 2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

PMS1P 

FL.(5) 

N° 1 

Ri:JE3 A: 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto nos itens Erro! A origem da referência não foi encontrada. e 8.9.1 deste Edital. 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.4.1.... Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
&age,. r tia-oposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimmicitdos 
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direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7", XXXIII, da Constituição; 
3.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituicão Federal. 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n2 14.133, de 2021. 
3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperlatiya deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisiIiA ai?abelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n° 123, de 2006 estando apto a úsuiruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 observado o disposto nos §§ 1° ao 32
do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei n° 14.133, de 2021 e neste Edital. 
3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 
e obedecerá às seguintes regras: 

3.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
3.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
casintirtiii!aelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. - , ,ep, c 

3v213:' drosiaszbr final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
3.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

pMS1P 
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3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecktento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.1. Não serão exigidas PRESTAÇÃO de GARANTIA. 

PMSJP 

FL.(5) 

Fr: 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor Unitário e valor total do Lote 01. 
5.1.2. Planilha orçamentária deverá estar acompanhada das planilhas de composição de 
preços unitários, cronograma físico financeiro, BDI, encargos sociais; 
5.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveincotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
emprenátDhltimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 

disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão 

de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
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5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 

PMSJP 

FL.(S) 

N° 

U A: 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consigr,, :..Ic) no registro. 

6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do LOTE 01. 

6.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
6.5. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.6. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.7. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.7.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 
6.7.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

der ,d(mação, inclusive no caso de lances intermediários. 
63.â. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 
6.7.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

Página 8146 



FREEI:MIRAM 

SÃO JOÃO DO 

PARA 
Construindo timo Nova 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

6.7.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.8. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.11. i pso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
licitgge, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçãocdos 
lances. 
6.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.14. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 

2006 regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
6.14.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.14.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

autng ~,a para tanto. d 
6:14:.S., , c Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 
6.14.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 
6.14.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.14.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.14.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; i1 

PMS1P 

PL(S) 
No 
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- desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.14.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

PMSJP 

FL.(5) 

N° 

RÚB : 

6.14.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.14.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 
se localize; 
6.14.6.2. empresas brasileiras; 
6.14.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
6.14.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
ju 'gameft:Ir 

6.15.1e A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
6.15.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.15.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
6.15.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 2 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados 
6.15.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.16. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação poderá verificar se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforiemire-pvisto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 
espediãniente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou.d.firtura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
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7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

O licitante será convocado para manifestação previamente a uma fi vgptual 
dese l=ssï .cação. 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens Erro! A origem da referência não foi encontrada. e 3.7 deste edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos. 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas-valores 
!nferny:  (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução empreitada por preço global, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.9.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 

PA4Sjp 

No FL,(s) 

RUg 
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7.9.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
esteiargo e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordolgrn a 
Le-i•ra-5;alç' 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

7.10.1. O licitante deverá fornecer quaisquer documentos exigidos para dentro do prazo 
definido no sistema para a comprovação de exequibilidade dos preços ofertados quando 
solicitado. 

PMS1P 
FL.(5) 

No 3-
Rüs 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
croól*ama físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.' 

7.12. LfrO. no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 
7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 
7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n2 14.133, de 2021 

8.1.1.1. Pessoa Física — cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
nograç. .00. 

ir-lha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

Página 12146 



Ir. lei, if PREFEITURA Ot triel~ 

PARA IS 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

8.1.1.2. Empresário Individual — inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.1.1.3. Microempreendedor Individual — MEI — Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no registro público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
fn'.< '.va onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março 

de 2020; 

8.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresária 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.1.1.7.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

8.1.2.1. Certidão do registro e regularidade da licitante junto ao Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU) ou no Conselho de Engenharia e Agronomia (CREA) em nome da Empresa, 
que comprove a habilitação da mesma nos ramos de Arquitetura ou Engenharia Civil; 

',QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL, será comprovada mediante Als.!.u-PW-b(s) 
emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado ou através de Certidão de Acervo 
Operacional (CAO) emitida pelo CREA, que comprove(m) a aptidão da empresa licitante para 
o desempenho de atividade com características técnicas iguais ou similares a do objeto da 
licitação, admitida a apresentação de mais de um atestado para a comprovação de todas as 
parcelas. 

8.1.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL Comprovação de que o licitante possui 
profissional(is) de nível superior, devidamente registrado pelo CREA ou CAU. 
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8.1.2.4. A comprovação de vínculo com os profissionais integrantes do quadro técnico poderá 

ser feita por meio de cópia da carteira de trabalho, do livro registro de funcionários, por meio 

de registro no CREA/CAU ou através de contrato de prestação de serviços firmado entre o 

Profissional e a Licitante, vigente na data do certame. Caso o profissional faça parte do quadro 

societário da empresa, deverá apresentar o registro do contrato/ato constitutivo da empresa 

wer2 a Junta Comercial ou perante o Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, co.91915ve o 

caso. 

PM5113

FL.(5) 

N°

8.1.2.4.1. A comprovação de inclusão no Quadro Permanente a que se refere o subitem 

acima deverá ser realizada pela apresentação alternativa de cópia(s) do(a)(s): 

8.1.2.4.1.1. Contrato(s) de Trabalho do(s) profissional(is); 

8.1.2.4.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

8.1.2.4.1.3. Contrato Social da empresa, em que conste(m) o(s) nomes do(s) 

profissional(is) integrante(s) da sociedade; 

8.1.2.4.1.4. Contrato(s) de prestação de serviços, regido(s) pela legislação civil comum, 

conforme preconizam o art. 1°, da Lei Federal n.° 6.496/1977 e o art. 45, 

da Lei Federal n.° 12.378/2010; ou, ainda 

8.1.2.4.1.5. Declaração(ões) firmada(s) pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa e 

pelo(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s), que comprove(m) a 

celebração futura do(s) Contrato(s) mencionado(s) na(s) alínea(s) "c" e "d", 

em atendimento ao art. 64, I, da Lei n° 14.133/2021. 

O profissional cujo(s) atestado(s) venha(m) atender à(s) exigência(s) do 

subitem anterior não poderá ser substituído por outro profissiofil a 

prévia aprovação formal do Município contratante. 

8.1.2.4.2. Para fins da comprovação de que trata o item 8.1.2.2, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados e deverão ser emitidos em papel timbrado da pessoa 

jurídica de direito privado ou público emitente, CNPJ, endereço da pessoa jurídica 

contratante, objeto fornecido, quantitativo contratado, valor do contrato, número do 

processo ou procedimento licitatório ou do processo de contratação direta, número do 

contrato, prazo e local de execução do objeto, prazo de vigência do contrato, indicando 

ainda se a execução do objeto ocorreu de forma regular e satisfatória; 

8.1.2.4.1.6. 

a) DECLARAÇÃO de responsabilidade técnica, demonstrando a disponibilidade de no 
mínimo um engenheiro pleno ou profissional habilitado em pavimentação, 
devidamente registrado no CREA/CAU, com experiência profissional para supervisão 
de obra compatível à executada (modelo anexo ao Edital): 

b) A comprovação de inclusão no Quadro Permanente a que se refere o subitem acima 
deverá ser realizada pela apresentação alternativa de cópia(s) do(a)(s): 
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c) Certidão atualizada de registro do responsável técnico da empresa licitante ou 

comprovante de inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia — CREA e/ou 

Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo — CAU; 

8.1.2.5. Atestado de visita técnica expedido pelo Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO; ou 

Declaração de que a empresa optou por não realizar visita ao local de execução dos serviços, 

assumindo todo e qualquer risco por esta decisão. 

8.1.2.5.1. VISITA TÉCNICA: Na oportunidade da visita, os interessados poderão 

conhecer detalhadamente o local da obra, obtendo esclarecimentos, cópia de documentos, 

bem como poderão apresentar questionamentos; quando será fornecido pelo Município 

de SÃO JOÃO DO PARAÍSO Atestado de Visita Técnica, comprovando que a licitante tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para a execução dos serviços. 

8.1.2.5.2. A visita não é obrigatória, mas aquele que optar por não a realizar firmará, 

através de qualquer profissional designado pela licitante, termo de que tem ciência das 

condições para execução do serviço, assumindo expressamente as consequências do ato, 

e onie não alegará posteriormente desconhecimento das informações e condições locais. O 

la iicípio sugere que a declaração seja preenchida conforme modelo contido no anexo 

deste edital, entretanto, não será inabilitada a licitante que apresentar documento diverso, 

desde que contenha a manifestação de conhecimento das condições inerentes a realização 

do serviço. 

8.1.2.5.3. As visitas deverão ser previamente agendadas através da Secretaria Municipal 

de Esporte ou na sala do Departamento de Licitações, para ocorrer até o dia útil anterior à 

data da licitação, de acordo com a disponibilidade do corpo de colaboradores do Município 

e em horários e datas compatíveis com as demais visitas agendadas. 

7.1.3.1 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

7.1.3.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

7.1.3.3 A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.1.3.4 °:....egularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que.demonstre cumprimentados 
r.,,,Jurgos sociais instituídos por lei; 

7.1.3.5 A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
7.1.3.6 o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal. 
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8.1.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

8.1.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, dentro do prazo de validade; 

8.1.4.3. Comprovação de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência 

(SG), em valores iguais ou superiores a 1 (um) e Endividamento Geral (EG) em valor igual ou 

infwior a 0,70 (zero vírgula cinquenta), referentes aos dois últimos exercícios após a aplicação 

_fintes fórmulas contábeis: 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

LC = ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

SG =  ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

EG = PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
ATIVO TOTAL 

8.1.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e 

8.1.4.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.1.4.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED (§4° 

do art. 16 da Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 2018). 

8.1.4.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

d-:,•, '-2!nrfices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) dos ,dois 

kt s&exercícios sociais, será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mirúnio de 

10% (dez por cento) do valor estimado da contratação e deve ser proporcional aos riscos que 

a inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administração. 

8.1.4.8. As empresas deverão ainda, apresentar as Certidões de Habilitação Profissional e 

Certidão Negativa de Débitos do Contador responsável pela assinatura dos Balanços. 

8.1.4.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §19). 

8.1.5.1. O Licitante deverá declarar que está ciente e concorda com as condições contidas 

neste edital e em seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
A 
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risorA2..umento convocatório. O declarante responderá pela veracidade das int-il ações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 14.133/2021), conforme ANEXO III. 

8.1.5.2. O Licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social previstas em lei e em outras 
normas específicas, (art. 63, inciso IV da Lei 14.133-21), conforme ANEXO III. 

8.1.5.3. Deverá ser informado o nome do representante habilitado a assinar o contrato, nos 
termos do exercício da administração conforme documentos apresentados na habilitação 
jurídica, bem como todas as informações exigidas no ANEXO III. 

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou cópia autenticada por cartório competente de notas ou pela equipe de apoio, ou por 
publicação em órgão da imprensa oficial. 
8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021. 
8.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021). 
8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que i>, re as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabIliâdo da 

1
PrevickiiLia Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

)unect 

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 
8.7. A habilitação será verificada por meio do sistema, nos documentos por ele abrangidos. 

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 
8.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 
8.9. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no edital 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

8.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
halyI ntrei e a proposta com o preço ou o percentual de descontà. 

8:10.- 94çu  mcação dos requisitos de habilitação ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

PMSJP 

FL.(S) 

N° 

RÚBR 
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8.10.1. ' Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado. 
8.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das.9rnoostas; 

.-n 
8.12., puocE dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar -, 1-rs ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 8.9.1. 
8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 
8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4° do Decreto n° 8.538/2015). 

8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

PM5113
FL.(5) 

N° 

RÚB A: 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilità00de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei dg W'nde 2021. 7 Lrrcis 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 
9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

9.4. =.F-cursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
2 1V.a a:r; 

-9.5.---UTeTurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.licitanet.com.br e www.saoloaodoparaiso.ma.gov.br.

PMS)P 
FL.(5) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado OL J5 a 
né-gduação; 

. 10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
10.1.5. fraudar a licitação 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

10.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.9 12.846, de 2013. 

10;1.1:1 
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10.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e rv . , r5es dos órgãos de controle. 

10.4. r. .r:., ta será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do Lori;fato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta da União e do Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 
e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.° 14.133/2021. 
10.9... , v,,,sa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de Preço, 
ou- Êh] c,i1.11- ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Admintsien4ão; 
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
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adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua deqgapo prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.,, pre, 
40.12n f¡çá:,; .,,á a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de dec ção 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei n2 14.133, de 2021 devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
através de campo específico na Plataforma PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS — Licitações Eletrônicas 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo arnetctlie contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.licitanet.com.br e www.saoioaodoparaiso.ma.gov.br.

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I —Termo de Referência, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentaria. 

12.11.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 
12.11.3. ANEXO III — Modelo de Proposta de Preços 
12.11.4. ANEXO IV — Modelo de Declaração de Vistoria 
12.11.5. ANEXO V — Modelo de Declaração Unificada 

ANEXO VI - Modelo de Declaração de Microempresa, de Empresa de Peque[ ) 

nos Termos do Inciso I e II, do Art. 39 Da Lei Complementar 123/2006, ou de Cooperativa 
Enquadrada no Artigo 34 da Lei Nº 11.488, de 2007. 

VREFEITCIRA DE "'-

SÃO JOÃO D 

PARA) 

Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 15 de setembro de 2025. 

ZAQUEU DA SILVA CASTRO 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 

PORTARIA Nº 001/2025 

Página 22146 



~mirim= 
teA0 -~1,0 

PARAÍSO 
Construindo Uma Nová História 

PMS1P 
FL.(s) 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

ANEXO I — Termo de Referência, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentaria. 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO Nº [...1/2025 
PROCESSO ADMINISTRTIVO Nº 106/2025 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 011/2025 

PMSJP 

FL.(5) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO E A EMPRESA [...] 

Por do presente instrumento de Contrato Administrativo, firmado entre o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO-MA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade na [....], inscrito no 
CNPJ/MF sob o n2. 01.597.629/0001-23, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. [...], inscrito 
no CPF sob n2 [...], doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n2 [...], com sede na Rua/Av. [...], n2 [...], bairro [...], cidade 
de [...], Estado [...], neste ato representado pelo seu diretor, Sr. [...], inscrito no CPF sob o n2 [...1, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram este contrato, regido pelas cláusulas e 
condições que seguem: 

1.1Este contrato origina-se do Processo Licitatório modalidade Concorrência Eletrônica n° 011/2025, 
submetendo-se as partes às disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações 
postr-inres, às cláusulas e condições aqui estabelecidas e às normas vigentes. 

2.1 Nas condições fixadas no edital e seus anexos, e em conformidade com os projetos e especificações 
fornecidas pela contratada, bem como as condições descritos na proposta da contratada, os quais ficam 
fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos; 
constitui-se objeto deste contrato CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA 
A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EM TSD NO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME PLANO DE AÇÃO N° 09032025-085138/2025 TRANSFEREGOV. 

2.2A obra/serviço será administrada pela contratada, que assumirá integralmente a responsabilidade pela 
sua execução, ficando sujeita à fiscalização da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO —
CONTRATANTE, durante todas as fases e etapas do trabalho. 

3.1Dá-se como valor global para o presente contrato o valor de R$    ), conforme 
planilha de preços, apresentada pela empresa contratada, que integra o processo de Concorrência 
Eletrônica n° 011/2025, dos quais R$  ) referem-se aos materiais 
utilizados na obra e R$ ) à mão de obra. 
3.2 O pagamento será efetuado de acordo com o cronograma físico financeiro, conforme a medição 
realizada e termo de vistoria de obra, contendo os serviços efetivamente executados e aprovados, a partir 
da data da emissão de ordem de serviço, desde que cumprido rigorosamente o cronograma de execução, 
em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal e os documentos 
pert" —2-- devidamente protocolados, desde que cumpridas às cláusulas contratuais e aterrizt:s as 

3.3 Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização do contrato. 
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3.4 Tratando-se de Convênios, Contratos de Repasse, Plano de Trabalho, Termos de Compromisso 
provenientes de Emendas Parlamentares ou não celebrados com recursos de entes federados, os 
pagamentos somente serão efetuados após o repasse dos valores pelo órgão CONCEDENTE, não gerando 
para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 
monetária do valor devido caso o CONCEDENTE não repasse os valores nos prazos previstos nos itens 
acima. 
3.5 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for 

o caso; 
3.6 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.7 A contratada também deverá apresentar em conjunto com a medição o relatório fotográfico, 
demonstrando todas as etapas de execução da obra, até a sua conclusão. O relatório fotográfico deverá 
posci-m*,-tos numeradas que facilitem a identificação dos serviços, inclusive com as.. L-Findas-ndas 
ce; ri ientes, que possibilitem a identificação do local e do tipo de serviço executado. 
3.8 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 
de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, 
também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição 
e comprovação da conclusão dos serviços. 
3.9 Os custos da administração local são as despesas gerais ocorridas nos canteiros de obras referentes 
à supervisão técnica e administrativa local, vigilância, topografia e medições, controle tecnológico, 
materiais de consumo de escritório, dentre outros. 
3.10A remuneração será mensal e proporcional à execução financeira dos serviços prestados. Em outras 
palavras, a contratada receberá, para fins de administração local, o mesmo percentual obtido na execução 
financeiros dos serviços. Por exemplo, se a contratada executou 10% (dez por cento) dos serviços 
previstos no contrato, receberá o mesmo percentual (10%) do valor global do item administração local. 
3.11As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 
previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 
encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 
3.12 Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 
matéria. 
3.13 Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da 
contratada. 
3.14 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
3.15O atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado às sanções contratuais cabíveis 
previstas no Edital e no Contrato. 
3.,e., .',.:-r-cultada a realização do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas pro por 
fUii.&;i".,2").,Aj vinculado ao contrato, até o limite estimado da condenação. 
3.17O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 
inadimplência da contratada para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da aplicação 
das demais penalidades previstas em lei. 
3.18O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data base do orçamento estimativo, de acordo com o INPC (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor) ou qualquer outro índice que vier a substitui-lo, ocorrido nos últimos 12 (doze) 
meses. 
3.18.1 O reajuste previsto no item 3.18, deverá ser solicitado pela contratada e pode ser formalizada 
por simples apostila conforme previsão do Art. 136, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
3.18.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a 
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ser determinado pela legislação então em vigor. 
3.19O CONTRATANTE pagará à contratada mensalmente, em até 30 (trinta) dias após cada medição, 
mediante apresentação de boletim de medição e da Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, 
devidamente atestadas pelo gestor e fiscal do contrato, no prazo e condições estabelecidas no 
instrumento convocatório, acompanhados dos seguintes documentos: 
I., :5. 47r,r1 regularidade perante a Fazenda Federal e à Dívida Ativa dá União; ,Km1t^i.oS 

Ir.- fontiVe regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 
III. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 
IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de Serviço (FGTS); 
V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011; 
3.20Juntamente com a documentação de cobrança, a contratada deverá apresentar, ainda, sob pena de 
haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte documentação: 
I. Cópia autenticada da GFIP — Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social completa e quitada, referente a este contrato e seu respectivo 
comprovante de entrega, nos termos da legislação vigente; 
II. Cópia autenticada da GPS — Guia da Previdência Social quitada, com o valor indicado no relatório da 
GFIP e indicação da matrícula CEI da obra; 
II. Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal da contratada e por seu 
contador, de que a contratada possui escrituração contábil regular. 
3.21 Quando não demonstrado o cumprimento total das obrigações contratuais, sobretudo as 
relacionadas a encargos sociais e trabalhistas, deverá a Administração promovera imediata retenção dos 
créditos decorrentes do contrato e iniciar processo para aplicação das sanções administrativas 
pertinentes. 
3.22 Os valores retidos poderão ser utilizados para pagamento diretamente aos trabalhadores ou para a 
quitação de obrigações previdenciárias e depósitos de FGTS, além de outras obrigações congêneres. 
3.23O primeiro pagamento fica condicionado a apresentação do Cadastro Nacional de Obras (CNO) 
referente ao objeto deste edital. 
3.24As medições deverão ser devidamente encaminhadas pelo fiscal do contrato para liquidação da 
de 4:IN'''-)-"‘"i' tt-ompanhada de Ofício da Empresa Contratada, em duas vias. O Boletim de mediçl'o';' oerá 
eStatt;bstídamente preenchido, conforme execução das atividades, sendo que a planilha poderá possuir 
as fórmulas necessárias, a fim de evitar erros e distorções em valores medidos. 
3.24.1 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 
• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 
• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.25 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 
de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à qualidade, 
também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição 
e comprovação da conclusão dos serviços. 
3.26 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 
previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só será 
encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido. 
3.27 Dotação Orçamentária: 

DOTAÇÃO ORÇAMENT) 
UNIDADE: 06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
CLASSIFICAÇÃO: 15.451.0501.1003 - PAVIMENTAÇÃO, BLOQUETEAMENTO E RECUPERAÇÃO DE VIAS E 
LOGRADOUROS PUBLICOS 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES 
FONTE DOS RECURSOS: Recursos Próprios do Município/Transf. Convênios da UNIÃO 
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4.10 prazo de vigência do contrato é de 12 (dose) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da 
Lei nº 14.133 de 2021. 
4.2Para Execução e Conclusão: 4 (quatro) meses, a contar da data da Ordem de Serviço, de acordo com 
o cronograma físico-financeiro estabelecido. 
4.30 prazo contratual será contado em dias consecutivos a partir da data de entrega da Ordem de Serviço. 
4.40 "termo inicial", para contagem do prazo e início dos serviços, conta-se da data definida na Ordem 
de Serviço, expedida pela CONTRATANTE. 
4.50s dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados pela Contratada e 
reconhecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do prazo contratual. 
4.60 regime de horário de trabalho, bem como a carga horária semanal adotada pela contratada para 
execução dos serviços, independe de prévia e formal comunicação a Secretaria de Obras, e não implicará 
em nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado, razão pela qual, será considerado 
improcedente qualquer reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro para cobrir 
despesas com pagamento de "horas extras" ou "adicionais noturnos", uma vez que a licitante vencedora 
se obrigará a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com as determinações da Legislação 

aplicável a esta contratação. 
4': 'ação: A prorrogação do prazo previsto somente será admitida nas condições estabe 5 no 
artigo 107, da Lei 14.133/2021. 
4.80s serviços serão executados conforme Cronograma Físico-financeiro 
4.9Local da Execução dos Serviços: Conforme informado na Ordem de Serviços e no Termo de 
Referência/Memorial Descritivo, parte integrante do presente contrato. 
4.10 Contagem de Prazo: Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei nº 14.133/2021. Só 
se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal 
de SÃO JOÃO DO PARAÍSO. 

5.1A contratada deverá entregar, até a assinatura do contrato, a garantia de cumprimento do contrato, 
correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global (importância segurada), com prazo de vigência 
não inferior ao prazo de vigência do contrato. 
5.1.1 A garantia visa garantir o pleno cumprimento, pela contratada, das obrigações estipuladas 
neste Contrato. 
5.2Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou prorrogado o seu prazo, a contratada apresentará as 
garantias complementares, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente 
Termo Aditivo. 
5.3A liberação das garantias estará condicionada à emissão do termo de recebimento definitivo dos 
serviços, mediante requerimento da contratada e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 
5.4Dos seguros de riscos de engenharia e de acidentes de trabalho: a contratada deverá providenciar as 

• seguro com coberturas básicas, especiais, adicionais e de responsabilidade civil gen' r.ri até 
úteis após a assinatura do contrato e a apólice de risco de engenharia, com as cãéigASras 

previstas, tendo o Município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO como beneficiário, no valor da contratação. 

6.1A obra ora CONTRATADA compreende a execução dos serviços constantes dos projetos executivos 
com as respectivas rotinas, quantitativos e preços analiticamente descritos nas especificações técnicas e 
planilhas orçamentárias, partes integrantes deste contrato. 
6.2A CONTRATADA deverá atender as normas legais vigentes no que couber ao futuro contrato, e sujeitar-
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se-á especialmente ao disposto nas normas municipais referentes a posturas municipais e código 
ambiental e código de edificações, assim como a avaliação de desempenho por medição, as quais 
desatendidas ensejará a aplicação de penalidades específicas de cada normativo. Cumprirá ainda as 
Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e do Ministério do Trabalho e 
Emprego, e todas as demais legislações pertinentes, adotando, inclusive, as medidas preventivas de modo 
a garantir, na área de influência da obra ou serviços: 
6.2.1 A segurança e a integridade física dos bens móveis, imóveis e veículos; 
6.2.2 O respeito aos limites da propriedade; 
6.2.3 A proteção da vida e da integridade física das pessoas que ali transitam, trabalham ou 

reê.i•*;2:!•tr,9„ :atem
6:dá-e^ rfrivo à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer ce tzUrxão 
financeira e interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
6.4Todos os serviços de construções e demolições, de qualquer tipo de obra ou serviço, obedecerão ao 
estabelecido na NBR 5682 — contratação, execução e supervisão de demolições, ao contido nas leis, 
normas regulamentadoras, portarias, instruções normativas e indicações, oriundas do Ministério do 
Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho, e o determinado neste instrumento. 
6.5Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 
CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
6.6Todas as medidas de segurança exigidas para pessoas, veículos, equipamentos e imóveis, referidas 
neste instrumento, deverão ser também tomadas pela CONTRATADA, para evitar danos totais ou parciais 
a culturas agrícolas, criatórios, árvores, plantas ornamentais, jardins, redes de serviços públicos e ao meio 
ambiente. 
6.70s materiais, os recursos humanos e os equipamentos que, submetidos aos controles da Fiscalização 
previstos neste instrumento, não corresponderem ao especificado ou exigido, deverão ser substituídos, 
não constituindo tal substituição, em nenhuma hipótese, motivo justo ou de força maior para permitir 
dilatação do prazo ou do aumento do preço contratado. • 
6.8Quando, em qualquer das situações previstas nos projetos e especificações técnicas, o processo ou 
método de execução se constituir serviço especializado, deverá a execução ser conduzida, supervisionada 
ou assessorada, a depender da respectiva complexidade, por especialista de idoneidade técnica 
comprovada junto à CONTRATANTE. 
6.90 elemento rotineiro de comunicação entre a Fiscalização e o Responsável Técnico, ou a sua equipe, 
é e •f°-?:.C.-5,:ie Obra, onde serão registradas todas as ocorrências dignas de anotações, verifica& f• -73pbra 
ou2ifr-!;';•:';;;53. Servirá também para as múltiplas solicitações de medidas e providências, conceM,'Whès à 
execução da obra ou serviços, dentro do previsto no contrato. 
6.10 Todo serviço realizado em desacordo com o especificado neste instrumento, seja pela qualidade e/ou 
tipo dos materiais, seja pelo processo de execução, seja pela qualidade final do elemento construtivo 
executado, será demolido e refeito pela CONTRATADA, sem qualquer custo adicional para a 
CONTRATANTE. 
6.11 Durante a execução da obra e serviços, a CONTRATADA deverá: 
6.11.1 Providenciar junto ao CREA/CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica, inclusive de suas 
subcontratadas, referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n2
6.496/77, entregando uma via à CONTRATANTE; 
6.11.2 Obter junto ao Município o alvará de autorização da obra na forma das disposições em vigor 
(quando for o caso); 
6.11.3 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à 
legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alotado na obra 
objeto do contrato; 
6.11.4 Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros 
exigidos em lei e no caderno de encargos, na condição de única e responsável por acidentes e danos que 
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eve._ ,z?ffite causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na obra c.:. .r.çi do 
- 

6.11.5 Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou 
que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo da obra. 
6.12 Projetos: 
6.12.1 A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA todos os projetos executivos que compõem o 
objeto do contrato, de conformidade com as disposições do caderno de encargos; 
6.12.2 A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com desenhos, memoriais, 
especificações e demais elementos de projeto, bem como com as informações e instruções contidas nas 
especificações; 
6.12.3 Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente estudados pela CONTRATADA, 
antes e durante a execução da obra, devendo informar à fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, 
falha ou omissão que for constatada; 
6.12.4 Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pela CONTRATANTE será 
efetivado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização da fiscalização, respeitadas todas as 
disposições e condições estabelecidas no contrato; 
6.12.5 Todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução da obra serão 
documentadas pela CONTRATADA, que registrará as revisões e complementações dos elementos 
integrantes do projeto; 
6.12.6 A CONTRATADA submeterá previamente à aprovação da fiscalização toda e qualquer 
alternativa de aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser considerada na execução da obra 
objeto do contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os 
requisitos e condições estabelecidas no Caderno de Encargos. 
6.?-.E=1- '-v.'".1-nça e Saúde do Trabalho: 
6i'Svithze Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização as illeUdas 
de segurança a serem adotadas durante a execução da obra, em atendimento aos princípios e disposições 
da NR 18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção; 
6.13.2 A CONTRATADA fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual 
exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais 
de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, 
de conformidade com a natureza da obra em execução; 
6.13.3 A CONTRATADA manterá organizada, limpas e em bom estado de higiene as instalações do 
canteiro de obra, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, 
coletando e removendo regularmente da obra os materiais, entulhos e detritos em geral; 
6.13.4 A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito 
de pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de 
equipamentos de combate a incêndio; 
6.13.5 A CONTRATADA manterá no canteiro de obra equipamentos de proteção contra incêndio e 
brigada de combate a incêndio, na forma das disposições em vigor; 
6.13.6 Caberá à CONTRATADA comunicar à fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade 
competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante 
a execução da obra, inclusive princípios de incêndio; 
6.13.7 Cumprirá à CONTRATADA manter no canteiro de obra medicamentos básicos e pessoal 
orientado para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos 
termos da NR 18; 
6.13.8 Caberá à CONTRATADA manter vigias que controlem a entrada e saída de materiais, 
nit'xftf7-tf.,quipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as depri cias 
dOcifeMu de obra; - 

6.13.9 A CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no canteiro de obra, a fim de verificar o 
cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos 
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equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que 
ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas 
normas de segurança e saúde no trabalho. 
6.14 Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá: 
6.14.1 Submeter á aprovação da fiscalização até 5 (cinco) dias após o início dos trabalhos o projeto 
das instalações provisórias ou canteiro de obra compatível com o porte e características do objeto do 
contrato, definindo todas as áreas de vivência, dependências, espaços, instalações e equipamentos 
necessários ao andamento da obra, inclusive escritórios e instalações para uso da Fiscalização, quando 
previstas no Caderno de Encargos; 
6.14.2 Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução da obra, como 
água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo até o seu 
recebimento definitivo (quando for cabível); 
6.14.3 Manter no local da obra, instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação 
e especificação adequados ao cumprimento do contrato; 
6.14.4 Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo 
hábil no iocal de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma .e plano de 
execução da obra objeto do contrato; 
6.14.5 Alocar os recursos necessários à administração e execução da obra, inclusive os destinados 
ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o objeto do contrato; 
6.14.6 Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano 
de execução da obra, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos 
trabalhos, bem como qualquer modificação nos métodos construtivos originalmente previstos no plano 
de execução da obra; 
6.14.7 Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados pela fiscalização; 
6.14.8 Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou 
extraordinária que ocorra no local dos trabalhos; 
6.14.9 Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e 
equipamentos a serem aplicado na obra objeto do contrato; 
6.14.10 Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização, os testes, ensaios, 
exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos (quando solicitado pela CONTRATANTE); 
6.14.11 Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança dos 
locais da obra, programando adequadamente as atividades executivas; 
6.14.12 Elaborar os relatórios periódicos de execução da obra, elaborados de conformidade com os 
requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos; 
6.14.13 Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo da obra, todo pessoal, máquinas, 
equkiamentos, materiais, e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as- áreas do 
caritéko de obra limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza. 
6.15 Responsabilidade Civil: 
6.15.1 A presença da fiscalização durante a execução da obra, quaisquer que sejam os atos 
praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com 
a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução da obra, inclusive pelos serviços 
executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor; 
6.15.2 Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, 
defeitos ou imperfeições apontadas, poderá a CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições 
necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, 
independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa da CONTRATADA; 
6.15.3 A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em 
bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus 
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funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou 
inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar a 
CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, 
correções monetárias e acréscimos de mora. 
6.16,fJedição: . , d 

5454 Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento, 54.)p/iças 
efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa 
correspondência com o projeto e suas modificações expressa e previamente aprovadas pela 
CONTRATANTE; 
6.16.2 A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com 
base nas medições da obra e serviços aprovados pela fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas 
no Edital. 
6.16.3 Para aprovação e liberação da última medição, a CONTRATADA deve cumprir todo o objeto 
do contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto à 
qualidade, também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação 
da medição e comprovação da conclusão dos serviços. 
6.16.4 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor 
mínimo previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição só 
será encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 
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7.1O responsável técnico pelos serviços deverá ter vínculo formal com a CONTRATADA, devendo, sem 
prejuízo das cominações impostas pelos Códigos Penal e de Ética, assumir os riscos oriundos da má 
execução ou a responsabilidade pelos danos que a execução dos serviços causar a terceiros, conforme 
dispõe o Art. 186 da Lei n° 10.406/2002. 
7.2Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 
qualrrner uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente instrumento, os fatos fora de seu 
cortutple, nos termos do parágrafo único do Art. 393 da Lei n° 10.406/2002, desde que essas cautas âfetem 
diretamente os serviços contratados. 
7.3Se qualquer das partes tiver de ingressar em juízo para compelir a outra ao cumprimento de quaisquer 
condições contratuais, a parte vencida, além de suportar com os encargos judiciais da sucumbência, 
responderá por perdas e danos à parte prejudicada, devendo indenizá-la no valor equivalente ao prejuízo 
sofrido mais o que razoavelmente deixou de lucrar. 
7.4Se qualquer das partes contratantes relevarem alguma eventual falta relacionada com a execução 
deste contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento de 
outras. 
7.5A direção técnica e administrativa dos serviços, objeto deste Contrato, cabe à CONTRATADA, a qual 
responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução. 
7.6A omissão ainda que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não eximirá a 
CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 
7.7A CONTRATADA será representada na execução dos serviços pelo "Responsável Técnico" indicado na 
proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes para decidir, em 
seu nome, nos assuntos relativos aos serviços contratados. 

8.1Os serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo fiscal do contrato ou comissão técnica 
designada, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, 
controle e fiscalização da execução contratual. 
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8.2A Secretaria requisitante poderá indicar um fiscal administrativo do contrato que será responsável, 

juntamente com o fiscal técnico, pelo acompanhamento da execução da obra, registrando em relatório 

todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma 

irregularidade, notificação a ser encaminhada à CONTRATADA para correções, podendo ainda designar 

apoio a esta fiscalização, conforme determina a Lei n2 14.133/2021. 
8.3A fiscalização terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os 

elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 
8.4À fiscalização compete, entre outras atribuições: 
8.4.1 Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 

todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 

correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências. 

8.4.2 Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 
8.5A ação da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 

8.6É vedado ao fiscal do contrato exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 

reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 
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9.1Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas e documentos 

intev4rJ,,; deste contrato, e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a CONTRNTiVA a: 

9.1.1 A empresa e/ou empreiteira CONTRATADA é exclusivamente responsável por eventuais 

indenizações a terceiros ou à CONTRATANTE, em virtude de danos e/ou prejuízos ocasionados pela 

execução dos serviços ou pelo seu pessoal. 
9.1.2 Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, quando devidamente 

comprovada a sua imputação, as consequências de: 
a) imprudência, imperícia ou negligência, inclusive de seus empregados e prepostos; 

b) falta de solidez ou de segurança das obras/serviços durante a execução ou após a sua entrega; 

c) furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos das obras/serviços, objeto 

deste contrato; 
d) atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos nos serviços; 

e) acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na 

obra ou em decorrência dela. 
9.1.2.1 A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA nem seus técnicos, da 

responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução da 

mesma. 
9.1.2.2 O Município fica isento de quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, 

tributária, comercial ou securitária decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e 

responsabilidade caberão exclusivamente à CONTRATADA. 
9.1.3 Executar a obra, objeto do presente contrato, observando, de modo geral, as Especificações 

e Normas Técnicas vigentes na ABNT, aquelas Complementares e Particulares e outras pertinentes aos 

serviços contratados, constantes dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e 

determinações de fiscalização e, quando houver, da Supervisão dos órgãos Ambientais e de Controle. 
9.1flia.1--)s Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total oiálJunerte, 

os serviços efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou no prazo para tanto 

estabelecido pela Fiscalização; 
9.1.5 Cumprir as exigências da Legislação Ambiental em vigor, tendo em vista os possíveis impactos 

ambientais desencadeados durante a execução das obras, deverão ser adotadas medidas que não 
venham ferir o Meio Ambiente, tais como: 
a) instalar o canteiro de obra em local apropriado, seguro e sinalização e mantê-lo limpo e organizado 

reservando um espaço adequado para receber a fiscalização; 
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b) tomar medidas de segurança contra o derramamento de óleo combustível e lubrificante, e na 
disposição adequada do lixo e esgoto sanitário de modo a não poluir o lençol freático; 
c) manter úmidas as superfícies sujeitas à poeira pelo tráfego; 
d) o material inservível (bota fora) deverá ser depositado em local devidamente licenciado, sendo de total 

responsabilidade da CONTRATADA; 
e) todos os caminhões que serão utilizados no transporte de materiais da obra, deverão possuir tela de 

proteção, a fim de garantir que nenhum tipo de material seja derramado nas pistas de rolamento 
utilizadas no trajeto do transporte; 
f),Iiimpecrtotal dos canteiros da obra e pátios de máquinas ao término do contrato. 
9.1.6 Fornecer pessoal qualificado para executar adequadamente os serviços que lhes forem 
atribuídos, objeto deste contrato e indicar profissional responsável técnico, admitindo-se sua 
substituição, mediante justificativa, por profissional de experiência equivalente ou superior, devendo esta 
medida ter a aprovação da CONTRATANTE através da Secretaria de Obras, conforme previsto no parágrafo 
62, artigo 67 da Lei Federal n2 14.133/2021. 
9.1.7 Permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e àqueles a quem a CONTRATANTE formalmente 
indicar acesso às suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais 
relacionados com o objeto. 
9.1.8 Responsabilizar-se pelos danos causados às propriedades públicas e privadas, linhas de 
transmissão de energia elétrica, telefônica e/ou outros serviços públicos, ao longo e nas adjacências do 
objeto contratado, devendo tais serviços ser executados, sem ônus para a CONTRATANTE. Na ocorrência 
de interferências com os serviços públicos, cabe à CONTRATADA a comunicação do fato aos órgãos 

competentes e à fiscalização da CONTRATANTE. 
9.1.9 Prover meios de segurança para os operários equipe de fiscalização e visitantes credenciados 
pela CONTRATANTE, no ambiente onde serão realizados os serviços, de acordo com a legislação 
pertinente vigente, observando a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 
dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos, nos termos do Art. 72, XXXIII, da Constituição Federal e ainda proibição do trabalho do 
menor de dezoito anos nas atividades descritas na Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista TIP), 
conforme Decreto Presidencial n2 6.481, de 12/6/2008. 
9.1.10 Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitários, 
previdenciários e eventuais despesas de alimentação e transporte de seus profissionais encarregados da 

exechacios serviços objeto do presente contrato, bem como com quaisquer questões relacionadas'com 

exigências municipais, estaduais ou federais, em cada unidade de execução dos serviços, e tudo mais que 

se fizer necessário à execução da obra e recolher taxas referentes à Anotação de Responsabilidade Técnica 

- ART (CREA/SC) e providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás necessários à execução 

da obra; 
9.1.11 Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, inclusive, o recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do serviço, 

durante toda a execução do contrato, observando a legislação tributária vigente. 
9.1.12 Cumprir as medidas relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição 

Federal, na CLT em seus artigos 154 a 201, Lei 6.514 de 27/12/77, na portaria 3.214 de 8/8/78 da 

Secretaria de Segurança no Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego, no Código de Edificações e 

Regimentos Sanitário, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas de trabalho e nas 
convenções e recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil, fornecendo aos seus empregados, 
obrigatoriamente, os Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, seguindo a legislação específica em 

vigor, tais como: capacetes, botas, luvas, óculos, etc., observando as orientações Ministério do Trabalho. 
9.1.13 Os serviços ou obra serão considerados concluídos depois de cumpridas todas as exigências 
do projeto, bem como efetuada a limpeza geral e os reparos que a fiscalização julgar necessários. 
9.1.14 Apresentar mensalmente, ao fiscal do contrato, cópia de toda a documentação 
comprobatória do cumprimento das obrigações tributárias, trabalhistas e fund iá rias relativamente ao mês 
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imediatamente anterior e, em especial, relação dos trabalhadores que prestaram serviços decorrentes do 
contrato firmado com o CONTRATANTE. 
9.1.15 Observar rigorosamente o cronograma de execução ou outras condições estabelecidas entre 
as partes e executar os serviços, objeto do contrato conforme o Plano de Trabalho/Projeto Básico, 
Proposta Comercial, do Edital e seus anexos e toda documentação constante no processo que lhe deu 
origem. 
9.1.16 A CONTRATADA deverá comunicar ao fiscal do contrato, para o recebimento provisório dos 
serviços contratados, ficando o recebimento definitivo a Secretaria Municipal de Obras. O recebimento 
definitivo ocorrerá após o saneamento das eventuais pendências relacionadas no recebimento provisório. 
9.1.17 Se a CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações 
da licitante adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar 
essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 
houvesse ocorrido. 
9.1.18 Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da 
verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela 
CONTRATADA, com a inclusão do município de SÃO JOÃO DO PARAÍSO no polo passivo, como responsável 
subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a 3 (três) vezes o 
montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção 
em caso de insuficiência. 
9.1.18.1 A retenção prevista acima será realizada na data do conhecimento pelo Município da 
existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários; 
9.1.15.? Somente será liberado com trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou 
do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela adjudicatária. 
9.1.19 Comparecer em Juízo nas ações trabalhistas propostas por seus empregados contra si, ou 
propostas contra o Município, assumindo o polo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo 
perante a Justiça do Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com ônus de eventual condenação 
inclusive honorários advocatícios, custas judiciais e demais cominações e sucumbências. 
9.1.20 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 
desta licitação, sem prévia autorização do Município. 
9.2Se o Município relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 
CONTRATADA, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas 
mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 
houvesse ocorrido. 
9.3Além das hipóteses previstas na legislação e nas normas aplicáveis, a CONTRATADA será responsável, 
ainda: 
9.3.1 Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados; 
9.3.2 Perante o Município ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou omissão, 
erro ou imperícia, vício ou defeito, na condução ou execução dos serviços objeto deste contrato; 
9.3.3 Pelo eventual acréscimo dos custos do contrato quando, por determinação da autoridade 
competente e motivada pela CONTRATADA, às obras/serviços forem embargadas ou tiverem a sua 
execução suspensa; 
9.3.4 Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste 
Contrato; 
9.3.5 Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 

tv se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pekrcrrárfre. a 
CONrit(AfADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 
9.5As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntária, 
negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão 
refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, sem 
implicar alterações do prazo contratual; 

PMSJP 
FL.(S) 

Página 34146 



éfik ta URA DE 

SÃO JOÃO DO 

PARAI 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

9.6Caberá à CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos causados à CONTRATANTE e a 
terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, 
imperícia ou omissão de sua parte; 
9.7Deverá o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao instrumento 
Convênio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da 
empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para os servidores do órgão e/ou entidade pública 
concedente dos recursos originários da União e, para os Órgãos de Controle Interno e Externo destes, à 
exemplo: Controladoria Geral da União — CGU e Tribunal de Contas da União — TCU, quando solicitado. 
9.8A CONTRATADA deverá fornecer à Prefeitura, prova de quitação junto aos órgãos competentes e a 
Certidão Negativa de Débito (CND) da obra perante o INSS, conforme determinação da Receita Federal. 
9.9Demais obrigações constantes no Edital. 
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10.1 Constituem direitos e prerrogativas do Município, além dos previstos em outras leis, os previstos no 
artigo 104, da Lei Federal nº 14.133/2021, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete. 
10.2 Caberá ao fiscal do contrato: 
1,0.7.1 - Rejeitar os serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas ou 
com imperfeição, presentes as Normas Técnicas da ABNT e outras aplicáveis; 
10.2.2 Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 
executados, medidos e aceitos; 
10.2.3 Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou 
emergência, sendo reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior 
confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas; 
10.2.4 Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que 
não esteja cumprindo fielmente o presente Contrato; 
10.2.5 Notificar, por escrito, a CONTRATADA, dos defeitos ou irregularidades verificadas na 
execução dos serviços, fixando-lhe prazos para sua correção; 
10.2.6 Notificar, por escrito, a Administração para abertura de processo administrativo para 
aplicação de penalidades; 
10.3 Compete ao município: 
10.3.1 Efetuar à CONTRATADA os pagamentos dos serviços executados e efetivamente medidos e 
faturados, nas condições estabelecidas neste Instrumento. 
10.3.2 Fornecer, quando detiver, outros elementos que se fizerem necessários à compreensão dos 
"Documentos Técnicos" e colaborar com a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação 
dos mesmos. 
10.3.3 Garantir o acesso da CONTRATADA e de seus prepostos a todas as informações relativas à 
execução dos serviços. 
10.3.4 Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua competência, junto a 
outros órgãos/entidades, necessárias à execução dos serviços contratados. 
10,N ,e7ercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer'riatureza, 
o cfirelfo.de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de informações 
relacionados com as obras/serviços, pelos mesmos julgados necessários. 
10.5A fiscalização deverá exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no cronograma 
físico-financeiro apresentado anexo a este instrumento. 
10.5.1 A execução de cada serviço/etapa será aferida pela fiscalização, em cada medição, consoante 
cronograma físico-financeiro, previamente aprovado. 
10.5.2 A aferição dos prazos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista 
no cronograma físico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise. 
10.6A fiscalização dos serviços será feita pelo responsável técnico, nomeado e indicado pela Autoridade 
Competente, que apontará as deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela CONTRATADA, 
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devendo esta proceder às correções e substituições do produto/serviços. 
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11.15em prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 
faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza moratória e punitiva à 
CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos previsto no artigo 155 
és.seylpt-íg da Lei 14.133/2021, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguinte sqnçpes: 
a) -advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.1.1 A sanção prevista na alínea "a" do subitem 11.1 será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do Art. 155 do estatuto federal aplicado a este certame, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
11.1.2 A sanção prevista na alínea "b" do subitem 11.1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 
Art. 155 do estatuto federal vigente. 
11.1.3 A sanção prevista na alínea "c" do subitem 11.1 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 155 da Lei n2 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
11.2 Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total, e será aplicada 
nos seguintes casos e percentuais: 
11.2.1 Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem 
dificultados, inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA 
referentes à execução contratual; 
11.2.2 Quando houver descumprimento na execução dos serviços especificados no Projeto, ou das 
NorMarrécnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuízo para a Administração, tercaiit ou de 
danõt arribientais; 
11.2.3 Quando a sinalização das frentes de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 
CONTRATADA não reforçar a sinalização, com grave risco aos usuários e a segurança no trecho; no caso 
de recusa injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido 
pela Administração Pública, será aplicada multa de 2,0% (dois por cento) do valor total do contrato. 
11.2.4 Nos demais casos não previstos, fica estabelecida uma multa de 0,3% (três décimos por 
cento) do valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato; 
11.2.5 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de 
multa de mora, nas seguintes condições: 
11.2.5.1 Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre 
o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-
se parcialmente executado; 
11.2.5.2 Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 
planejamento do contrato; 
11.2.5.3 A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133/2021. 
11.2.6 As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser 
aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão. 
11.2.7 Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Edital, 
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competirá à Autoridade Competente encaminhar a decisão ao Controle Interno do Município para 
inserção no cadastro de empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos competentes. 
11.2.8 Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da 
CONTRATADA, fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez 
por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue: 
11.2.8.1 Para exigir a pena convencional, não é necessário que a CONTRATANTE alegue prejuízo. 
11.2.8.2 O montante de 10% (dez por cento) acima definido vale como mínimo da indenização, não 
prejudicando o ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes. 
11.3 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre 
o valor estabelecido em sua proposta, bem como das demais cominações legais, o licitante/contratado 
que: 
I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Der causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocadn dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
Xl. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII.Praticar ato lesivo previsto no Art. 52 da Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 
11.4As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório e observadas as competências que são próprias da 

Procuradoria-Geral e Controladoria Geral do Município. 
11.5Os montantes relativos às multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 

Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 

contratado, relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato. 

11.6 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão 

do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada 

pela CONTRATADA. 
11.7 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 

desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 

11.8 Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à composição das 

perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou 

contratuais. 
11.9Os prazos referidos neste Edital só se iniciam evencem em dia de expediente no órgão ou na 

entidédtC0 
11.16— Do direito de defesa: 
11.10.1 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do Art. 156 da Lei Federal n2 

14.133/2021 (Item 11.1., "b"), será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 
11.10.1.1 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
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recebimento dos autos. 
11.10.2 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput da Lei Federal n2 14.133/2021 
(Item 11.1., "c" e "d") requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.10.2.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
11.1144at. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.10.4 Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a 
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário 
Oficial dos Municípios. 
11.10.5 Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 
autoridade competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente 
(Controle Interno) que por sua vez, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inicloneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e SICAF. 
11.11 A CONTRATADA terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da 
data de intimação ou da lavratura da ata, em face da extinção do contrato, quando determinada por ato 
unilateral e escrito da Administração. 
11.12 Da sujeição a perdas e danos: Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no 
edital, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados ao Município pelo 
descumprimento das obrigações licitatórias. 

N° 
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12.1 A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 
138 e 139 da Lei n2 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato. 
12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
12.1 ër l cso algum a Administração Pública pagará indenização à CONTRATADA por encargos reWltantes 
da lêgiSlação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos 
praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 

13.1 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 
qualquer uma ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não seja 
possível evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único do Art. 393 do Código Civil Brasileiro, desde 
que essas causas afetem, diretamente, as obras/serviços contratados. 

14.1. Poderão ser subcontratados alguns serviços, limitados a 30% (trinta por cento) do valor total a ser 
contratado, desde que sejam submetidos a previa autorização da fiscalização da CONTRATANTE, através 
do servidor designado para fiscalização do contrato e homologação do secretário requisitante da licitação. 
14.2. A CONTRATADA se obriga a comprovar à Fiscalização a devida capacidade técnica da subcontratada 
por intermédio de CAT de execução de obra e/ou serviço similar ao solicitado pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA, assim como a documentação necessária que comprove estar em dia com suas obrigações 
jurídica, fiscal e financeira, sob pena de não ter a subcontratação aprovada pela Fiscalização. 
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15.1.1 O contrato proveniente desta licitação será regido pelas normativas da Lei n2 14.133/2021 e 
poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
1. Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos; 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
2. Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 
execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito eu fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 
a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
15.1.2 Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 
engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências 
necessárias para o ressarcimento dos danos causados à Administração. 
15.1.3 Será aplicado o disposto na alínea "d" do inciso II do item 15.1.1 quando a execução for 
obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, desocupação, servidão 

administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao contratado. 
15.1.4 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido item 15.1.1 o contratado será obrigado 

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, 

no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta 

por cento). 
15.1.5 As alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido item 15.1.1 não poderão transfigurar o 

objeto da contratação. 
15.1.6 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 

poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária. 
15.1.7 Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já 
houver adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 
podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regt(°i,(MQ-',te comprovados. e c 

15.118 Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-
financeiro inicial. 
15.1.9 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
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econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
15.1.9.1 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do Art. 107 da Lei n° 
14.133/2021. 
15.1.10 A forma lização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 
determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1. (um) mês. 
15.1.11 Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
contratados. 
1544R-wi Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados par simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no 
próprio contrato; 

li. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 
previstas no contrato; 

III. Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV. Empenho de dotações orçamentárias. 

15.2.1 A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor 
proposto pelo prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar 
reequilíbrio econômico-financeiro. 
15.2.2 Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 
15.2.3 A CONTRATADA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade. 
15.2.4 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente 

justificado pela CONTRATADA antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os 

preços apurados no mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do 

compromisso sem aplicação de penalidades. 
15.2.5 Na ocorrência de requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro pela CONTRATADA 

após a solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou 

interricçttcr o contrato até decisão final no processo administrativo. 
15.2.6. O requerimento de equilíbrio econômico financeiro do contrato, deverá ser encaminhado ao 

gestor e fiscal do contrato para análise e deliberação e deverá ser instruído com todos os documentos 

que comprovem o caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 

como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

15.2.7 A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a(s) Planilha(s) de Custos 

e Formação de Preços apresentada na proposta vencedora do certame. 
15.2.8 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos 
técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
15.2.9 Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá 

ser adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada por termo 

aditivo ao contrato e/ou apostilamento, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as 

ocorrências futuras. 
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16.1 ACONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. . 
16,.Z,Wpffips omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie e pela lei n9 
14.133/2021. 
16.3A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE, quando ocorrer alteração do 
endereço comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de 
correspondências, comunicados, notificações dentre outros. 
16.3.1 O descumprimento deste item, por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação, sem 
qualquer objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorrentes de quaisquer tipos de 
comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução das obras ora CONTRATADA. 
16.4A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento por parte da CONTRATANTE. 
16.5O Município reserva a si direito de introduzir modificações no projeto, mesmo durante a execução 
dos serviços, sempre que julgar necessário. No exercício deste direito, porém, o Município se empenhará 
no sentido de evitar prejuízos à CONTRATADA. 
16.6 Os documentos discriminados neste contrato e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em razão 
deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos. 
16.7 Compete ao Município dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os documentos 
integrantes deste Instrumento. 
16.8 As partes considerarão completamente cumprido o contrato no momento em que todas as 
obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo 
Município. 
16.9O Município poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente o seu 
fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desacelerar o cumprimento do cronograma físico-financeiro 
dós ;,t t. ksíz..~. 
16.1Ó''' Em observância ao disposto no § 12 do artigo 89 da Lei Federal n2 14.133/2021, a 

CONTRATADA fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF 

do sócio e/ou representante legal, bem como da pessoa jurídica, nos instrumentos contratuais e jurídicos 

celebrados, que serão publicados no Portal da Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento 

da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

17.1 As partes elegem o foro da Comarca de SÃO JOÃO DO PARAÍSO, com expressa renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente 

instrumento. 
E por estarem justas e CONTRATADAS, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor, para que possa produzir os seus legais e esperados efeitos. 
SÃO JOÃO DO PARAÍSO, ... de .... de 2025. 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

CONTRATADO 

Nome: Nome: 

CPF/MF:  CPF/MF: 

• 5 s.e R 1,;335 
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ANEXO III — MODELO DE CARTA PROPOSTA (READEQUADA) 

À Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA 

PMSJp 

FL. (5) 

Ntht „

Reá ;

Prezados Senhores, 
Apresentamos nossa proposta para execução do objeto do Edital de Concorrência Eletrônica n° 
011/2025, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 
(BDI incluso) 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EM TSD NO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME PLANO DE AÇÃO N° 09032025-085138/2025 
TRANSFEREGOV. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (extenso) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
REPRESENTANTE LEGAL E CARGO QUE ASSINARÁ O FUTURO CONTRATO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
E-MAIL: 
BANCO, AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

2. CONDIÇÕES GERAIS: 

Validade da Proposta: 90 (noventa) dias, a partir da data de abertura da licitação. 

Condições de Pagamento: De acordo com o cronograma físico-financeiro. 

Prazo de Execução: De acordo com o cronograma físico-financeiro. 

2.1.- A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 
2.2 - DeitIncrevoara fins de participação na Concorrência Eletrônica n° 011/2025, realizada através do 

Portal vvakitanet.com.br, que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, 

encargos sociais, embalagens, transporte e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 

sobre o objeto da presente Licitação. 
2.3 - Declaro de que essa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

Declaro também, que a licitante proponente se compromete a conceder as garantias legais, a 
cumprir as quantidades e prazo de entrega constantes do edital. 
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3. ANEXOS DE PROPOSTA: 
3.1. Em anexo, apresentamos a planilha orçamentária devidamente preenchida e assinada, 
contendo os valores de acordo com as exigências do edital, referência de BDI adotado, 
correspondentes à proposta em epígrafe, bem como o cronograma físico-financeiro, composição 
de custos unitários, composição de encargos sociais. 

Pms", 
PL. (5)

No 

PU:je4

‘,4 tyvv; i •

LOCAL E DATA 
assinatura e carimbo do proponente 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

DECLARAMOS, para fins de participação no processo licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA NI' 
011/2025-CPL da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO, que a licitante  
  representada tecnicamente e 
legalmente pelo ( ) arquiteto / ( ) engenheiro (nome completo)  
  com Registro no 
CREA (_) / CAU( )-  n2   inscrita no CNPJ sob o • n2
  instalada no endereço  
  na cidade de - , compareceu nesta 
data a sede da Prefeitura Municipal, tomou conhecimento, em visita técnica, das condições 
ambientais e técnicas que condicionam CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EM TSD NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME PLANO DE AÇÃO N° 09032025-
085138/2025 TRANSFEREGOV. 
Durante :3 v'-toria supracitada, a empresa inspecionou os locais a serem contemplados no projeto, 

esclarecendo todas as demais dúvidas pertinentes ao objeto desta pesquisa de mercado. 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, de de 2025. 

(assinatura e carimbo — Servidor responsável pela vistoria) 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 

Concordamos com os termos da declaração acima, dando-nos por satisfeitos com as informações 

obtidas e plenamente capacitados a elaborar nossa proposta para a licitação. 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, de de 2025. 

(carimbo e assinatura do representante técnico e legal da declarante) 

r a vist ouci‘„ 

Nota: A empresa deverá anexar a esta declaração documento comprobatório da competência da 

assinatura de seu representante como representante técnico e legal 
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N° 

REIBRI 

ANEXO V - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(A ser apresentado na habilitação) 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n°  por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a)  , portador (a) da Carteira de 

identidade n° e do CPF n° DECLARA que: 

> Não possui proprietário ou sócio que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econôMica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

S> Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

> Em atenção ao § 1 do artigo 63 da Lei n. 14.133/2021, declara que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

> Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que se encontra em situação regular perante as Fazendas 
Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS), bem como atende a todas as demais exigências 
de habilitação constantes do edital próprio. 

> Em atenção ao inciso VI do artigo 12 da Lei n. 14.133/2021, declara que cumpre integralmente a norma 

contida no Art. 7°, inc. XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em seu quadro de 

pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 

16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

». Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no processo licitatório referente à 

Coriccftegáa em epígrafe, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocortancias 

posteriores. 

». Não se enquadra em nenhuma das vedações previstas nos artigos 9°, §12, e 14 da Lei n° 14.133/2021. 

». Declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a 

adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados 

pessoais repassados pela Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA. Fica obrigada a comunicar a 
Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente 

de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 
providências dispostas no Art. 48 da LGPD. 

Local/Data 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 
Carimbo da empresa 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 
TERMOS DO INCISO 1 E II, DO ART. 32 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, OU DE COOPERATIVA 
ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007. 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n2 011/2025-CPL 

DECLARAÇÃO 

 (razão social do licitante) , inscrita no CNPJ sob o 
n9  , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 
  , portador(a) entidade n2   e do CPF 
n2  DECLARA, para fins do disposto no Edital, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 39 da Lei Complementar n2. 123, de 14/12/2006; 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 32 da Lei Complementar n9. 123, de 
14/12/221: 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Inciso §12 do artigo 18-A da Lei Complementar 

n9. 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 42 do 

artigo 32 da Lei Complementar n9. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Declara-se ainda, que não celebrou contratos com a Administração Pública, no ano-

calendário de realização da licitação, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. Local. 

Data Nome e assinatura do representante legal da proponente. 

Local e data 

Assinatura 
Nome Completo: 
Cargo: 
CPF: 
Doc. Identidade: 

Observações: 
> Emitir em papel timbrado da empresa; 
> No caso do Representante Legal não ser um dos sócios da empresa licitante, deverá será apresentado o instrumento de 

procurar 3:i  tais poderes. 
> CarinSz;ME::presa 
1> Assinalar com um "X" a condição da empresa. 
> Este formulário deverá ser preenchido pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n2. 123/2006. 
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CNPJ: 01.597.629/0001-23 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 106/2025 -PMSJP-MA. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 11/2025 - PMSJP- MA. 

PM 51P 
FL,(s) 

N° X14
FifiteIR 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA, através de seu Agente de 
Contratação e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento dos 
interessados que realizará licitação na modalidade Concorrência Eletrônica n° 
11/2025 - PMSJP- MA, pelo critério de julgamento do tipo Menor Preço Global, 
objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS 
URBANAS EM TSD NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
CONFORME PLANO DE AÇÃO N° 09032025-085138/2025 TRANSFEREGOV, 
em sessão pública eletrônica a partir das 14:30 horas (horário de Brasília-DF) do 
dia 06/10/2025 que será conduzido pelo seu Agente de Contratação, nos termos 

da Lei Federal n° 14.133/21, Lei Complementar n° W/2006, Lei Complementar 
n° 147/2014, Decreto Federal n° 8.538/15 e alteraçõvesd. O edital e seus anexos 
encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo 

endereço www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço do Portal 
www.licitanet.com.br e ainda no Portal Nacioffáll 1e Contratações Públicas 

(PNCP), no SINC - contrata e site da Prefeitura Municipal de São João do 

Paraíso/MA https://www.saojoaodoparaiso.ma.qov.bri.

São João do Paraíso - MA, lÉr de setembro de 2025. 

Ilto e Sousa 
Agente de Contratação 

São João do Paraíso/MA 
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E- mail: maram atdothay@gman.com IMPAR o impancia 
limpa rCiaLCOM.br 

São Luis, quarta- feira, 17 de segbieS7155 

"ACÚSTICOS ENGENHEIROS DO HAWAII" FL (S No 
Humberto Gessinger RUSRIC 

apmsentaturnê em São 
O show acontece no próximo dia 79 de setembro, no Pallazo Eventos, e promete uma 
noite nostálgica para os ffis maranhenses 

0
 cantor, compositor e multi -

instrumentista Humberto 

Gessinger chega a São Luís 

com a turné especial "Acús-

ticos Engenheiros do Hawaii", em ho-

menagem a dois álbuns marcantes de 

sua carreira: Acústico Engenheiros do 

Hawaii (2004) e Acústico Novos Hori-

zontes (2007). O show, realizado pela 

DUX Produções, acontece no próxi-

mo dia 19 de setembro, no Pallazo 

y ---atos, e promete uma noite nostál-

jara os fas maranhenses, a cacem-

p.0 da última apresentação em 2024. 

No formato acústico, Gessinger re-

visita sucessos que atravessaram ge-

rações, como "O Papa é Pop", "Infinita 

Highway", "Toda Forma de Poder", 

"Refrão de Bolero", " Piano Bar" e a 

marcante releitura de "Era Um Garoto 

Que Como Eu Amava os Beatles e os 

Rolling Stones". A torne' vem atraindo 

grande público em todo o pais, reafir-

mando a relevância de um dos princi-

pais nomes do rock nacional. 

Prestes a completar 40 anos de car-

reira, em janeiro de 2025, o artista so-

ma conquistas expressivas: 25 álbuns, o álbum de inéditas Quatro Cantos de 

8 DVDs, 8 Discos de Ouro, 1 Disco de Um Mundo Redondo (Deck), gravado 

Platina e 4 DVDs de Ouro. entre Porto Alegre e o icônico Estúdio 

Atlantis, na Suécia — que já recebeu 

nomes como Abba, Roxette, Green 

Day e Lenny Kravitz. 

Além da música, Humberto Ges-

singer também se destaca como escri-

tor, com cinco livros publicados, entre 

eles Pra Ser Sincero e Nas Entrelinhas 

do Horizonte, que refletem seu olhar 

filosófico e poético sobre a vida e a ar-

Em 2024, esteve em circulação com 

ocameNo Do 

r;:"H=EuuLo,E;e:Ao EtTjaW  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Modalidade da Licitação: Predigo Fleirsetoo rr 5002012525 - URNA. 

Objeto: Aquiaiç₹o de equipamentOS 'abandonada para avena, setores cie 
Universidade Federal do Maranhão com instalação, CandOrme condições e 
Oddgências ostabelecIdaS neste InStrUMents 
DILE 2310912025 Horário: 09:00h - horário de BrasIlla 

Lacei: Esmoo,' brIcornorWol-tt. 
Valor Global: RS 541423,27 

o  es Ponel de 
ores 'd'OnP:crers. ".,- .=7 6t7.Zirginot.7=1,<„," odl 

10¢LOSSL POdencb.alternatIVaMente.EINCONSUltadOEIDendiseço eletrônico 
bl 

ilogloortals ufma briPnrialPmR.itoitteppolt 
Sio Lado de Setembro de 2025. 
VISOR OAVI BARROS DE SOUZA 

Pregoeiro Federal 

o MIRgrár_tçÃPJO% pppeff„ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

WaYELICCP-4Ne, 
Modalidade der Licitação: Pregão EDU-único tf 9002112025 — UFMA. 

Objeto: Contrafação da serviços conlInuos de preparo. fornedmenlo e 
ásInbulçào de refeição no ReStauranto Universitan0 e dernaos unidades do 
Canipue. 550 Luis deºe Universidade Federal do ~anoso. 

ela: 2610912025 Corado: 090011- horário de Brasília 

Local: WWW 00V brIe0MaraSIDI-01. 
Valor Global: Rã 30.163.000.00 
O Edital completo encontra-se à diSpOSIçãO das IntereSSadaS na Portal de 
Compras tis lesem, Federal — COMPRASSEM no endereço  
ompraslotiw.Podendo,•Iternadvamente.serconsultadonoenderepo daltónico 
brawanclaiLulmaaaenlleilarS1 

São Luis, 15 de Setembro de 2025. 
VISOR DAVI BARROS DE SOUZA 

Pregoeiro Federal 

;MfitSfllasssgõr

MitadeAbenniaRdudida-lbrallattelkerraJfiddinsoilanaRKESPsob0744.1u5aberaraisdoptornufin{que 
dedindenrtaureduadapSdeameAracinen5M.InmienneafilseturMNEMUO00112,premederla rendamLila 
le ou ZSdoirránlabade doo...nasdatas cheia hAaddadas.na formada NºSISS  Minitel:9a 
MdradelannbiSULVINAgelenuabariperanN Áade.,(rasieuissarmre.217,35&,ereedlçlad54&. 
NI. IS dor lois, Obj.: Caberá ao arrematante. provhdendbr 1511135 expensa, toda, I.Mber rqiil.Ua0a d 
doNmentatdowiNedperameNdrgleirempeunre,duadefedecaddialsolne,PrdeSseadaddenegldredelndáNld 
buldpwridernemente da dal. das,, demadulão. são radardsas@udalia de coneibudiS perante PreMlus 
legularuatio de mansa, pr<dIo efou do logradouro. arerbapg demolOolionirmin, unlfi 
desmembramenteauseraNdapernimeopoàpdasquerads.promdeeeaserrolueáldbalosobsdeastdramenle 

da 
Delo Mosipdldlade.EspaddIAS Sleiliwelf1012025.isliãOb 

ml'
Uncemlimo-ROOISM32.2Sellb-M110/1025. 

Ild0 Mana ritlelme: MINN Icem ride anerstade leldediNsd estudais serie Rabudos 
Eidoldaffiente pela Sten" MS. ate www.perulaidonsbr.EdniMas de pagamento.  vàie. mak 
cariddiedeSSMIdomoSapatdpiãoodNint0InteedadedererkletudrocadstramenroprSoperantentehein 
corsté Inondeametedênda senso DRÉslanlesedeernadoendaularatherkiwebolddredlindeclededespare 
incende tateiem agudo direito da prelerincia na a uçãodo ImOvet pão Word. drdda.dasedules enargos

dale19.51linhiduldo ..alell3A¢SdellI0712017 

te. 

1:1 

Os in-

gressos para 

a apresen-

tação em 

São Luís são 

limitados e 

estão dispo-

nivelo no si-

te da DUX 

Produções. 

Uma oportunidade imperdível pa-

ra celebrara música brasileira ao lado 

de um de seus maiores ícones. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO DAGUA 055 curagsmu 

NEMO DE LICITAÇÃO DISPENSA ELEIRDISCA NE 0712025. PROCESSO Aos. eP
00187820n A Prefeitura Municipal de Olhe 'Apue da. CunhEYNA. CNP!: 
09.014.0051000ISO, leva ~para ~meMo dos in@ressados que reelaari no dm 23 
da selando da 2025. d, 00:00hs (ema horas). Liiiação nia modalidade DISPENSA na forma 
ELEFRONICA, cara coita dr julgamento " MENOR PREÇO GLOBAL'. remoam. 
Prestação a riços de laboração Produção de aposti Para 205 
Mandes e adOlescentes da NEMO ReSgatando Crdanças 

dto
es da Vuhembidade 

Educadonalem Olho °Águas das CimbasIMA.cenforne mentosconstardesnolinno 
I - Tramo de Referenda, em senda pensa ondine por melo de recursos de Mamã*, da 
informaçao-INTERNETatravésda sita vntow.comprasodc.corn.bt.Com kinclarnen~ na Lei 
oro:Assam e0400 alterações posteriores. da LeiComplementar aS1232006 e de saras 

0normas Bolçáveis ao °Melo deste cortam. O Edital o seus anexos asa, o chposição dos 
termados por ' Mio d Gnomo letr&ico qual seja fl ., compraSo-

OCOonittNiptIMmwolhOdaguadascunhasmagov.bri, SINC - saibre Nacional de 
Contratagoes: ou Portal da Transparência do Municiou ou poderá em sarcrlado através do 
sova) oplodnegmad.com ou no Podai Nacional de coreanos. Indicas (MCI, Olho 
&Agua das Cunhas MA.15de setembro de 2024. ROSIMAR SOUZA JANSEN. avelado fe) 
MundpaldeMshêncla soa& 

GOVERNO Co ESTADODOM/SANHA° 
ESCRETAMAUE ESTADO DAAOMMISRAÇÃO -IWAD 

ZECRETAMADJUrrid DE UCETAçOES 
coNPRASEETRATEGICAS-EAUC 

AVIEM be um/cito 
PREGA° ELETROMe0 W12012025 -SAUDIAA 

PROCESSO SEMMOD692025 
svearreouvrueer. DE uerrsçass E COMPRAS ESTRATÉGICAS - SALIC , toma O-

U-coque até reass. kr. da Lel Federal 016132, de I• de abril de 2021, 00000 Federal 
10.482. de SI de mode 2053. Decreto Estadual nd 36136. de Ce de maré, 2D73, Lel 

Estadual...529, de  dezembro de 2011, da Lel Esiadtal rf 10.43. do 29 do dezembro 
cie 2115 dia Lel Complementar W123, de 14 de dezembro de 2000 e demais normas ,vida 
montares pertinente. I. espetara, e deneçáo na seriedade PREGAM na tona ElabenIce, com 
cdtérb do julgamento Menor Preço por a% ollettversid eRegistre de PINC, doudo a haura 
e evenbal ocoirs,fis do colonbes o boliches . tatuas oondiçaes e cudgéndas ~Mas no 
Termo de Retais. e cenosidade  a Mademin °NON, de ;andina] cie dia In do setembro dia 

adrav•rda uso da mamesdetecnologiada 11101.00.M sita wow.comprasnagabr. sem, 
mansa pele Apele de Conva~Pmgantre da sustada de Adpj. do Bouça... Compras 
EstratOgIcas-SALIC,s,luada Av-ForônimodoNtutpiarquo.Ed.fleistladonkMial W.4. andal, 
Caiba. São Lutank CEP: 85D74.,U0.ASecretaia Sebosa que. o SM encosa-se ckspaiird 
ransivorearesflimansairair 

Sio ruie.I5 ~mis, da 2025. 
PUNE NNHERO VASCONCELOS 

Secretáisa Adjuras de Ltda.:Use Compras Estalà9dEs 

S°72802:AMVI'°DZEUErfAlçA°1= 209rit 

Pn....Mdparde Me JoãO do PIM. auk.ao-awa kento ~aça° o Em., no 
tnegrpr 

Oims arw rA yb.restLIr aXPEOLRRitp".cípirl PsFog erndspitf 

CONFORME O DEAÇA0 te Cro,ded, 1051dria025 MIANEEEREGov, demands. desde,. 

C~AvursoN.D•cmer.'sn'sdeduedtriSe:eree."-IW2.01.edninersanextenceatrandlan"MaWScbec~nn ".

,d2midtertetrnetan Conirmsçe FtbedAL'árrnielree 

Adensde Catuaddlo SãaJoão do ParaleeMA 

ENTREVISTAEXCLUSIVA 

DeSalvadorpamoBr-asit 
Netto Bribappnquista 
esPaWnparT13chaPfm,.5, Jsr 
J0YCE MENEZES 

N° Especial para Cl Imparcial 

Nascido em Salvador, na Bahia, santiagft(j9R4 
conhecido artisticamente como Nctto Brito, é um dos nomes do 

destaque da nova geração do arrocha. Netto esteve em São Luis no 

último final de semana para apresentar seu trabalho, mas antes, 

passou na sede de o Imparcial pans falar, em entrevista exclusiva, 

sobre suacarreim, inspirações, desafios e planospara o futuro. 

você começou a cantar multo novo, com 9 anos, e iniciou a 

carreiraem2023,aos 17.0 que te fez tereertezade que a música 

eraoquequeriasegtdr? 

Na verdade, eu sempre cresci ouvindo Arrocha. Minha família 

é apaixonada por esse gênero e isso despertou em mim a vontade 

de ser cantor. Em 2023 gravei meu primeiro álbum, Pra Encher e 

Derramai 1.0, que teve bons números nas redes sociais, e dal que 

começou definitivamente a minha carreira. 

sua mãe é professora. Você chegou a dizer que, se não fosse 

cantor, talvez seguisse essa profissão. Como a educação e sua 

família influenciaram sua carreira? 

Sim, ela era pedagoga, ela tinha uma escola embaixo da cosa 

dela, que era tipo uma creche. Meu pai queria que eu estudasse 

antes de tudo. Sempre gostei de/ matemática e pensei em ser 

professasse não fosse cantor. O desejo cieestuclarsempre existiu, 

mas o sonho de ser cantor foi maior. 

Em apenas dois anos de carreira, você lançou nove álbuns. 

Comodpossfirel produzir tanto cartão pouco tempo? 

Graças a Deus e ao apoio da Imagine Metsic Produções e BCC 

Criativo, que cuidam de tudo: repertório, gravações, audiovisuais. 

Eles que fizeram tudo isso acontecer. Role temos nove álbuns e 

vários audiovisuais lançados. 

OArrochasemprefol popular na Bahia, mas agora cresce em 
todooBrasil.Comovocêemergaseupapelnessemovimento? 

OArrochatomando,invadindo lugares que ele nuncaentrou. É 

muito gratificante, Antes o Arrocha ficava no Nordeste, mas agora 

está chegando a vários estados. Eu fico feliz demais em ser cantor 

desse gênero que amo tanto. 

Entre suas músicas autorais e regraveções, qual tem mais 

signfficadoparavocê? 

"Além do Fim". Foi minha primeira música autoral gravada, no 

álbum Pra Encher e Derramar 2.0. Ela me tomou conhecido na 

Bahia e o público canta em todos os shows. Então foi um marco 

multo importante para mim, na minha carreim. 

Você já gravou com artistas grandes, como Felipe Armão e 

Natanzinho Ilma. Qual foi e sensação? E com quem sonha 

grav 

Fui uma honra gravar com eles. Sou muito grato a Deus por 

cada participação. E o meu sonho é gravar com Simone Mendes, 

Sele -Jetts/el. 

Amdsica"Body Splash" teve uma trajetdrla Interessantes foi 

lançada,mtlrada e depoisvoltou emparceria.0 queaconteceu? 

Ela foi gravada no Pra Encher e Deram., 5.0. No inicio achei 

que seria só mais uma, mas acabou estourando nas plataformas. 

Depois Felipe Araujo entrou no feat e hoje já tem anais de 5 

milhões de visualizaçõesnoYouTube. 

Você tem mais de I milhão de ouvintes no Spotify e milhões 

de curtidas no 7ilaok Como lida com essa exposição nas redes 

sociais? 

Eu sempre Imaginei que isso Iria acontecer, mas não queiria 

acontecer tão rápido assim. E muito gratificante pra mim estar 

vivendo tudo isso hoje. Tive que aprender na marra, mas isso me 

impulsiona a continuar agradando meus lãs, que são o pilar da 

carreira. 

lá se apresentou no Maranhão riniek? Como é sua relação 

comopilhlicodaqui? • 

Já fiz três shows no interior Cantanhede, Marinha c São Bento. 

Agora estou em São Luís pela primeira vez, no aniversário da 

cidade Sempre sonhei em cantar aqui. Asno a cultura e a culinária 

do Maranhão. 

EosprdzimospassoMPode adlanteralgum %poder? 

Sim. Em 03 outubro bolçaremos o álbum Pra Encher e 

Derramax6.0.A galera vai gostannuito! 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIS DOMINGUES 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2025 

A SECRETARIA MUNICIPAL de Administração de Luis Domingues/MA, avisa aos 
interessados que realizará licitação na seguinte modalidade e condições. Modalidade: 
Pregão Eletrônico. Modo de disputa: Aberto. Tipo de licitação: Menor preço, que será 
regida pela Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. Objeto: Prestação de serviços de 
manutenção preventiva e corretiva em veículos automotores, pertencentes a frota 
municipal. DATA E HORÁRIO DO INICIO DA DISPUTA: AS 09:00h DO DIA 30/09/2025. Site 
para realização do Pregão: www.comprasluisdorninguesma.com,br. Poderão participar da 
Licitação todas es empresas especializadas no ramo, que comprovem possuir os requisitos 
mínimos de qualificação exigidos no edital, para a execução de seus objetivos. Maiores 
informações poderão ser obtidas no site da Prefeitura(https://luisdomingues.ma.gov.br) e 
também nos dias de expediente das 08:00 às 12:00 horas, no Setor de Licitação do 
Município de Luis Domingues-MA, onde poderão ser consultados gratuitamente, ou obtidos 
de forma digital, podendo ainda ser solicitado via e-mail: cplluisdorningues@gmail.com. 

Luis Domingues/MA, 15 de setembro de 2025. 
ESMAEL DE OUVEiRA PINHEIRO FILHO 
Secretário Municipal de Adminitração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACAÇUMÉ 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N5 21/2025 - FMUS 

O munidRio de Maracaçumé através da Secretaria Municipal de Administração 
toma público aos Interessados que realizará, termos da lei Federal nº 14.133, de 12 de 
abril de 2021, dos Decretos Municipais, de 12 de janeiro de 2024, Licitação Pública na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, no sítio https://lIcitanet.com.brt do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando Registro de preços para contratação de empresas 
do ramo pertinente para aquisição parcelada de material farmacológico (medicamentos 
injetáveis) para atender as demandas da Fundo Municipal de Saúde do municipio de 
Maracaçumé, conforme este edital e seus anexos. Data de Abertura: 29 de setembro de 
2025; horário: às oehoomin (nove horas). O edital e seus anexos poderão ser consultados 
na página eletrônica da Prefeitura Municipal de Maracaçumé, disponível em 
http://www.maracacume.ma.gov.br, Portal de Controle Social (SINC-CONTRATA), Portal 
Nacional de Contrafações Públicas (PNCP) e no https://licitanet.com.brt Informações 
adicionais pelo e-mail: maracacumelicitacao@gmail.com. 

Maracaçumé - MA, 10 de agosto de 2025. 
WANA CRISTINA MELO DE OLIVEIRA 

Secretária Municipal de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

RETIFICAÇÃO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 64/2024 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2/2025 

A Secretária Municipal de Assistência Social e Segurança Alimentar do município 
de Mirador (MA), acolhendo o Relatório Conclusivo exarado pela Comissão de Licitações, 
ADJUDICA e HOMOLOGA, o objeto a a contratação de empresa especializada para 
construção de centro de referência especializado de assistência social - CRUS no município 
de Mirador - MA, CONTRATO DE REPASSE Nº 9463139/2023/MDASCF/CAIXA, com 
fundamento no Art. 71, inc. IV da Lei na 14.133/2021. Empresa: FACTOR ENGENHARIA LTDA. 
CNPJ Nº 55.898.830/0001-70, sediada na RUA 02, na 16, QUADRA 10, Vila Brandão, Colinas 

(MA); VALOR TOTAL: R$ 579,900,00 (Quinhentos e setenta e nove mil e novecentos reais). 

Mimdor/MA, 10 de abril de 2025. 
KESSALA CRYSTINA CABRAL CARVALHO 

secretária municipal de Assistência Social e Segurança Alimentar 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

AVISO DE SUSPENSÃO 
CONCORRÊNCIA ELERÔNICA Ne 6/2025 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELERÓNICA. PROCESSO ADMINISTRATIVO: Na 
517/2025OBJETO: 

Contratação de empresa de engenharia para Construção do Portal da Cidade, 
no Município de Santa Helena - MA. Considerando que a licitação está publicada com 
sessão prevista para o dia 02/10/2025, às 09:00hs. Considerando que é necessário 
realização de correção e alteração do termo de referência, fator que influencia 
diretamente na OPPPOSta, comercial. Considerando que não haverá tempo hábil para tal 
estudo para- rdfiLl'È8ÊBÊC.Bo objeto licitado. O Município de Santa Helena/MA resolve 
suspender e &ssad "da licitação. Em razão da complexidade dos assuntos a serem 
estudados, a suspensão será sina die. Sanadas todas as questões a nova data será 
republicada nos mesmos veiculo, de comunicação anteriormente divulgados este edital e 
o prazo será retomado nos termos do Art. 21, 44.2 da Lei 14.133/2021. 

Santa Helena/MA, 15 de Setembro de 2025. 
FABIANO FROES ABREU 

Secretário Municipal de Transporte, Obras e Urbanismo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N^ 38/2025 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá - MA, torna público para o 

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei ne 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor tareio global, objetivando o REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
IMPLANTAÇÃO DE PROJETO DE EDUCAÇÃO CIENTÍFICA, TECNOLÓGICA E DIGITAL, 
INCLUINDO MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS, SOFTWARE LIVRE DE 
PROGRAMAÇÃO VISUAL EM BLOCOS, PLATAFORMA EDUCACIONAL FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES E suPoRTE TÉCNICO-PEDAGÓGICO, DE ACORDO COM A LEI Nº14.533/2023 
(PNED) E A RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 2/2025, PARA CONTRIBUIR COM O TRABALHO 
PEDAGÓGICO DESENVOLVIDO NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA DO PARCA (MA). A sessão será realizada através do Portal de Compras do Governo 
federal http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp, sendo conduzida pelo 
Agente de Contratação (Pregoeira) desta Prefeitura Municipal, com data de abertura 
agendada para o dia 30 de setembro de 2025 às 10h00. O edital e seus anexos encontram-
se disponíveis no prédio onde funciona o Departamento de Licitação, das 08:00 às 12:00 e 
das 14:00 às 17:59 horas, ou através do Portal da Transparência do Município pelo 
endereço www.santaluziadoparua.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP. 

Santa Luzia do Paruá - MA, 16 de setembro de 2025. 
SEBASTIANA DE KASSIA SANTOS FREITAS MOURA 

Secretária Municipal de Educação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
CONCORRÊNCIA Nº 4/2025 

ME OR PREÇO - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 190604/2025. 

N° 

h-L.(S) 

RUBRICA: 
Nos termos do art 71 da Lei Federal nº 14.133/2021, e após regular processamento 

da oncorrência na 04/2025, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de engenharia para Construção da Praça de Eventos no Município de 
Santa Rita/MA, de interesse da Secretaria de Infraestrutura do Município de Santa Rita/MA, 
HOMOLOGO o resultado da licitação, conforme adjudicação realizada no sistema Portal de 
Compras Públicas. EMPRESA VENCEDORA: CONSTRUTORA L P LTDA - CNPJ: 34.1349.504/0001-
00. Valor final Homologado: R$ 3.348.900,20 (três milhões, trezentos e quarenta e oito mil, 
novecentos reais e vinte centavos). A presente homologação ocorre após análise da 
regularidade dos atos processuais, da documentação apresentada, e da conformidade com os 
princípios e regras da Lei na 14.133/2021, estando atendidas todas as exigências editalicias. 

Santa Rita - MA, 12 de setembro de 2025. 
ELIANE MUNIZ CASTRO 

Secretária Municipal de Administração e Finanças 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA NII 4/2025 

MENOR PREÇO 
AOS rtri7F dias do mês de setembro de 2025, às 09h33min, a Autoridade Competente da 

Prefeitura Municipal de Santa Rita, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no julgamento 
de licitação realizada na modalidade Concorrência Pública pelo critêdo de Menor Preço, resolve 
adjudicar o objeto abaixo especificado: Objeto: Construção da Praça de Eventos no Município de 
Santa Rita/MA. Rem: 00131. Valor Referencial: R$ 4.539.997,74 (quatro milhões, Quinhentos e trinta e 
nove mil, novecentos e noventa e sete reais e setenta e quatro centavos). Eitboresa Adjudicatária: 
CONSTRUTORA L P LIDA - CNPJ: 34.849.504/0001-00. Valor Total Adjudicado: R$ 3.348.900,20 (três 
milhões, trezentos e quarenta e oito mil, novecentos reais e vinte centavos). A adjudicação é mercada 
em favor da empresa acima indicada, conforme resultado do processo natatório. 

Santa Rita/MA, 12 de setembro de 2025. 
ELIANE MUNIZ CASTRO 

Secretária Municipal de Administração e Finanças de Santa 
Rita-MA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

AVISOS DE UCITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NP 9/2025 - PM5JP- MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2025 -PMSJP-MA 
A Prefeitura MunidpaI de são João do Paraíso -MA, através de seu Agente de 

Contratação e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento dos interessados que realizará 
licitação na modalidade Concor€nda Eletrônica nº 09/2025 -PMSJP- MA, pelo critédo de julgamento 
do tipo Menor Preço Global, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL PARA A EXECUÇÃO  DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFALMCA EM VIAS URBANAS NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOAO DO PARAÍSO/MA, em sessão pública eletrônica a partir das 08:30 horas 
(horário de Brasflia-DP) do dia 03/10/2025 que será conduzido pelo seu Agente de Contratação, nos 
termos da Lel Federal na 14.133/21, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar n2 147/2014, 
Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações. O editai e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal 
da Transparência do Município pelo endereço wwwisaojoandoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo 
endereço Portal Licita São João do Paralso, www.lIcitasaojoaodoparalso.osm.br e ainda no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no SINC-contrata e slte da Prefeitura Municipal de São 
João do Paraíso/MA httPs://Www.saojoaodOparaiSO.ma.goVbri. 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 10/2025 - PMSJP- MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Na 105/2025 -PMSJP-MA. 
A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA, através de seu Agente de 

Contratação e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento dos interessados que realizará 
licitação na modalidade Concorrência Eletrônica na 10/2025 - PMSJP - MA, pelo critério de 
julgamento do tipo Menor Preço Global, objetivando e CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE 
CONSTRU‘ÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO-DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO URBANA EM BLOQUEI ES 
NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO/MA, em sessão pública eletrônica a parar das 14:30 horas 
(horário de Brasília-Ddo dia 03/10/2025 que será conduzido pelo seu Agente de Contrai:ação, nos 
termos da Lei Federal na14.133/21, Lei Complementar n2123/2006, Lei Complementar na 147/2014, 
Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal 
da Transparenda do Município pelo endereço wwwsaojpaodoParaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo 
endereço Portal Licita São João do Paralso, www.lichasapioaodoparaiso.com.br e ainda no Portal 
Nadonal de Contratações Públicas (PNCP), no SINC-contrata e site da Prefeitura Municipal de São 
João do Paralso/MA httPsi/AwAvoadoUal0123J2LEamilad7ri 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Na 11/2025 - , 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 106/2025 -PMSJP-MA. 
A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA, através de teu Agehte de 

Contratação e Equipe de Apoio, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade Concorrência Eletrônica na 11/2025 - PMSJP- MA, pelo 
critério de julgamento do tipo Menor Preço Global, objetivando a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA NA ARFA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EM TSD NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO/MA, 
CONFORME PLANO DE AÇÃO N° D9032025-085138/2025 TRANSFEREGOV, em sessão 
pública eletrônica a partir das 14:30 horas (horário de Brasilia-DF) do dia 06/10/2025 que 
será conduzido pelo seu Agente de Contrafação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, 
Lei Complementar nº 123/2006, Lel Complementar Ws 147/2014, Decreto Federal na 
8.538/15 e alterações. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da 
Transparência do Município pelo endereço www.sacijoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda 
pelo endereço Portal Licita São João do Parais°, www.licitasaojoaodoparaiso.com.br e 
ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no SINC - contrata e site da 
Prefeitura Municipal de São João do Paraíso/MA 

ttps://www.sacijoaodoparalso.magov.br/-

São João do Paraíso - MA, 15 de setembro de 2025. 
ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2025 - PMSJP- MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 107/2021 -PMSJP-mA 
A prefeitura municipal de São João do Paraíso - MA, torna público para o 

conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei rhe 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores, da Lei Complementar n.° 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao 
objeto deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por 
Item, objetivando o Registro de Preços para FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIO DESTINADOS A MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE AUMENTAÇAO ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SÃO JOAO DO PARAISO/MA. A sessão será realizada através 
do Portal Compras Públicas, pelo endereço eletrônico www.licilanetcorn.br, com data de 
abertura agendada para 30 de setembro de 2025 às 08:30.0 edital e seus anexos encontram-
se disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Licitarei, pelo endereço 
eletrônico www.licitanettom.br e ainda no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

São João do Paraíso MA, 15 de setembro de 2025. 
ILTON RODRIGUES DE SOUSA 

Agente de Contratação 

te detumento pode ser verificado no endereço eletróttEce 
Ptittvww.ingov.briautenticidadeditrnd pele d&ligd 053020250317CO228

Documento auf nado digitalmente conforme mo na z.zooz o. zo/os/zoof ICP 
que reata Jaime: miam do c:naves {ta d,. Bndletta - Boas, 
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de comprar figurinos aplicar também na manutenção dos figurinos já 
existentes. Em seguida ouvimos representantes das 'Artes visuais' 
Sra. Werbete e Jadir que falaram da importância do fomento para a 
compra de matéria prima e cursos gratuitos como montagem de 
arranjos florais, esculturas de balões, pintura em tela para os alunos 
das escolas públicas. Dando sequência o Sr. José Rangel Guimarães e a 
Sra. Cassandra Aguiar da Silva compartilharam da mesma ideia, sobre a 
compra e manutenção de equipamentos para execução de seus 
materiais. Todos os fazedores de cultura presente em total acordo 
optaram também pela ideia de realizar um festival para exposição de 
todo o trabalho dos fazedores de cultura do município. A Sra. Diclane 
Suíza mais uma vez agradeceu a participação de todos os presentes 
deu por encerrada a escuta pública, determinando a lavratura da 
presente ata que após lida-e aprovada será assinada por mim Eduarda 
da Silva Sousa secretária da escuta pública, e pelos demais que 
assinaram a lista de presença. São João do Paraíso-Ma, 12 de agosto de 
2025. 

Eduarda da Silva Sousa 
Secretária da escuta pública 

7. (ires Alves Taveira 
rresidente do conselho municipal de cultura 

Diclane Suíza Costa Castelo Branco 
Secretária municip-al de cultura 

Publicado por: VITOR ALBUQUERQUE DE SOUSA TRINDADE 
Código identificador: a5b120da6a4f808bacba72cblf6b.56d9 

AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2025 -PMSJP-MA. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 09/2025 - PMSJP- MA. 
A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA, através de seu 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, torna público para 
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade 
Concorrência Eletrônica n° 09/2025 - PMSJP- MA, pelo critério de 

julgamento do tipo Menor Preço Global, objetivando a CONTRATAÇÃO 
E EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS URBANAS NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, em sessão pública eletrônica 
a partir das 08:30 horas (horário de Brasília-DF) do dia 03/10/2025 que 
será conduzido pelo seu Agente de Contratação, nos termos da Lei 
Federal n° 14.133/21, Lei Complementar n° 123/2006, Lei 
Complementar n° 147/2014, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações. 
O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da 
Transparência do Município pelo endereço 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço do Portal 
www.licitanet.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações 
èúblicas (PNCP); no- SINC - contrata e site da Prefeitura Municipal de São 
João do ParaiáVMMtf(::(://www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br/. 
São João do Paraíso - MA, 15 de setembro de 2025. 
Ilton Rodrigues de Sousa 
Agente de Contratação 
São João do Paraíso/MA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 105/2025 -PMSJP-MA. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 10/2025 - PMSJP- MA. 
A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA, através de seu 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, torna público para 
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade 
Concorrência Eletrônica nº 10/2025 - PMSJP- MA, pelo critério de 

julgamento do tipo Menor Preço Global, objetivando a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO URBANA EM BLOQUETES NO MUNICÍPIO 
DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, em sessão pública eletrônica a partir 
das 14:30 horas (horário de Brasília-DF) do dia 03/10/2025 que será 
conduzido pelo seu Agente de Contratação, nos termos da Lei Federal 
n° 14.133/21, Lei Complementar n° 123/2006, Lei Complementar nº 
147/2014, Decreto Federal n° 8.538/15 e alterações. O edital e seus 
anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do 
Município pelo endereço www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda 
pelo endereço do Portal www.licitanet.com.br e ainda no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), no SINC - contrata e site da Prefeitura 
Municipal de São João do Paral:6%cial,‘ 
https://www.saojoaodopa ra iso. ma.gov. br/. >11" 
São João do Paraíso - MA, 15 de setembro de 2025. 
Ilton Rodrigues de Sousa 
Agente de Contratação 

o João do Paraíso/MA 

FL.(5) 

N° 
R CIBRI 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 106/2025 -PMSJP-MA. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 11/2025 - PMSJP- MA. 
A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso -MA, através de seu 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, torna público para 
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade 
Concorrência Eletrônica n° 11/2025 - PMSJP- MA, pelo critério de 
julgamento do tipo Menor Preço Global, objetivando a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EMYSO NO MUNICÍPIO 
DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME PLANO- DE AÇÃO N° 
09032025-085138/2025 TRANSFEREGOV, em sessão pública eletrônica 
a partir das 14:30 horas (horário de Brasília-DF) do dia 06/10/2025 que 
será conduzido pelo seu Agente de Contratação, nos termos da Lei 
Federal n° 14.133/21, Lei Complementar n° 123/2006, Lei 
Complementar n° 147/2014, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações. 
O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da 
Transparência do Município pelo endereço 
www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda pelo endereço do Portal 
www.licitanet.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no SINC - contrata e site da Prefeitura Municipal de São 
João do Paraíso/MA https://www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br/. 
São João do Paraíso - MA, 15 de setembro de 2025. 
Ilton Rodrigues de Sousa 
Agente de Contratação 
São João do Paraíso/MA 

(), 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 69955a3813c893f066cc4b614t2acb66 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2025 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 13/2025 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA, torna público para o 
conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.9
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.° 
123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objárjJ5jelâte certame, 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por 
Item, objetivando o Registro de Preços para FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIO DESTINADOS A 
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA. A 
sessão será realizada através do Portal Compras Publicas, pelo 
endereço eletrônico www.licitanet.com.br, com data de abertura 
agendada para 30 de setembro de 2025 às 08:30. O edital e seus 
anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência do 
Município pelo endereço www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br, ou ainda 
pelo endereço Portal Licitanet, pelo endereço eletrônico 
www.licitanet.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações 



> Editais 

Edital n° 011/2025 
Última atualização 10/10/2025 

Acossar Contratação 

PMSiep,"; 

FL.(5) 

N°_1\4—
RÚB 

Local: São João do Paraiso/MA Órgão: MUNICIPIO DE SAO JOAO DO PARAISO 

Unidade compradora: 1321- MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO/MA 

Modalidade da contratação: Concorrência - Eletrônica Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 28, II Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Não 

orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 17/09/2025 Situação: Revogada 

Data de início derajebimento de propostas: 17/09/2025 08:54 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 06/10/202514:30 (horário de Brasília) 

Id contratação PNCP: 01597629000123-1-000087/2025 Fonte: Licitanet Licitações Eletrônicas LTDA 

Objeto: 

E Portal Nacional de Contratações Públicas Buscar na PNCP Q. is, Entrar 

09032025-085138/2025 TRANSFEREGOV 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA 

R$ 0,00 R$ 0,00 

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico 

Número Descrição 

6490905 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE 
CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS 
EM TSD NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, CONFORME PLANO DE AÇÃO N 
09032025-085138/2025 TRANSFEREGOV 

Quantidade Valor unitário estimado Valor total. estimado : 

1 R$ 1.705.310,52 R$ 1.705.310.52 

Exibir: 5 ‘1,

< Voltar

1-1 de lltens Página: 1 < > 

Criado pela Lei n° 14133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sitio 
eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em 
sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma 



PMSjp 

FL. (s) 

gerido peto Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiada 
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.754, de 9 de agosto de 

2021, 

0 desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma 
concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às 
contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14.133/2021 são de estrita 
responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes. 

https:&ollolde,,ervjawwtaaggyár. 

0800 978 900,

Texto destinado a exibição de informações relacionadas á licença de uso. 
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sAo JOÃO DOS- ,
PARAÍSO 
ConGtruindo Urna Nova HIstórte 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO OO PARAÍSO 

CNP¡: 01.597.629/0001-23 

AVISO DE ESCLARECIMENTO 

PMSJP 
FL. (S) 

N° 
A: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 106/2025 -PMSJP-MA. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 11/2025 - PMSJP- MA. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO 
CIVIL PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS 
URBANAS EM TSD NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, 
CONFORME PLANO DE AÇÃO N° 09032025-085138/2025 TRANSFEREGOV. 

O Agente de Contratação responsável pela condução da concorrência eletrônica 
acima mencionada, esclarece aos interessados que o arquivo inserido no 
sistema dia 04/10/2025 às 11:35:15 com o titulo 
"planilhas completa com o cronograma fisico e financeiro 1_1759588514.p 
dl". NÃO DEVE SER LEVADO EM CONSIDERAÇÃO para a formulação das 

propostas par apresentar desconformidade com o verdadeiro valor orçado da 

licitação. 
Para efeito de formulação e cadastramento de propostas de preços, deve ser 

levado em consideração os anexos inseridos juntamente com o edital cujo o valor 

orçado é de R$ 1.705.310,52.

O er-,uivo em questão foi inserido de forma equivocada e será excluído •,(,%!ID 

Agente de Contratação. 

Como não houve alteração na formulação das propostas, a abertura da sessão 

será mantida sem prejuízos ao disposto no Art. 55, § 1° da Lei n° 14.133/2021. 

São João do Paraíso - MA, 06 de outubro de 2025. 

fito usa 
Agente de Contratação 

São João do Paraiso/MA 
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SÃO JOÃO DO .a-"getwo 

PARAIS 
Construindo Uma Nova História 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 
CNPJ: 01.597.629/0001-23 

PMSIp 
FL. (5) 

No_111,

RüBRE 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA e 011/2025: EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EM TSD NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME PLANO DE 
AÇÃO N° 09032025- 085138/2025 TRANSFEREGOV. 

ASSUNTO: Parecer Técnico — Análise da Proposta de menor preço 

Após análise da Proposta de menor preço apresentada pela empresa PERFIL SERV. 

LTDA, constatou-se, o que segue a proposta atende às exigências do edital. 

São João do Paraíso (MA), 08 de outubro de 2025. 

Documento assinado digitalmente 

LENILSON SILVA ROERDES 
Data:08/10/202509:3624-0300 
Verifique em hups:fivafidaTiIi.goar 

Lenilson Silva Mendes 
CREA-n° 1119497922MA 



PERFIL EMPREENDIMENTOS LTDA 
CNPJ 01.757.260/0001-79 
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ROBR! 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 
Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA no 011/2025-CPL. 

CARTA PROPOSTA 

1. DO OBJETO: 
Atendendo às disposições do Edital da Concorrência n° 011/2025, apresentamos nossa proposta para a 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA ÁREA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EM TSD NO  
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, CONFORME PLANO DE AÇÃO N° 09032025-
085138/2025 TRANSFEREGOV, conforme cogições quantidades e exigências do edital e seus 
anexos. 

2. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORtt
Razão Social: PERFIL SERV LTD 
CNPJ: 01.757.260/0001-79 
Endereço da Empresa: Av 
Imperatriz — MA 
Telefone: (99) 8173-3464 
E-mail: perfileltda(4mail.coral
Representante Le al e Cargo irtie 
MichaelPcricles 
Administ ador/e 
016133862001 S 
Imperatt:ÊjM 

assinará o futuro contrato: 

irro Santo Amaro, CEP 65.905-573 

omunhão parcial de bens, 
00.291.743-25 e RG n.° 

SP IyV1t 9sidettjeale 0911)l511Ia4 na Rua.CamboriU ra,23, Bairro Ouro Verde, 

CÉPS5V0631/2? 
R R,  

Endereço da Empresa: Av. Tiradentes, n° 02, Quadra 512, Bairro Santo Amaro, CEP 65.905-573 

Imperatriz — MA. 

Dados Bancários: Banco: Itaú Unibanco (341) 
Favorecido: Perfil Empreendimentos LTDA 
CNPJ: 01.757.260/0001-79 
Agência: 7964 
Conta Corrente: 99665-1 

2.1. Declarações Gerais: 
A proponente declara conhecer integralmente os termos do instrumento convocatório que rege a 

presente licitação. 
2.2. Declaro, para fins de participação na Concorrência Eletrônica n° 011/2025, realizada através do 
Portal www.licitanet.com.br, que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, 

encargos sociais, embalagens, transporte e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o 
objeto da presente Licitação. 
2.3. Declaro que esta proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dosdireitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

PERFIL ÉiSIONDIMENTOS UMA 

Av. Bernardo Sayizo, Nº  - Sala O3 - Bairro Nova Imperatriz 

E-mail: perfileltda(&email.com 

Imperatriz - Maranhão 
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MIJE 
PERFIL EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ 01.757.260/0001-79 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes n 
data de entrega das propostas. 
Declaro também que a licitante proponente se compromete a conceder as garantias legais, a cumprir as 
quantidades e prazo de entrega constantes do edital. 

3. ANEXOS DE PROPOSTA: 
3.1.Ane  apresentamos a planilha orçamentária devidamente preenchida e assinada, contendo os 
valores de acordo com as exigências do edital, referência de BDI adotado, bem como o cronograma 
físico financeiro, a composição de custos unitários e a composição de encargos sociais, correspondentes 
à proposta em epígrafe. 

3. DO VALOR GLOBAL: 
Propomos executar o objeto da presente licitação pelo valor global de: R$ 1.278.982,89 UM MILHÃO 
DUZENTOS E SETENTA E OITO MIL NOVECENTOS E OITENTA E DOIS REAIS E 
OITENTA E NOVE CENTAVOS) (Ou o valor ajustado em planilha orçamentária apresentada em 
anexo, conforme composição de preços unitários, cronograma físico-financeiro, BDI e encargos 
sociais). 

4. CONDIÇÕES GERAIS 
Validade da Proposta: 90 (noventa) dias, a a de abertura da licitação. 

Condições de Pagamento: De acordo com o cronogr sico-financeiro. 

6. DECLARAÇÕES FINAIS: 
1. Declaramos que a presente proposta foprop oi ela 
Lei n° 14.133/2021, atendendo integralmenteinteg mente_ao cdi 

III' 
2. Declaramos que não emprega , menores em condiçõe 
o art. 7°, XXXIII da Constitui  ão Federal. 
3. Compromete talin,, MI IMMO ekcidas no edital, fornecendo 
todos us inateriai a os serviços. , , , 
4. RecouLL- cémo,s-stie.,to ,ses gfeyosnresep os são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo 
posterior alegaçãe de erre ou Otriis'ató-.' " - "-- ''' -" 

PERFIL SER 
LTDA:01 7 
260005,j 

independente, em conformidade com a 
xos. 
idas pela legislação vigente, conforme 

Assinado de forma 
digital por PERFIL 
SERV 

\TDA:017572600001 

Dados: 25.10.06 
16:40:19 -03'00' 

Imperatriz/Ma, 06 de outubro de 2025 

PERFIL SERV. LTDA 

CN PJ: 01.757.260/0001-79 

MICHAEL PÉRICLES BALTAZAR LIMA 

CPF: 000.291.743-25 

SÓCIO ADMINISTRADOR 

PERFIL EMPREENDIMENTO$ LIDA 
Av. Bernardo 44,0 21500 - Sala 03 - Bairro Nova Imperatriz 

Imperatriz - Maranhão 



PERFIL EMPREENDIMENTOS LTDA 
CNPJ 01.757.26010001-79 

TIPO DE LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 011/2025 - (MENOR PREÇO GLOBAL) 
DATA DA ABERTURA: 06 DE OUTUBRO DE 2025, ÀS 14:30 HORAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 106/2025 
OBJETO: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EM TSD NO MUNICIPIO DE 
SÃO JOÃO DO PARAISO - MA. 
BANCOS: SINAPI - 06/2025 - MARANHÃO / SICRO3 - 04/2025 - MARANHÃO 

1 

2 

3 

Planilha Or ementaria Resumida 

ADMINISTRAÇ O LOCAL 

i.)à PRELIMINARES 

TERRAPLANAGEM 

PAVIMENTAÇAO TSD 

5 

6 

DRENAGEM SUPERFICIAL 

SINALIZAÇAO 

Total sem BDI 
Total do BDI 
Total Geral 

FL. 5) 

RR  C 
ENCARGOS SOCIAIS: NAO DE 5RADO 
HORISTA: 104,18% 
MENSALISTA: 63,32% 

BOI= 24,23% 

1 42.692,06 3,34 % 

1 

1 

36.916,53 

227.062,83 

2,89 % 

17,75 % 

1 589.653,95 46,10 % 

1 , 298.235,10 23,32 % 

1 84.422,42 6,60 % 

1.030.258,74 

248.724,15 
1.278.982,89 

Valor Total (R5): 1.278.982,69 (Um Milhão e Duzentos e Setenta e Oito Mil e Novecentos e Oitenta e Dois Reais e Oitenta e Nove Centavos) 

JORGE ANDRE GOMES ,• Assinado de forma digital por JORGE 
(z̀ \ LADRE GOMES 

SIQUEIRA:0496050710j•• SIOUEIRA:04960507101 
Jorge André Gomes Siqueira 

Engenheiro Civil 
CREA-MA: 111886063-2 

digital por PERFIL SERV 
LTDA:0175 NA,1,1757,60WM94'
2600001 " 2? ‘: 

f 

PERFIL SER Ass[nad° de f.... i l 

Perfil Empreendimentos LTDA 
CNPJ: 01.757.260/0001-79 

PERFIL EMPREENDIMENTOS LIDA 

A". Bernardo SeNão, Nu 15OO —Sala 03— Bairro Nova Imperatriz 
,ma& 
Imperatriz - Maranhão 
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PERFIL EMPREENDIMENTOS LTDA 
....767310,0001-79 

TIPO DE LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA PÚBLICA W011/2025 - (MENOR PREÇO GLOBAL) 

DATA DA ABERTURA: 06 DE OUTUBRO DE 2025, AS 14:30 HORAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Ar 106/2025 

OBJETO. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EMTSD NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA. 

BANCOS: SINAPI - ow2025 - MARANHÃO I SICRO3 - 04/2025 - MARANHÃO 

Item Código Banco bescrição 

1.1 COMP PAV 001 ,PrOpDo ADMINISTRAÇ LOCAL. DA OBRA 

; 2.1 ! 103696 , o DE • LACA DE OBRA 
!  ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022,_PEI 

2.2 ; 99064 i BINAM ,LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10/2015 

2.3   COMP PAV 002 fiSi,59;ió — i 9,4(3.BILIZAÇÃOE DESMOBILIZAÇÃO 

3.1 

3.2 
(UNIDADE: M3)00.9. L 3.3 , 101126 t SINAPI i ESCAVAD-kti HORIZONTAL, INCLUINDO CARGA E DESCARGA EM SOVO l%Wt. CATEGORILÁ m1 . i 

F, COM TRATOR DE ESTEIRAS (I 70I4P/LAMINA: 5,20513). AF_0712020 

3 4 15:24425 ; BINAM  TRANSPORTE COM CAMINi-WO-BAscULANTE DE 18 AP, EM VIA URBANA EM , M3XKM 
REVEsTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3)3454. AF07/2020 

L_..... .....—,---_  

3.5 s 701760 i BINAM  1~12 DE BASE E SUIEkBASE PARA PAVIMENWADDESOLO EStADILIZADO -1 — in. 
ORN4ULOMETRICAMENTE SEM MISTURA DE SOLOS-EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, 
CARGA E TRANSPORTE. AF 0.92024 

_grggmento Sintá@co 
Und 

UM 

A GALVANIZADA E 

1 100576 1 SW4API , REGULARIZA E COMPACTAÇ O DE SUELEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE 
i ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. AF_O9/202A , 

ENCARGOS SOCIAIS: NÃO DESONERADO 
HORISTA, 104,18% 

MENSALISTA 63,32% 

BDI. 24,23% 

Valor Una: 

34.385,34i 

6 39520 

Valor Unit: 
com Boi 

42.882.08' 

490,95 ; 

Total; 

42.692,06 

2.945.70 

Peso Ni i 

3.34%; 

0,23 

2754,52! 7,07 1

7.877,45, 

17790,16 , 2,22; 

? 

9,78 

0.798,15 

2,751 
1 

 24.184,à I 

9.785,15 

48.922,94 I 

1.89%i 

0,77 %I 

3,83 %; 

4091,74 

3558,03 

1,411 
i 

0,93, 

1 ,491 —

7.487,88 i 0,59 % 

i 2,24 ; 

1,791

43.550,25; '5. WI-gl 

20458,661 37,439,38 i 1,8-3%1 

3550,03 

17790,181

'  20,29 
I 

i

5,14 
'i
;. 19.90 

25,20 

6,38 , 

-24,72r 

89.56236 i 7,01 
I

113.50422 

— 439.772,75r 

39495,21i 

—57894.74 

i 

4Tii 

9,87 11 

1 s..
34,38 %i 

238%' 

0,48 %f 

I

i 

17780,19 

iiii4ss6 i 1,36í • 1,611

060 --- 

I 
I 

11~ 0,WI—

I 

95426 I SINAI% ,;TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 18 Mt, EM VIA URBANA EM MaXIGA 1 
 

1931 
REVESTIMENTO PRIMÁRIO AF 07/2020

4.1 COMP PAV 503 Próprio s EXECUÇ • DE IMPRIMAÇ 0 COM ASFALTO DILU DO CM-30.AF 1112019 UND 

4.2  . : COMP PA,/ 004 . P$Q9',i O  ,PAVIMENTO COM TRATAMENTO SUPERFICIAL OUPLo. COUT8~6PÃCI1CA RFI.2C, I UNO 
:COM CAPA SELANTE. Ar 01/2026 i 

i.....--
. SINAPI --TflitA-N. TRANSPORTE COM CAMINPIÁD BASCULANTE DE 18 PP, EM VIA URBANA PAVIMENTADA , 5-,I3XXIÃ 4.3  , 95677 

DMT ATE 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF _0712020 

102331  GINÁPI - 11RANSPORTE COM CAMINI-0 TANQUE DE TRAIWFTDielttit MATERIAL A§PALTICO DE 1 TXKII 

I 

30000 L, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAI. PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM 
(UNIDADE: TXKIV). A6_07/2020 

I 

PARIU ILMORPINDILIDITOS LIDA 
Au Ramado SM, Nº 500 - tala 00- 0.11,3 Novo 

in.route 

.41k: 
V A34 i 

:; 33" ^ ' .V.'37q. •',A..V 3 



PERFIL EMPREENDIMENTOS LIDA 
0119J 01.71174•09001-7. 

CONCRETO,
TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 45 CM BASE (15 CM BASE DA GUIA + 30 CM BASE DA 
SARJETA) X 22 CM ALTURA. AF 01/2024 

102509 SINAPI PINTURA DE FAIXA DE PEDESTRE OU 2EBRADA TINTA RETRORREFLETIVA A BASE DE 
RESINAACRIUCA COM MICROESFERAS DE VIDRO, E- 30 CM. APLICAÇÃO MANUAL. 
AF 05,2021 

29,93! 3.974,70! 0,31E 

102512 SINAPI PINTURA DE EIXO MAMO SOBRE ASFALTO COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE DE 6369,39 4,77: 5,92 49,545,61 : 3,07 °A :
RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIDRO. E = 10 CM. APLICAÇÃO MECÂNICA COM : 
OEMARCADORA AUTOPROPELIDA. AF 05/2021 

6.2.1 5213464 810R03 de advertênda em aço, lado de 0,60 rn - pellcule retroneflebva tipo I : Maca 
•Implantação 

SICRO3 , Placa de regulamentação ern aço O e 0.60 m - pelleula renrorrefletiva tipo I 1- SI - rorneamento e 
implantação 

un 210,73 261,78 3.826.70: 0,31 % 

6.2.3 15213444 SICRO3 Saca de regulamentação em aço, RI lado 0,246 m- película retrorrelletiva ripo I a SI- fom nlol 
implantaçâo 

un 25 210,78 261,05! 6.546,25 0,51 %; 

6.2.4 5213063 SIOR03 Supode metálico galvanizado para plena de advertência ou regulamentação - ledo ou diâmetro de 
0,00 - I ume nimento e Implantação 

ura -- 46 329.59 409,541. 18.857,24'. 1,47%1 

Total sem RUI 1.030.258,74 
Total do BOI 248,724,16 
Total Geral 1.278.982,89 

JORGE ANDRE GOMES Assinado de fomm dlgttal pOr JORGE 

SIQUEIRA:04960507101 4,P CI REEIFIGNO04M96E 0507101 
Jorge André GOOLBS Siqueira 

Engenheiro Civil 
CRER-MA 111856063-2 

PERFIL ERIPRIENDIDIENTOS LEOA 
Au. Bemerdo 5,95o. ISo9 -Sala na -Bolou Nove Imperatriz 
E-malkpalikIldwaamad 
Impercott-Mennlieso 



PERFIL EMPREENDIMENTOS LIDA 
HUN 018787.218010001-78 

TIPO DE LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°011/2025 - (MENOR PREÇO GLOBAL) 

DATA DA ABERTURA: 06 DE OUTUBRO DE 2025, Ã614:30 HORAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: N°10612025 

OBJETO EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS EMTSD NO MJNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PARAIS° - MA. 

BANCOS: SINAPI - 06/2025 - MARANHÃO I SICRO3 - 0412025 - MARANHÃO 

Planilha Or a mentOria Analitica 

ENCARGOS SOCIAIS: NÃO DESONERADO 

HORISTk 104,10% 

MENSALISTIP 63,02% 

BM. 2423% 

Código Banco Descrição Tipo • Und quant' Valor Unit, Total¡ 

composição , COMP PAV pot Próprio I, AOMINISTFAÇAO LOCAL DA OBRA ASTU .- ASSENTAMENTO DE : UM 1,0000000 34.365,34. 34.355,34:
TUBOS G PECAS 
9E01-SERVI SERVIÇOS DIVERSOS 

, 
I H 540,0000000 30,63 16.540,20 Composiçâo 90776' SINAPI [ ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARE 

Auslhar . . 

Composição 90777 SINAR ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES i, SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 1 h 139.0200000' 128,22 17.825,14 
Aladas 

MO sem LS 16.183,72 LS 16.860,21 MO com LS c. 33.043,93 
Valor do BOI 8.336,72 Valor som 801 => 42.692.06 

Oucalt => 1,00 Preço Totalo 42.592,06 

código, BIOCO , 1326819990 • Tipo Und 01.19111- • Valor UnItl Total 

Composição 103869: SINAI.] ' FORNECIMÉCOG INSTALA AO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA ; PANA - PAVIMENTAÇÃO 
[ E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022 PS 

6. 1,0003003: 305.20 395,2B 

. , . . 

Composição 88262. SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES • SEU - SERVIÇOS DIVERSOS H : 0,3729000 27.181. 10.13 
Avelar 
Composição 80316 SINAI., -.SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1 1,1186000  21,39 , 23,92 
Auxiliar 
Com 102234. SINAPI PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 2 DEMAOS. AFJ11/2021 PINT - PINTURAS 0,5000000 2107' 10,53 
Auxiliar 
Insumo 00065059 SINAPI PREGO DE ACO POUDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X II) Material KG 0,0159168 14,14 0,22 

Insu mo • 000040131 SINAPI PLACA DE OBRA (PAIRA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA'N.22 , 
ADESIVADA DE '2,4 X 1,2' M (SEM POSTES PARA FIXACAO) 

M 1,2058218 276,80 333,77 

Inuma° 00004509 SUJAM Í SARRAF012,6 X 10" CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVAI_ENTE DA REGIA° - BRUTA Material 368396380 621 16,28 

CH005795 SINPPI I PREGO DE ACO POUDO COM CABECA 10 X 10 (7/5 X 17) efia KG 0,0136238 20,38 0,39 

MO sem L5=> 14,90 LS 15,54 Moam LS ar 30,44 
Valor do BOI en 95,75 Valor eam EIDI c> 440,95 

Quota. 400 Preço Total o> 2.,45,To 

PIRIML PMPIIIVallaNTOS LYDA 
Ao. Bemarde 50886 919 noo -Sala os- &PH Nova imperahlz 
PrnalhpoillIrlobSemail Lom 
Imperou: - lecrernhae 



PERFIL EMPREENDIMENTOS LTDA 
moa marrasomom-4. 

22. 4, 404 ,,• moco Desodçã0 TIPP ' Untl CRIan . Valor n Tonal 

LmrnpuslOo 9 1F. ..JAPI LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF 1012018 SERT - SERVIÇOS TÉCNICOS : M 1,000000ü w - Lm. 7A7 5Ebt 

7.---N,' Composydo   LOCAÇÃO DE PONTO PARA REFER SERT- SERVIÇOS TÉCNICOS . U ,07 _ . 
Amarar . 

MO sem LS => 2,87 LS a 2,99 MO com BOI a 8,78 
Valor do BOI a 1,71 Valor com BOI a 8,78 

Board_ a 2.754,52 Preço Teteia 24.184,60 

2.3 Código:Banco 'Descrição i Tipo ' Und Quant' Valor Unit Total 

Composiçáo COMP PAV 002. Próprio MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 4PSIU- ASSENTAMENTO DE UND . 1 A000000 . 7.877,44 7.877,45 • 

.- TUBOS E PECAS 
Insumo SICRO E9013 Própno  CAMINHÃO TANQUE DE ASFALTO DE 6.500 L- 135 KW -', Sermos UNO ', 1,000000S 1.95190 1.951,90 

Insumo , SICRO E8540 , Próprio .CARREGADEIRA DE PNEUS COM CAPACIDADE DE 213 KW :Serviços UNO ; 1,0000000 678,45 678,45,

Insumo : SICRO E0524 • Próprio . ROLO COMPACTADOR DE PNEUS AUTOPROPEUDO DE 27 T - 85 KW : Serviços UNO 1,0000030: 678,45 570,46 

'nanam ' SICRO E9541 Próprio : TRATOR DE PNEUS COM ROÇAOEIRA A DIESEL- 7710.N : Serviços UNO 1,6000000 ' 878,45 670,45 

Insumo SICRO 09511 ; Próprio , DISTRIBUIDOR DE AGREGADOS REBOCAVEL DEM NA' 'Seroços UNO  1,0000000 67845 673,45 

Insumo ' SICRO E9579 . Próprio CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 10 M' - 210 KW ;Genfiços UNS 1,0000000 96305 963,05: 

TANQUE DE ESTOCACEM DE ASFALTO COM CAPACIDADE DE 30,000 L In sumo , SICRO E9577, Próprio 
,
Serviços UNO , 1,00000001 1.359801 1.359,80 

Insumo SICRO E9592' Próprio 'CAMINHÃO CARROCERIA COM CAPACIDADE DE 15 T- 188 KW : SeMyos i UNO 1., 1A000000' moo oamo E 
E 

MO sem LS a o,00 — L5a 0,00 com LSa 000
Valor do BOI a 1.908,70 Valor com BOI a 9.7135,15 

QUant a 1,00 Preço Totala 9.786,15 

• Código Banco .Descnçao ¡Tipo Und QuanL= Valor Unit Total 

composição ' 100576 SINAPI REGULARI2AÇAO E COMPACTAÇAO DE SUBLEITO DE SOLO : PAI - PAVIMENTAÇÃO  rn  1,0000000 222 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE

'PAVIMENTOS. AF 09/2024 • 

Composição i 5932, SINAPI MOTONIVELADORA POTÈNCIA BASICA LIQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE CHP 0,0003025 10985 0,05: 
.14riliar , 

: 
Cod,g,r ú.. 

PESO BRUTO 13032 KG, LARGURA DA LAMINA DE 3,7 M - CHP DIURNO. • MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
AF 06/2014 

PIUM INPRIENDININTOS LUPA 
Ao. Remando 5004 N. soo - Ossos - Bem No.Imperatm 
F-maikr5IdurnOw.ilmja 
0mpetirs - marannee, 



PERFIL EMPREENDIMENTOS LEDA 

Composição 
Auxiliar 

5901 SINAPI CAMINHÃO PIPA113.MM LTRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA UllL 
MÁXIMA 15.935 KG DISTANCIA ENTRE EIXOS 40 M. POTÊNCIA 230 CV. 
INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA-CHP DIURNO. 
AF 0612014 

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CHP L 0,0010702 232,02 0,24 

."..) 1.,,mposição risia SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 0,0036152 21 30: 
anal ar ' 
...),Limsição 
Auxiliar , 

N. 

à .. JAPI 
••
' ' 

ROLO COMPACTADOR MBRATORIO PÉ DE CARNEIRO PARA SOLOS, POTÊNCIA 
i 50 HP, PESO OPERACIONAL SEM/COM LASTRO 7,4 18,8 T, LARGURA DE 
; TRABALHO 1,88 0) - CHP DIURNO, AF_02/2015 

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CHP , 0,0025193• 122,78 0.30 

Composição - 59031 SINAPI : CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA IML CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE CHI : 0,0075450 63,24 0,47 
Auxiliar : . : MÁXIMA 15.935 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 4,0 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA- CHI DIURNO. 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

: AME/2014 
: Composição : 
Auxiliar . 

5934 / SINAPI : MOTONIVELADORA POTENCIA BÁSICA LIQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, 
: PESO BRUTO 13032 KG, LARGURA DA LAMINA DE 3,7 M - CHI DIURNO. AF 062014 

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CHI  0,0083127 80,59 0,66 

Composição : 
:Auxiliar : 

02244 E SINA?, . ROLO COMPACTAOOR MBRATORIO PE DE CARNEIRO PARA SOLOS, POTÉNCIA 
. 80 HP, PESO OPERACIONAL SEMICOM LASTRO 7,4/ 8,8 T, LARGURA DE 

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CHI . 0,0060957 54,02 0.32 

. : TRABALHO 1,68 M- CHI DIURNO. AF 022015 • 
moem LS 0,36 LS 8. 0,39 MO com LS -o 0,75 

Valor do BOI -3 0,53 Valor som BDI 8, 2,75 
Quant=o 17.790,16 Preço Total =o 48.922,94 

3.2 Código Banco Descrição Tipo Und Valor Unit Total 
Composição 95420. SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 18 M/, EM VIA URBANA EM I TFtAN- TRAN 1 AS 1,48 

REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3)(KM). AF_07/2020 CARGAS E DESCARGAS 
Composição 
Auxiliar 

89884 SINAPI CAMINHÃO BASCULANTE 18 M3, COM CAVALO MECANICO DE CAPACIDADE CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 45000 KG, POTÊNCIA 330 CV, INCLUSIVE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CHI 0.12122000 7540 0,16 

SEMIREBOQUE COM CAÇAMBA METÁLICA- CHI DIURNO. AF_12/2014 

Composição 
Auxbar 

09883 SINAPI CAMINHÃO BASCULANTE 18 M3, CCM CAVALO MECÂNICO DE CAPACIDADE I CHOR - CUSTOS  
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

HORÁRIOS DE 
MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 45000 KG, POTÊNCIA 330 CV, INCLUSIVE 

CHP 0.0050000 264.09 1,32 

SEMIREBOQUE COM CAÇAMBA METÁLICA-CHP DIURNO. AF_12/2014 

MO sem ES N.). 0.09 LSy 0,10 MO com LS 0,19 
Valor da BOI 0,35 Valor com BOI e. 1,83 

Quantos 4.091,74 Preço Total 7.487,88 

Código:3.3  Banco Descrição Tipo BISE Guano. Valor Unir Total; 
'; Composição I 101126 SINAPI ESCAVAÇÃO HORIZONTAL, INCLUINDO CARGAE DESCARGA EM SOLO DE IA MOVT - MOVIMENTO DE TERRA m

'
1,0000000 9,86 9,86: 

, CATEGORIA COM TRATOR DE ESTEIRAS (170HPILÁMINAL 5,20M3), AF_0712020 
Composição 
Auxiliar ; 

100974; SINAPI CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM 
CAMINHÃO BASCULANTE 10 NP - CARGA COM l7.6 CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 

11,7 A2,8 NP 1128 HP) E DESCARGA UVRE (UNIDADE: M3). AF 072020 

, TRAN- TRANSPORTES, 
CARGAS E DESCARGAS 

rn" 1,2500000- 6,44 

[Como 5849 SINAPI TRATOR DE ESTEIRAS. POTÊNCIA 170 HP, PESO OPERACIONAL 19 T, CAÇAMBA 
; 5.2 M3 - CHI DIURNO. AF_06/2014 

1 CHQR CUSTOS HORÁRIOS DE 
: MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CH 0,0032000 72,22 0,59, 

W VIR 
-Vdrap@lokiliero.N5 impm@„ 

Impratrix -11cmalha• 



Mx 

II a a 54.444 34n PMSJP 

FL.(5) 

N° 
RÜBR 

Composição 
Auxiliar 
Composição 

/~ 
Auxiliar 

PERFIL EMPREENDIMENTOS ATEA 
01.757.2~1,70 

80316: SINAI., SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES !SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS Ff 

5847 VOAM TRATOR DE ESTEIRAS, POTÊNCIA 170 HP, PESO OPERACIONAL 19 T, CAÇAMBA 1CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE : CHP 
15.2 M3 - CHP DIURNO. AF_OE/2014 : MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS : 

11,0130000 21.39 

0,0048000 199.96:

0,27 

0,95 

MO sem LS 
Valor do em -> 

1,03 LS a 1,08 MO corri LS a 2,11 
2.38 Valor som BOI -> 12,24 

Mien a 3.558,03 Preço Total a 43.550,28 

3.4 

Composição 

Coirama/ao 
Auxifiar 

Código Banco 

95426: SINAPI 

89884 SINAPI 

• 

Descrição 

:TRANSPORTE COM CAMINHAIS IIIASCULÁNTE ).AP8 NP, EM VIA URBANA EM 
REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM).  07/2020 
MÁXIMA  BASCULANTE IS M3, COM CAVALO riÉrkábo DE CAPACIDADE 

: MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 45000 KG. POTÊNCIA 330 MÁ INCLUSIVE 
: SEMIREBOOLE COM CAÇAMBA METÁLICA. CHI DIURNO. AF_12/2014 

CAMINFUÇO BASCULANTE 18 M3, COM CAVALO MEC/NACO DE CAPACIDADE 
MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 45000 KG, POTÊNCIA 330 CV, INCLUSIVE 
SEMIREBODUE COM CAÇAMBA METÁLICA. CHP DIURNO. AFJ2/2014 

Tipo 

TRAN - TRANSPORTES. 
CARGAS E DESCARGAS 
CHOR - CUSTOS riOKAMOS DE 

I MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CHCR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

MO tem LO a 409 
Valor do BOI.. 0,35 

Und 

M3XKM 

CHI 

CHP 

LS 24 

Quanta 

!Composição 
!Auxiliar

89583 SINAPI 

Código; Banco Descnçáo Tipo . Und 

Composição ' 101768 !SINAPI !CONSTRUçÃô DE BASE E SUB-BASE PARA PAVIMENTAYAUBE. SOLO PAIA -PAVIMENTAÇÃO 
ESTABILIZADO GRANULOMETRICAMENTE SEM MISTURA DE SOLOS - EXCLUSIVE 

. • ISOLO, ESCAVAÇ AO, CARGA E TRANSPORTE. PF_0(3/21124 

; Composição  5903. SINAPI . CAMINiák6IIIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO KG, CARGA GTIL CHOR -CUSTOS HORÁRIOS DE CHI 
; Auxiliar : 

POTÊNCIAT 00 
; MÁXIMA 15.935 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, OTÊNC  230 CV, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

. . :INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - CHI DIURNO. . .  AF 00/2014 
_Composição 09035' siNAPI TRATOR DE PNEUS. POTÊNCIA 85 CV, TRAÇÃO CM, PESO COM LASTRO DE 4.675 CHOR CUSTOS HORARIOS DE . CHP 
Auxiliar KG - CHP DIURNO. AF 05/2014 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ! 

Composição ; 
Auxiliar

5901: SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO POTÊNCIAT 00 KG. CARGA ÚTIL 
MÁXIMA 15.935 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, OTÊNCI  230 CV, 
INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE AGUA-CHP   DIURNO. 

:: 
CHOR -CUSTOS HORÁRIOS DE , CHP 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

Composição : 93244' SINAPI ÃRFOL013 C001OlIPACTADOR VIBRATCRIO PE AS PARA SOLOS, PôtÉROM LOOP! CUSTOS OGRABios DE CHI 
Auxiliar 80 HP, PESO OPERACIONAL SEM/COM LASTRO 7.4 18.8 T, LARGURA DE 

RO
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

TRABALHO 1 613 M - CHI DIURNO. AF 02/2016 

Composição 88318: SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEM - SERVIÇOS DIVERSOS H 
Auxiliar 
Composlcão- t 89036•SINAPI TRATOR DE PNEUS, POTÉNCIA 85 CV, TRAÇXO 4X4, PESO COM LASTRO DE 4.675 CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE CHI 
Auxiliar 1 KG -CHI   DIURNO. AF 0612014 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

Quant. Valor Unit 1.

1,0000000 1,48 

0,0022000 

0,0050000 

Total 

1,48 

0,16 

1,32 

0,10 MO com LS -> 
Valor com BOI a 

20450,88 Preço Total 

0,19 
1,53 

37,439.30 

Quantl. Valor Una ,

1,0000000 20,29 

0,0465103 6324

,

Tola 

a 

0,0043843 

0,0055291 1.

0,0368218 

98,17 11,43 

232,02 1,25 

0,0520409 21,39 

0,0475550 I 40,89i 1,94: 
. . 

PERNIL IMPRMIDIMEMOI LTDA. 
Au Bernardo Sayae, NO um-sele Ca -Esmo Neual.pnarte 
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